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NAS TRAMAS DA EDUCAÇÃO

A educação é um processo fundamental para o desenvolvimento humano 
e o progresso da sociedade. Ela é a ferramenta pela qual os indivíduos adquirem 
conhecimento, habilidades e valores que moldam suas vidas e influenciam as co-
munidades em que vivem. No entanto, entender a educação como um fenômeno 
linear e isolado é uma simplificação excessiva. A construção do conhecimento 
é uma trama complexa, influenciada por uma variedade de fatores, desde o am-
biente escolar até as influências culturais e sociais.

Intitulado Nas Tramas da Educação: construindo saberes, este livro busca ex-
plorar, em certa medida, a complexidade do processo educacional, destacando 
como a construção do conhecimento ocorre por meio de uma rede intrincada 
de influências e práticas. Reunimos um conjunto de textos de diversas áreas a 
fim de apresentar uma análise interdisciplinar, abordamos diversas perspectivas 
teóricas que moldam nossa compreensão da educação como um emaranhado 
de experiências, ideias e interações. Além disso, tratamos de examinar como a 
educação contemporânea enfrenta desafios na formação que promova cidadãos 
críticos e participativos em uma sociedade em transformação permanente.

Esta obra traz aos leitores um conjunto de nove capítulos que tratam de 
diversas óticas acerca da Educação. Nas Tramas da Educação: construindo saberes in-
corpora estudos, ideias e experiências, documentados por educadores, nos quais 
apresentam um arcabouço teórico e reflexões sobre suas áreas apresentando possi-
bilidades metodológicas que tornam possível sua aplicação em sala de aula.

No primeiro capítulo, Cantigas de Roda como instrumento metodológico na 
Educação Infantil, os professores Sandra Lima e Renaldo Gomes exploram o uso das 
cantigas de roda como uma ferramenta metodológica eficaz na Educação Infantil. 
As cantigas de roda são manifestações culturais tradicionais que envolvem músi-
ca, dança e linguagem, oferecendo oportunidades ricas para o desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional das crianças. O estudo analisa como a incorporação 
dessas cantigas no ambiente educacional pode promover a aprendizagem de for-
ma lúdica, estimular a criatividade, fortalecer as relações interpessoais e contribuir 
para o desenvolvimento integral das crianças. Além disso, destaca como essa abor-
dagem metodológica pode ser adaptada para atender às necessidades específicas 
da Educação Infantil, tornando-a uma ferramenta valiosa para educadores que 
buscam proporcionar experiências educativas significativas às crianças.

Dando continuidade ao exposto, os professores apresentam os resultados 
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da pesquisa que deu subsídio ao primeiro capítulo. Em Cantigas de Roda: ensinan-
do com música no município de Crateús-CE, os professores Sandra Lima e Renaldo 
Gomes apresentam um texto que concentra um estudo realizado no município 
de Crateús, no estado do Ceará, que investiga o uso das cantigas de roda como 
uma estratégia de ensino eficaz. As cantigas de roda são uma parte rica da cultu-
ra brasileira, envolvendo música e movimento. Este estudo examina como essas 
cantigas são incorporadas no contexto educacional de Crateús para melhorar 
a experiência de aprendizado das crianças. Ele explora como a música, espe-
cialmente através das cantigas de roda, pode ser uma ferramenta poderosa para 
envolver as crianças, promover a aprendizagem lúdica e estimular o desenvol-
vimento social e cognitivo. Além disso, o artigo destaca como essa abordagem 
pode contribuir para o enriquecimento do currículo educacional em Crateús e, 
potencialmente, em outros locais, proporcionando uma perspectiva única sobre 
o uso da música como recurso pedagógico no ambiente escolar.

Em Um novo olhar sobre a prática de leitura em sala de aula, terceiro capítulo, 
a professora Isabel Nocrato trata de uma de suas experiências em uma escola 
pública do município de São Gonçalo do Amarante, Ceará. O texto apresenta 
uma abordagem crítica sobre a prática de leitura em sala de aula, enfatizan-
do a importância de uma visão mais abrangente e inclusiva desse processo. 
Tradicionalmente, a leitura em sala de aula tem sido frequentemente reduzida a 
uma atividade passiva de decodificação de palavras. No entanto, este estudo pro-
põe uma mudança de paradigma, promovendo uma perspectiva mais dinâmica 
e interativa da leitura. O texto explora estratégias pedagógicas que envolvem os 
alunos de maneira ativa na leitura, como discussões em grupo e análise crítica 
de textos. Além disso, destaca a importância de adaptar as práticas de leitura 
para atender às diversas necessidades e interesses dos alunos, reconhecendo a 
pluralidade de culturas e contextos de aprendizado.

O quarto capítulo, de título bastante sugestivo, “Gol de Mão”: aprenden-
do handebol na escola, traz um relato de experiência dos professores Romário 
Alves e Madson Fernandes sobre o handebol como uma atividade educacio-
nal em uma escola de tempo Integral do município de Fortaleza. A pesquisa 
explora o handebol no âmbito da disciplina de Educação Física e destaca seus 
benefícios educacionais, que vão além da simples prática esportiva. O esporte 
promove o trabalho em equipe, a coordenação motora, o raciocínio estratégico 
e a sociabilização, além de incentivar hábitos saudáveis de vida.

O capítulo seguinte traz o título Matemática na prática: explorando medidas 
de comprimento com instrumentos. Elaborado pelos professores Madson Fernandes 
e Felipe Monteiro, o texto aborda a importância do ensino de medidas de com-
primento na matemática através do uso de instrumentos através de um relato 
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de experiência. A compreensão das medidas de comprimento é essencial em 
muitos aspectos da vida cotidiana e é um conceito fundamental na Educação 
matemática. A atividade explora como o uso de instrumentos práticos, como 
réguas, fitas métricas e escalas, pode tornar o ensino e a aprendizagem das me-
didas de comprimento mais concretos e envolventes para os alunos. Os autores 
salientam a importância de atividades práticas que permitam aos estudantes ex-
plorar medidas de comprimento de forma tangível, fazendo medições reais em 
objetos do mundo real.

Aprendizagem cooperativa: um recurso a ser utilizado no desenvolvimento das 
práticas de escrita e no fortalecimento das relações sociais é o título do sexto capítulo 
elaborado pelos professores Ronny Assis e Adriella Assinção. O texto aborda o 
uso da aprendizagem cooperativa como uma estratégia valiosa para promover o 
desenvolvimento das habilidades de escrita e fortalecer as relações sociais entre 
os alunos. A aprendizagem cooperativa é uma abordagem pedagógica que en-
fatiza a colaboração entre os estudantes, em vez da competição, como meio de 
alcançar metas educacionais. Os professores exploram como a implementação 
da aprendizagem cooperativa no contexto da escrita pode beneficiar os alunos 
de diversas maneiras. Ao trabalharem juntos em atividades de escrita, os estu-
dantes podem compartilhar ideias, discutir estratégias e fornecer feedback uns aos 
outros, o que contribui para o aprimoramento das habilidades de redação.

No sétimo capítulo, a abordagem sobre A influência do núcleo gestor e a par-
ticipação de pais e comunidade nas tomadas de decisões: um estudo de caso em uma escola 
de Ensino Fundamental de São Gonçalo do Amarante-CE foi realizada pelos profes-
sores André Pereira e Eleonardo Oliveira que discorrem sobre um estudo de 
caso em uma escola de Ensino Fundamental. O estudo examina como o núcleo 
gestor influencia as decisões administrativas e pedagógicas da escola e como a 
participação dos pais e da comunidade é incorporada nesse processo. Os profes-
sores analisam como essas dinâmicas afetam a qualidade da educação oferecida 
pela escola e o engajamento dos alunos.

No oitavo capítulo, Uma escola inclusiva precisa do quê?, as professoras 
Mariana Araújo e Raquel Araújo exploram os elementos essenciais que uma 
escola inclusiva deve ter para garantir que todos os alunos, independentemen-
te de suas diferenças e necessidades individuais, tenham igualdade de acesso à 
educação de qualidade. O conceito de uma escola inclusiva baseia-se na ideia 
de que a diversidade é enriquecedora e que a educação deve ser adaptada para 
atender a todos os estudantes. O texto aborda vários aspectos-chave que contri-
buem para a constituição de uma escola inclusiva, incluindo a capacitação de 
professores em práticas pedagógicas inclusivas, a adaptação do currículo para 
atender às diversas necessidades dos alunos, o estabelecimento de ambientes 
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físicos acessíveis e seguros, e a promoção de uma cultura escolar que celebre a 
diversidade e combata o preconceito e a discriminação.

No capítulo final, o professor Renaldo Gomes aborda a Educação para a 
morte em um contexto pós-pandêmico, reconhecendo que a pandemia da COVID-19 
trouxe à tona questões profundas sobre a mortalidade e o luto. A Educação 
para a morte é uma abordagem educacional que visa promover a compreensão 
e a aceitação da morte como parte natural da vida. O estudo explora como a 
pandemia intensificou a necessidade de discutir abertamente a morte e o luto, 
tanto em ambientes educacionais quanto na sociedade em geral. Ele destaca a 
importância de fornecer aos alunos ferramentas emocionais e cognitivas para 
lidar com a morte, o luto e o sofrimento, preparando-os para enfrentar essas rea-
lidades de forma mais saudável e resiliente. Além disso, o artigo enfatiza que a 
Educação para a morte pode desempenhar um papel fundamental na promoção 
da empatia, da compaixão e da solidariedade, aspectos essenciais para a cons-
trução de uma sociedade mais resiliente e consciente das questões relacionadas 
à morte e ao luto. Em um contexto pós-pandêmico, a Educação para a morte 
emerge como uma ferramenta crucial para ajudar indivíduos e comunidades a 
lidar com os impactos emocionais e sociais da perda e da morte, contribuindo 
para uma sociedade mais preparada e compassiva.

À medida que a educação enfrenta desafios, é fundamental reconhecer 
a importância de promover uma educação crítica, inclusiva e orientada para 
a transformação social. A construção de saberes não deve ser vista como um 
processo unidimensional, mas sim como uma rede complexa de influências, 
práticas e interações que moldam nosso entendimento do mundo e nossa capa-
cidade de agir de maneira informada e responsável.

Em última análise, a educação é uma jornada contínua de descoberta e 
crescimento, onde a trama da construção do conhecimento se desdobra em dire-
ções inesperadas, mas sempre com o objetivo de enriquecer as vidas dos indiví-
duos e contribuir para o avanço da sociedade.

Antonio Renaldo Gomes Pereira
Educador e Mestre em Antropologia

Setembro de 2023
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CANTIGAS DE RODA COMO INSTRUMENTO 
METODOLÓGICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL1

Sandra Maria Vieira Lima2

Antonio Renaldo Gomes Pereira3

DOI: 10.29327/5318157.1-1

INTRODUÇÃO

A brincadeira de roda é considerada um processo metodológico lúdico 
que apresenta prazer e possibilita a espontaneidade das crianças. Integrada à 
brincadeira de roda, a cantiga deve ser compreendida pelos professores como 
estratégias que melhoram o desenvolvimento cognitivo das crianças. Por isso, 
utilizá-la na Educação Infantil permite ao professor norteá-la frente a atividades 
pedagógicas, permitindo que as crianças se manifestem cognitivamente, de for-
ma espontânea, encontrando um significado em relação ao lúdico. Vale ressaltar 
que adotar essa prática nas salas de Educação Infantil requer conhecimento e 
compreensão por parte dos educadores.

Objetivamos conhecer as formas como são trabalhadas as cantigas de 
roda nas salas de aula da Educação Infantil, propondo aos educadores, uma 
literatura que ajude na sua prática diária e amplie o seu conhecimento frente à 
utilização da cantiga de roda no processo de aprendizagem das crianças, con-
tribuindo para que o ensino ministrado se torne consciente e, ao mesmo tempo, 
prazeroso, propondo sugestões que contribuam com o ensino.

1 Este trabalho é um recorte da pesquisa “Cantigas de roda: um importante instrumento 
metodológico na Educação Infantil”, apresentada como TCC no curso de Pedagogia, Uni-
versidade Estadual do Ceará, 2013.

2 Especialista em Psicopedagogia e Educação Especial. Especialista em Sociologia e Fi-
losofia. Licenciada em Pedagogia. Licenciada em Sociologia. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/3925398363852352 E-mail: sandra.lima2@prof.ce.gov.br. https://orcid.org/0009-0003-
2590-1569.

3 Doutorando em Antropologia pelo PPGA/UFPB. Mestre em Antropologia. Pós-gra-
duando em Tanatologia. Especialista em Ensino Religioso. Licenciado em Pedagogia. 
Licenciado e bacharel em Ciências Sociais. Professor da Educação Básica. Membro da 
Associação Brasileira para Pesquisa e História das Religiões (ABHR), Associação Brasi-
leira de Estudos Cemiteriais (ABEC) e da Associação Brasileira de Antropologia (ABA). 
Pesquisador vinculado ao Laboratório de Antropologia e Imagem (LAI/UFC). Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7628264779459752. E-mail: renaldogomes@live.com. https://orcid.
org/0000-0003-4832-8825.
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Reconhecemos a prática do uso da música ou da cantiga de roda na 
Educação Infantil e sabemos que há um consenso entre os professores desta 
área de ensino sobre os benefícios que esse procedimento metodológico traz às 
crianças, mas podemos perguntar: até que ponto os educadores da Educação 
Infantil possuem a compreensão para trabalhar as cantigas de roda, de forma 
objetiva e consciente?

Frente a esta questão desponta os motivos que fizeram-nos interessar pelo 
tema. A experiência vivida como professora de crianças nos deu entendimento 
acerca das atividades que se utilizam a música como parte da metodologia. Essas 
atividades, quando apresentadas em sala de aula, vêm em forma de canções, de 
cantigas de roda cuja relevância deve-se ao fato de ajudar em diversas potencia-
lidades e por possibilitar o desenvolvimento social, emocional, físico e psíquico.

Vislumbramos o lúdico, devido à manifestação de satisfação que este traz 
ao realizar uma atividade; ainda ligado à manifestação espontânea da criança 
possibilita um trabalho mais prazeroso frente aos objetivos propostos. A cantiga 
de roda é considerada um método lúdico rico em possibilidade de exploração, 
propondo ao professor fazer uso desta metodologia das mais variadas formas 
possíveis.

Além disso, esta pesquisa tem a função de fundamentar a prática pedagó-
gica em sala de aula da Educação Infantil contribuído para uma reflexão sobre a 
musicalidade no processo educativo. Trata-se de um estudo que abrange concei-
tos e teorias reconhecidas, bem como reflexões e sugestões de práticas concretas 
desta prática no cotidiano escolar.

Somado a tudo isso, intencionamos, ainda, conhecer a cantiga de roda 
como ferramenta metodológica na Educação Infantil, buscando analisar os be-
nefícios que esta metodologia de ensino proporciona ao processo de educação 
integral das crianças de 0 a cinco anos. Procuramos, também, conhecer o papel 
do professor de Educação Infantil na tarefa de ensinar com música, propondo 
técnicas e cuidados especiais que ajudem o educador no trabalho desenvolvido 
no ambiente escolar, facilitando ainda mais a sua prática. Refletimos sobre a 
prática da cantiga de roda em salas de Educação Infantil promovidas nas escolas 
públicas do município de Crateús-Ce, provocando um esboço descritivo desta 
prática na atualidade e promovendo uma reflexão sobre o estudo teórico e a 
prática vivenciada.

Essa possibilidade de conhecer a prática metodológica da Educação 
Infantil com cantigas de roda no processo de aprendizagem torna esta pesquisa 
relevante, visto que o estudo propõe melhorias tanto para os educadores desta 
modalidade de ensino quanto para as próprias crianças. Para os professores, 
esta pesquisa pode dar subsídios para que a prática seja desenvolvida de forma 
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sistemática no ambiente de sala de aula e, para os educandos, os benefícios estão 
na preparação e compreensão dos educadores quanto ao tema e assim subsidiar 
atividades com cantigas de roda que ampliem o desenvolvimento das crianças 
no decorrer do ano letivo.

Duas categorias de análise dão sustentação a esta pesquisa: as cantigas de 
roda e os processos metodológicos dos professores para trabalhar com essas can-
tigas na Educação Infantil. Para compreender estas categorias buscamos apoio 
teórico nos estudos de alguns autores que contribuíram na elaboração do tema 
em questão, dentre os quais se destacam: Michahelles (2005), que trata em sua 
pesquisa de caracterizar as cantigas de roda como canções populares que nasce-
ram de forma espontânea e oral correspondente a época corrente; Souza (2007) 
abordou de forma mais consistente o aspecto histórico em que a cantiga de roda 
foi introduzida no nosso país, fazendo parte do folclore brasileiro; Pfutzenreuter 
(1999) em seus estudos indica os benefícios que a cantiga de roda traz para o 
processo cognitivo das crianças, desde quando ela nasce até no processo dos pri-
meiros anos do ensino formal; Brito (2004), por sua vez, apresenta em seu textos 
algumas possibilidades metodológicas de os professores de Educação Infantil 
adaptarem no cotidiano de sala de aula o uso das cantigas de roda.

CANTIGA DE RODA E CULTURA BRASILEIRA

Desde os nossos antepassados, reconhecemos as cantigas de roda como 
atividades rotineiras desenvolvidas por crianças como forma de divertimento, 
principalmente nos finais de tarde. Hoje, esta prática é rara, pelo fato de estas 
brincadeiras terem sido substituídas por brinquedos eletrônicos, smartphones, ta-
blets, vídeo game, televisão, computadores etc. Mesmo assim, não deixam de ser 
lembradas, pois correspondem à cultura de uma nação que a popularizou e hoje 
é reconhecida como folclore brasileiro.

Para reconhecermos tanto a origem quanto a sua importância, buscamos 
apresentar a trajetória que levou a cantiga de roda ser considerada importante 
para o desempenho escolar das crianças. Iniciamos conhecendo a origem e seus 
desdobramentos no processo histórico do Brasil, considerando algumas situa-
ções que possibilitaram sua estrutura dentro do ambiente escolar. Em vista disso, 
achou-se por bem adaptar a este tema a história da música no ambiente escolar.

Em seguida, refletimos sobre a importância deste procedimento meto-
dológico, usando como aporte teórico a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
9394/96 e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) 
(1998), que buscam representar a música como conteúdo tanto no fazer musical 
quanto na apreciação musical. Em vista disso, buscamos teorias que ajudam na 
sistematização do tema ao conteúdo proposto pelo Referencial.
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O Brasil é um país rico na sua diversidade de povos. A partir dessa diversi-
dade, com a união de várias tradições, compõe–se a cultura tipicamente brasilei-
ra, que contempla riquezas de diferenças e conhecimentos, capaz de estruturar 
o “folclore de um povo”. Embasados nesta concepção, pode-se considerar que 
a prática das cantigas de roda desenvolvidas há gerações representa um aspecto 
cultural que ainda hoje vem sendo praticado pelos brasileiros. 

Conforme Souza, a cantiga de roda foi

Introduzida no Brasil pelos portugueses, (...) foram difundidas como uma 
atividade típica de meninas. Durante muito tempo, as cantigas de roda ou 
brincadeiras de roda foram as principais atividades lúdicas de crianças, sen-
do largamente usadas em todo o território brasileiro (SOUZA, 2007, p. 04).

Para complementar a informação, além da cantiga de roda ser introduzi-
da no Brasil pelos portugueses, também sofreram influência dos espanhóis, in-
corporadas a elementos provindos da África e dos indígenas brasileiros. Por não 
existir uma data precisa frente a vinda das cantigas de roda ao Brasil, pode-se 
ressaltar que as cantigas de rodas representam um aglomerado de canções que 
não possuem autores reconhecidos e que nascem de momentos involuntários 
decorrentes do conhecimento que se obtém na vida ao conviver em coletividade.

A música folclórica, segundo a etimologia do termo adotado no século XIX, 
era a canção feita pela sabedoria popular (folk-lore). A denominação indicava, es-
pecialmente, a música inventada pela sociedade pré-industrial, fora dos circuitos da 
alta cultura urbana. No mais, a composição folclórica é uma manifestação artística 
completa, pois permite ao espectador uma interação de forma expressiva, por meio 
de gestos e coreografias e atuar como intérprete das conhecidas melodias. 

As canções tradicionais de um povo tratam de quase todos os tipos de 
atividades humanas. Descrevem situações do cotidiano, dos costumes, dos tipos 
de festas, das comidas típicas de cada região, bem como exploram a flora e fauna 
(como forma de identificar a origem da cantiga) e crenças de uma determinada 
sociedade. Ainda descrevem sua história, interagindo com o imaginário infantil 
e com a realidade vivenciada. A importância de toda essa dinâmica possibilita 
a realização de alterações no conteúdo da canção popular, ao longo do tempo, 
pois a transmissão costuma ser oral passando de geração a geração. 

É sabido que os esforços que os educadores faziam para preservar a cultu-
ra nas escolas, seja ela na forma de cantigas ou arte teatral ou mesmo resgatando 
o folclore, eram imensos, pois os investimentos por parte das instituições finan-
ciadoras para essa finalidade eram escassos e o que se pretendia, acreditamos, 
era colocar em segundo plano as iniciativas de formar cidadãos conhecedores de 
obras musicais e; produzir cada vez mais um público alheio às suas raízes cul-
turais; deixá-los incapazes de apreciar teatros, musicais, as várias manifestações 
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artísticas e folclóricas que evidenciam a sua própria identidade.

O ensino obrigatório da música em salas de aula como disciplina do currí-
culo, como acontece em escolas públicas é relegado a segundo plano e mi-
nistrado como outras formas de artes (teatro, pintura, dança) geralmente 
por um mesmo professor, tomado de “empréstimos” de outras disciplinas 
artísticas (GLAUCE et al., 2006, p. 160).

O despertar da criança para o universo musical, seja ele relativo à música 
erudita, popular ou folclórica, nasce de uma prática constante, possibilitando 
alcançar espectadores que admiram a arte do fazer musical, bem como saibam 
valorizar o canto e a cultura contida nas expressões de cada artista, quer anôni-
mos ou reconhecidos.

Nas escolas, podemos destacar o trabalho dos professores que fazem suas 
rodinhas de acolhidas com os alunos com cantigas de roda. Com isso eles desen-
volvem o gosto pela música folclórica, além de possibilitar o acesso ao imenso 
patrimônio musical que o folclore infantil brasileiro vem construindo, uma vez 
que a cantiga é apreendida e passada, ou melhor, cantada de geração em geração.

Em 1992, a escola de música Villa-Lobos é fundada em Governador 
Valadares, Minas Gerais, que, desde o início, empenhou-se em buscar, por meio 
de pesquisas, novas formas de educação pela música. Logo, houve a elabora-
ção do projeto Villa-Lobos pró-educação musical, cujo objetivo é apresentar a 
música como a linguagem e uma necessária experiência humana, para que o 
indivíduo vivencie a arte, num processo de desenvolvimento social, cultural e 
intelectual. Figueiras relata que,

(...) hoje, a escola conta com uma equipe de professores altamente especia-
lizados, além da estrutura física com variados e bons instrumentos, espaço 
físico agradável, sala especiais para atividades de musicalização infantil 
e uma excelente direção pedagógica e administrativa. Os conteúdos mi-
nistrados: a música como linguagem; história da música universal e sua 
importância dentro do conteúdo social e cultural de cada época; história 
da música de cada época; história da música das Américas; valorização 
da cultura brasileira; exercício de percepção; resgate da cultura musical 
regional (FIGUEIRAS, 2000, p. 32). 

O projeto Villa-Lobos desperta nas crianças o desejo de aprender e de 
fazer música com uma grande capacidade de senso estético e a valorização da 
cultura musical regional. Para Pfutzenreuter,

(...) a música contribui para o desenvolvimento cognitivo, pois favorece 
a recepção de informações, de modo espontâneo e a internalização das 
mesmas, de modo fácil e significativo. Tendo experiências musicais traba-
lhadas criativamente nos primeiros anos de vida, com certeza o adulto se 
realizará de forma prazerosa. A alegria vivida e incorporada na infância se 
acenderá como mágica na fase adulta (PFUTZENREUTER, 1999, p. 07).
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Como vimos, a música é uma linguagem que ajuda o ser humano a ex-
pressar com mais facilidade suas emoções, sentimentos e, principalmente, a 
criatividade, contribuindo para a formação da personalidade do indivíduo, pela 
ampliação da cultura ou enriquecimento da inteligência e pela evolução da sen-
sibilidade musical. Houve um grande avanço para a música, após a reforma 
da Constituição Federal de 1988, isto porque esta foi considerada fundamental 
para o desenvolvimento das expressões, da comunicação, dos sentimentos e dos 
pensamentos.

Esta mudança reafirma-se, mais precisamente, diante da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação 9394/96 que estabeleceu o atendimento às crianças de 
zero a seis anos de idade, possibilitando, em seguida, a formalização de um 
documento que reafirma o compromisso de mudanças na Educação Infantil, 
chamado de RCNEI que visa “contribuir com a implantação ou implementação 
de prática educativas de qualidade que possam promover e ampliar as condições 
necessárias para o exercício da cidadania das crianças brasileiras” (BRASIL, 
1998, p. 13).

A música foi introduzida nos conteúdos metodológicos que devem ser 
aplicados nas aulas de Educação Infantil, buscando por meio destes procedi-
mentos a

Integração entre os aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos, as-
sim como a promoção de interação e comunicação social, conferem ca-
ráter significativo à linguagem musical. É uma das formas importantes 
de expressão humana, o que por si só justifica sua presença no contex-
to da educação, de modo geral, e na Educação Infantil, particularmente. 
(BRASIL, 1998, p. 45). 

Ouvir música, aprender uma canção, brincar de roda, realizar brincadei-
ras rítmicas etc, são atividades que, sem dúvida, despertam, estimulam e desen-
volvem o gosto pela atividade musical, além de atenderem as necessidades de 
expressão, relatos expostos no RCNEI (BRASIL, 1998, p. 46), o que leva a crer 
que a cantiga de roda deve fazer parte deste universo musical, resultando na 
construção de um conhecimento de uma linguagem significativa.

CANTIGAS DE RODA COMO FERRAMENTA METODOLÓGICA

Os sons nos acompanham desde o momento em que somos gerados. Por 
nove meses ouvimos e sentimos tudo o que se passa dentro e fora do ambiente 
uterino. Nascemos e logo manifestamos sinais de vida musical, iniciando pelo 
processo do choro. Este passa a ser nossa forma de comunicação com as pessoas 
que nos rodeiam, ou seja, uma forma de linguagem comunicativa, que muitos 
estudiosos consideram como a nossa primeira manifestação musical.
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Nos primeiros meses de vida, os bebês ficam somente observando e cap-
tando os sons que lhes rodeiam. Conforme crescem, passam a evocar alguns 
sons vocais, bem como corporais, por meio de imitação e/ou criação. A criança 
inventa ruídos, barulhos, cria palavras, experimenta possibilidades de sons cor-
porais, enfim, passa todo o seu tempo brincando com possibilidades sonoras. 
Com relação a isso, o RCNEI relata que

O ambiente sonoro, assim como a presença da música em diferentes e va-
riadas situações do cotidiano fazem com que os bebês e as crianças iniciem 
seu processo de musicalização de forma intuitiva. Adultos cantam melo-
dias curtas, cantigas de ninar, fazendo brincadeiras cantadas, como rimas, 
parlendas, etc...os bebês tentam imitar e responder, criando momentos sig-
nificativos no desenvolvimento afetivo e cognitivo (BRASIL, 1998, p. 51).

Relacionado a essa concepção pode-se dizer que, ao nascermos, nasce 
também toda uma possibilidade de entrarmos em contato com o som, o ritmo 
e, precisamente, a música, observando e internalizando as várias situações de 
sons que entoam ao nosso redor. Com o passar do tempo, essa prática começa 
a fazer parte de nosso cotidiano e vai se desenvolvendo cada vez mais quando 
trabalhadas de maneira correta e na hora adequada do nosso desenvolvimento.

Quando a criança começa a fazer parte do espaço escolar, na Educação 
Infantil, elas já conhecem alguns sons, mesmo de formas desordenadas, isto é, 
que nem sempre conseguem distingui-las ou classificá-las. Com isso, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 9394/96, inserido no RCNEI, especifica

A música é a linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de ex-
pressar e comunicar sensações, sentimentos e pensamentos, por meio da 
organização e relacionamento expressivo entre o som e o silêncio. A mú-
sica está presente em todas as culturas, nas mais diversas situações: festas 
e comemorações, rituais religiosos, manifestações cívicas, políticas e etc. 
faz parte da educação há muito tempo, sendo que, já na Grécia antiga, era 
considerada como fundamental para a formação dos futuros cidadãos, ao 
lado da matemática e filosofia (BRASIL, 1998, p. 45).

Girardi (2004, p. 55) complementa ao indicar que “a iniciação musical na 
Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental estimula área do 
cérebro da criança que vão beneficiar o desenvolvimento de outras linguagens”. 
Ou seja, despertar na criança um ambiente sonoro é uma alternativa de ajudar a 
criança a explorar diferentes tipos de linguagens, possibilitando que esta perceba, 
diferencie, experimente e amplie seus conhecimentos e suas habilidades. As canti-
gas de roda tornam-se uma forma estimulante de contemplar o objetivo proposto 
pelo referencial curricular quanto ao conteúdo música, bem como ajuda a assegu-
rar no cotidiano da sociedade este tipo de atividade tradicional, mantendo-a viva, 
ajudando no espaço de vivência, pois se estruturam como brincadeiras coletivas.
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Por essa razão, acreditamos que as cantigas de roda precisam estar presen-
tes na escola. Das recordações que os adultos guardam da sua infância, algumas 
das mais fortes quase sempre se relacionam aos momentos de comemorações 
vividas na escola e, o espaço escolar para crianças que vem do ambiente familiar, 
deve ser um local sedutor e feliz, na qual a oportunidade de estudar e se ex-
pressar sejam fluidas por meio de manifestações espontâneas, adaptando como 
estratégias de ensino canções folclóricas que ajudam a configurar o brincar es-
pontaneamente. Marquetti, Pereira e Pfutzenreuter (2005, p. 35) salientam que 
“a escola se constitui como um importante espaço de memória. À escola cabe 
divulgar e estimular as cantigas de roda, mantendo a tradição viva e atualizada”.

Utilizar a música, principalmente a cantiga de roda na esfera escolar, não 
proporciona apenas momentos de brincadeiras e comemorações, contribui para 
o desenvolvimento cognitivo, pois favorece a recepção de informações de modo 
espontâneo e a internalização de modo fácil e significativo. Tais estímulos pro-
porcionam a aprendizagem e ainda

Estimulam a sensibilidade estética das crianças, pois as belas letras pro-
piciam uma relação crítica com a música. Seus conteúdos abordam di-
versos aspectos da vida – amor, sabedoria, desigualdade, violência. Os 
temas aparecem de forma poética, sem banalizar conteúdos importan-
tes... As cantigas de roda representam uma das possibilidades de a esco-
la ampliar o repertório da criança, estimulando-a a criticar o que ouve, 
ajudando-a a perceber que há muito mais imagens, canções e poesia na 
arte brasileira do que se divulga na mídia. (MARQUETTI; PEREIRA e 
PFUTZENREUTER, 2005, p. 36). 

As cantigas de roda são consideradas atividades que ajudam as crianças 
a exercitarem naturalmente o seu corpo, possibilitam “o desenvolvimento do 
raciocínio e a memória, estimula o gosto pelo canto, é uma forma divertida 
de fazer a criança cantar, apurar, a afinação, a percepção rítmica e melódica” 
(GIRARDI, 2004, p. 56), a uma atividade lúdica que permite desenvolver várias 
habilidades, inclusive o desenvolvimento do pensamento criativo, tornando a 
criança um ser pleno, afirmando assim a sua existência singular.

Brincar com as crianças utilizando cantigas de roda apresenta-se como 
uma atividade prazerosa, na qual estão harmoniosamente integradas as lingua-
gens sonoras, as linguagens do corpo e, sobretudo, as linguagens orais. Assim, 
há toda uma conjuntura de benefícios que está ligada ao uso da cantiga de roda 
no ambiente infantil, pois ajuda a impulsionar os conhecimentos entre si e am-
pliar a própria expressão.
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[...] a música produz um efeito que pode ser mental ou corporal. A mú-
sica provoca movimentação (interna ou externa). Se ela for trabalhada 
de forma criativa, maiores serão as respostas criativas das crianças. É 
como um jogo de equivalências: a criatividade produz mais criatividade 
(PFUTZENREUTER, 1999, p. 06). 

O RCNEI elaborado pelo MEC enseja que ao trabalhar a músicas nos 
primeiros anos da vida escolar, o educador procura trabalhar novas formas lin-
guagens e, sobretudo, novas formas de conhecimentos. Segundo Brito (2004, p. 
21), esse conhecimento se organiza a partir de três eixos:

Produção musical: sendo que o produto musical são a interpretação, a 
improvisação e a composição. Apreciação: que inclui a percepção, a es-
cuta e o reconhecimento das questões e elementos referente ao som (suas 
qualidades, ao silêncio e às estruturas e organizações musicais. Reflexão: 
conscientizando questões referentes à organização, criação, produtos e 
produtores musicais.

Estes três eixos ajudam a criança a interagir, ativa e criticamente com o 
meio, elaborando seu próprio conhecimento, pois a música desenvolve as ha-
bilidades de ouvir, perceber e discriminar o que se ouve, possibilitando que as 
crianças permitam realizar eventos sonoros diversos como; imitar, inventar e 
reproduzir o que está ouvindo. De acordo com Pfutzenreuter (1999, p. 5) “a mú-
sica por si só contribui para o pensamento criativo”, ou seja, quando a criança 
escuta uma música no processo de aprendizagem, além de externalizar os sen-
timentos, esta internaliza o que a música quer dizer, ficando fácil de construir 
significativamente algo novo.

Como a cantiga de roda estimula experiências visuais, sinestésica e au-
ditiva, fica fácil adaptá-la no cotidiano escolar, oportunizando aos educadores 
auxiliar a criança na reelaboração do pensamento para ideias de produção.

CANTIGAS DE RODA COMO ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

As cantigas de roda, no ponto de vista pedagógico, configura-se como 
um elemento importante para o desenvolvimento da memória, do raciocínio 
e, ainda, estimula as crianças a cantar. É considerada uma atividade lúdica que 
usa como estratégia a expressão corporal para que, pelos movimentos, ajude na 
formação da personalidade dos alunos.

Quando se resgatamos as cantigas de roda como estratégia escolar, esta-
mos trabalhando a convivência pacífica e harmoniosa tanto no ambiente escolar 
quando no ambiente social da criança, haja vista que as cantigas de roda pro-
porcionam um trabalho em grupo, um contado direto com o eu e com o outro, 
contribuindo assim para a convivência entre as pessoas. Para Michahelles,



Antonio RenAldo Gomes PeReiRA (oRGAnizAdoR)

18

Ao brincar, a criança está correspondendo a necessidades vitais suas dando 
vasão aos impulsos que a permitem desenvolver–se como ser pleno e afirmar 
a sua existência singular. É um movimento que faz parte de seus esforços 
de compreender o mundo, o que torna capaz de lidar com os problemas até 
complexos e que muitas vezes tem dificuldades de compreender o mundo, 
o que a torna capaz de lidar com os problemas até complexos e que muitas 
vezes tem dificuldades de compreender (MICHAHELLES, 2005, p. 02).

Apresentamos a seguir algumas atividades com cantigas de roda que aju-
dam a estimular a criatividade pela reelaboração de movimentos de canções 
folclóricas, que tem como base a organização metodológica referenciada por 
Pfutzenreuter (1999, p. 06),

[...] alunos colocam-se em fila única, mão direita para trás e mão esquerda 
para frente, segurando a mão do colega, formando, assim, um trem. Ao 
som da música O TREM DE FERRO, o trem passeia pela sala. Quando é 
chegada a segunda estrofe, os dois primeiros componentes do trem soltam 
as mãos e formam um túnel. Depois de passar o trem, as duas crianças que 
formaram o túnel passam a ser os últimos do trem. Uma variação pode ser 
feita de acordo com o andamento da música. Se o andamento da música. 
Se o andamento da segunda estrofe for mais lento, o túnel será formado 
com os dois primeiros, porém deverá passar de marcha à ré.

O trem de ferro
Quando sai de Pernambuco
Vai fazendo chuco – chuco

Até chegar no Ceará
Rebola bola (...)

Essa cantiga de roda, além de trabalhar os estados brasileiros, sua cultura 
e seus povos, contribui para estudar os sons dos meios de transporte, a coorde-
nação motora das crianças, o envolvimento coletivo, a observação (na hora da 
mudança de estrofe), a sequência e variação musical, as rimas, o trabalho coleti-
vo, dentre outras habilidades. De acordo com Marquetti, Pereira e Pfutzenreuter 
(2005, p. 37), a vivência desses pequenos poemas cantados possibilita inúmeras 
criações plásticas traduzidas em imagens e coreografias.

Fui ao mercado comprar café,
veio à formiguinha e picou o meu pé.

Eu sacudi, sacudi, sacudi,
mas a formiguinha não parava de subir.

Trocando o café por outros ingredientes e o pé por outras partes do cor-
po, ele mantém a rima e fazem todos pularem e cantarem (no ritmo) 
(GIRARDI, 2004, p. 57). 

A metodologia adaptada em sala de aula faz com que “a turma fica des-
contraída, fica mais fácil iniciar uma atividade que pede mais concentração” 
(GIRARDI. 2004, p. 57). Trabalha as rimas com as crianças, as partes do corpo, 
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a observação, a memória, a criatividade, bem como a expressão corporal, pois 
esta possibilita uma movimentação do corpo, incentivando a criança a praticar 
atividades físicas, dependendo de como o professor explora esta canção.

Atirei o pau no gato to-to,
mas o gato to - to,

não morreu – reu - reu,
dona Chica – ca - ca,

 admirou-se – se,
do berro – do berro que o gato deu: miau!

As crianças sentam – se em roda, cada uma recebe uma clava (ou qualquer 
outro material). O orientador pede ao grupo para criar sons diferentes com 
a clava. Aproveitando as criações mais originais, monta-se uma sequência 
rítmica. Depois de montada e fixada a sequência, é cantada a música: 
Atirei o pau no gato, onde o ritmo trabalhado anteriormente deve ser en-
caixado (PFUTZGNREUTER, 1999, p. 06). 

Esta cantiga de roda é muito conhecida pelas crianças, pois costuma ser 
cantada como cantigas de ninar em casa. Ao ser explorada na escola, as crianças 
reconhecem o seu ritmo e letra, facilitando para uma exploração bem mais cria-
tiva frente ao que se objetivou. Nesta cantiga o educador pode, além da sugestão 
apresentada pela autora. Propõe que os alunos substituam a palavra “gato” pelo 
desenho, assim trabalha as letras e sílabas correspondentes ao nome do animal. 
Então as habilidades trabalhadas são: conteúdo gramatical, exploração de notas 
musicais, concentração, observação, exploração do conteúdo, entre outras habi-
lidades. O RCNEI comunica que

É importante que o professor possa estar atento à maior ou menor ade-
quação dos diversos instrumentos à faixa etária de zero a seis anos. Pode 
confeccionar diversos materiais sonoros com as crianças, bem como intro-
duzir brinquedos sonoros populares, instrumentos étnicos, etc. O trabalho 
musical a ser desenvolvido nas instituições de Educação Infantil pode am-
pliar meios e recursos pela inclusão de materiais simples aproveitados no 
dia – a – dia ou presentes na vida da criança (BRASIL, 1998, p. 72).

Além do descrito acima, a organização do espaço é muito importante 
para que a atividade com cantigas de roda dê certo, visto que este momento 
requer um espaço amplo onde as crianças possam se movimentar sem que se 
machuquem. No mais, “o espaço também deve ser preparado de modo a esti-
mular o interesse e a participação das crianças, contando com alguns estímulos 
sonoros” (BRASIL, 1998, p. 72).
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Escravo de Jó – depois de formar três grupos, cada criança recebe meia 
folha de jornal. Cada grupo deverá fazer a mesma movimentação pedida 
na música Escravos de Jó, porém cada grupo deverá jogar com o jornal 
aberto, passando arrastando, o segundo com o jornal amassado e o ter-
ceiro com o jornal aberto, passando-o abanando. Pode-se formar ao final 
um cânone (cada grupo inicia a música e a movimentação em momentos 
diferentes).

Escravos de Jó,
jogavam caxangá,

tira, bota, deixa o zabelê ficar,
guerreiros com guerreiros fazem zigue, zigue, zá (bis). 

Esta cantiga de roda proporciona uma movimentação harmônica dos 
componentes do grupo. A partir do que se pede na música, estes se movimen-
tam formando uma sincronização dos grupos e, ao mesmo tempo, formam uma 
coreografia em que todos participam. Ao mesmo tempo, o professor pode am-
pliar os conhecimentos dos alunos falando da vida dos escravos africanos, bem 
como os escravos da atualidade; também pode trabalhar as palavras africanas, 
apresentando os seus significados.

“Despertar o prazer na criança em criar soluções originais é fazer nas-
cer o homem mais preparado e feliz em construir um amanhã melhor” 
(PFUTZENREUTER, 1999, p. 07), isto quer dizer que a criança, quando em 
processo de educação formal, deve ter oportunidade de desenvolver todas as 
habilidades que compete a sua idade/série, visto que a educação formal é um 
processo contínuo de aprendizagem, é na Educação Infantil que ocorre a base 
de toda a educação e, se esta criança não for bem preparada, haverá lacuna no 
processo de aprendizagem.

Participar de brincadeiras de roda ou de danças circulares, como “A 
Galinha do Vizinho” ou “Ciranda, Cirandinha”, favorecem o desenvol-
vimento da noção de ritmo individual e coletivo, introduzindo as crianças 
em movimentos inerentes à dança. Brincadeiras tradicionais como a “A 
Linda Rosa Juvenil”, na qual a cada verso corresponde um gesto, pro-
porcionando também a oportunidade de descobrir e explorar movimentos 
ajustados a um ritmo, conservando fortemente a possibilidade de expres-
sar emoções (BRASIL, 1998, p. 31). 

Quando os educadores das salas de Educação Infantil utilizam em suas 
metodologias cantigas de roda estão cuidando da expressividade e da postura 
corporal das crianças. Estes devem reconhecer que o corpo é um veículo que 
demonstra expressões, pois a partir da valorização deste veículo os professores 
“ajudam as crianças a conhecer suas próprias capacidades expressivas e apren-
dendo progressivamente a identificar as expressões dos outros, ampliando sua 
comunicação” (BRASIL, 1998, p. 31).
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O trabalho com a música se organiza conforme a idade da criança para 
que desenvolva as capacidades e amplie seus conhecimentos. Para isso, o RCNEI 
propõe alguns objetivos que viabilizam a oportunidade de as crianças explora-
rem o universo da música conforme a idade:

Crianças de zero a três anos: Ouvir, perceber e discriminar eventos sono-
ros diversos, fontes sonoras e produções musicais; Brincar com a música, 
imitar, inventar e reproduzir criações musicais. Crianças de quatro a seis 
anos: Explorar e identificar elementos da música para se expressar, intera-
gir com os outros e ampliar seu conhecimento do mundo; Perceber e ex-
pressar sensações, sentimentos e pensamentos, por meio de improvisações, 
composições e interpretações musicais (BRASIL, 1998, 55). 

Assegurada a estes objetivos, cabe a cada educador adaptar situações que 
levem a criança a criar, interpretar, improvisar e imitar expressivamente. Quando 
a cantiga de roda entra neste conteúdo, facilita as capacidades das crianças de 
entender melhor, ampliando possibilidades de reflexão, sobretudo, possibilita a 
criança de se expressar espontaneamente. Abaixo vamos mostrar outra cantiga 
de roda e como ela ajuda na exploração de algumas habilidades que devem ser 
referenciadas conforme os objetivos acima propostos pelo RCNEI.

Marcha Soldado – é formada uma fila, onde o primeiro guia os demais, acom-
panhando o ritmo da música Marcha Soldado. Ao final da música, a fila pára. 
Quem estava guiando deve se encaminhar para o final da fila, enquanto o se-
gundo cria um gesto rítmico seguido pelos demais. Essa marcação possibilita 
deslocamento rítmico do guia até o final da fila. A atividade reinicia com a 
música e com o novo guia. (PFUTZENREUTER, 1999, p. 07).

Marcha Soldado
Marcha soldado, cabeça de papel,

se não marchar direito, vai preso no quartel,
o quartel pegou fogo polícia deu sinal,

acorda, acorda, acorda, bandeira nacional.
Brasil, infantil, que mexeu saiu! 

Esta cantiga, além de trabalhar a questão do patriotismo brasileiro, ainda 
ensina a sincronização dos movimentos, a coordenação motora, pois devem ser 
seguidos em fila observando o que a música pede, propor a valorização do profis-
sional – soldado -, bem como o contraste entre o som e o silêncio, pois a música 
proporciona a paralisação das crianças em plena execução da cantiga. Trabalhar 
com a música coletivamente possibilita desenvolver também aspectos de perso-
nalidade tais como: atenção, concentração, cooperação e espírito de coletividade 
(BRITO, 1999).

A revista Nova Escola, da edição de maio/1993, apresentou uma repor-
tagem sobre antigas brincadeiras com versos e palmas que exigem destreza, ra-
ciocínio rápido e coordenação motora apurada das crianças. Oliveira apresenta 
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a brincadeira “Eu com quatro”, conhecida como um jogo muito popular em 
várias regiões brasileiras.

Quatro crianças formam um círculo, mas sem se dar as mãos. O jogo con-
siste num movimento sequenciado de batidas com as palmas das mãos, 
acompanhada pelos seguintes versos ritmados: Um, dois, três, quarto. E 
eu com as quatro. E eu com essa, E eu com aquela, e nós por cima, E nós 
por baixo. (bis). O jogo começa com as crianças dizendo ao mesmo tempo 
o primeiro verso (um, dois, três, quatro), batendo com as mãos nas laterais 
das coxas. E vão cantando os outros versos, sempre acompanhando de 
novos movimentos com as mãos, numa bonita coreografia sincronizada. 
Quando falam e eu, batem no peito com os braços cruzados à frente; com 
as quatro, batem simultaneamente com as palmas das mãos nas palmas 
das mãos das companheiras laterais, mãos em posição vertical, com re-
flexo de punho, ponta dos dedos para cima. E eu, palmas individuais, à 
altura do peito; com essa, cada criança bate as duas palmas nas palmas de 
uma companheira de um lado (OLIVEIRA, 1993, p. 21). 

Sem dúvida é um jogo em que as crianças precisam da atenção de todo 
o grupo para que haja harmonização do que se pede na música. A consistência 
do ritmo é importante, devido à rápida movimentação da música. Ocorre a re-
petição dos movimentos e da música, trocando somente a posição das crianças, 
dificultando mais ainda a velocidade do jogo. Este tipo de brincadeira musicada 
deve ser adaptada para crianças de quatro a seis anos, de acordo com o RCNEI 
(1998, p. 59) que mostra a importância de trabalhar com o “reconhecimento e 
utilização das variações de velocidade e densidade na organização e realização 
de algumas produções musicais”.

Alguns modelos de atividades com cantigas de rodas apresentados aci-
ma implicam em apresentar recursos metodológicos para uso exclusivo dos 
professores de Educação Infantil, ampliando o repertório de atividades desen-
volvidas em sala de aula. Vale ressaltar que a ideia não é apresentar “receitas 
prontas” de como utilizar as cantigas de roda em sala de aula, o propósito é 
propor algumas dicas de como melhorar a metodologia dos professores nesta 
etapa da escolaridade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que diz respeito à Educação Infantil, desde a elaboração da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 9394/96, podemos observar inúmeros avanços no 
decorrer dos tempos para que se torne uma educação focada no desenvolvimento 
inicial das crianças, como parte da Educação Básica. Destes avanços, podemos 
citar o RCNEI, elaborado em 1997, como norteador das práticas pedagógicas dos 
educadores desta modalidade de ensino, possibilitando visões e intenções bem 
mais claras e objetivas que viabilizam as potencialidades dos educandos.
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O RCNEI abrange a Educação Musical como um meio adequado para 
disseminar o conhecimento de forma mais criativa, levando o professor a perce-
ber que em razão destas transformações ocorridas no contexto estrutural e peda-
gógico da Educação Infantil é preciso que ele se transforme, veja este conteúdo 
como um instrumento a mais para beneficiar sua prática pedagógica, procuran-
do, a todo o momento, estar preparado para adequá-la ao cotidiano de sala de 
aula (BRASIL, 1998).

As cantigas de roda fazem parte deste momento musical, por suas carac-
terísticas culturais, por serem criadas pelo povo em épocas distintas e contextos 
sociais diversos. Sendo trazidas para sala de aula proporciona uma miríade de 
discussões repletas de conhecimentos a respeito de situações vivenciadas pelo 
povo, bem como o resgate dessas culturas, pois são heranças ricas de nossos 
antepassados.

Diante desta análise, a cantiga de roda ou a música introduzida no con-
texto metodológico da Educação Infantil, traz consigo inúmeras possibilidades 
de contribuição positiva no processo de aprendizagem das crianças, pois torna a 
aula mais dinâmica, chamativa e, ao mesmo tempo, “rica” em conhecimentos, 
pois o educador tem possibilidades de explorar estas canções em várias poten-
cialidades: cognitiva, corporal, sentimental, entre outras.

A pesquisa nos mostra que nossos educadores ainda não conseguem tra-
balhar com este tipo de metodologia em sala de aula como se deve, visto que 
muitas vezes a cantiga de roda se mostra na sala por meio de “encaixamento” de 
atividades. Esta prática ocorre de forma inapropriada, pois deixa como alterna-
tiva simplesmente para o momento de recreação e esporadicamente se trabalha 
como ampliação de conteúdos, isto porque estes educadores nem sempre estão 
preparados para realizar tal prática, por falta de conhecimento ou por falta de 
orientação adequada.
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INTRODUÇÃO

A cantiga de roda, quando utilizada em sala de aula, precisa ser ensinada 
de forma interdisciplinar, articulando o seu conteúdo em todas as disciplinas, 
com intuito de contribuir para o melhoramento das habilidades cognitivas e a 
expressão corporal dos alunos. Deste modo, os professores desenvolvem além 
da habilidade musical, o conteúdo estruturado na proposta curricular da escola.

Alinhado a isso, buscamos aprofundar os estudos sobre a temática em 
uma pesquisa que se desenvolveu em três etapas. Inicialmente, realizamos o 
aporte bibliográfico, apresentado, mormente, no capítulo anterior deste livro; 
em seguida nos detemos ao desenvolvimento de estudos empíricos e; na tercei-
ra, apresentamos os dados coletados e suas respectivas análises. A pesquisa de 
campo teve como sujeitos participantes, os professores de Educação Infantil de 
07 escolas públicas do Município de Crateús, que por meio de um questionário 
explicaram como ocorrem suas práticas em torno do uso das cantigas de roda 
alçadas, bem como as metodologias desenvolvidas para a realização da ativida-
de lúdica no âmbito escolar.

1 Este trabalho é um recorte da pesquisa “Cantigas de roda: um importante instrumento 
metodológico na Educação Infantil”, apresentada como TCC no curso de Pedagogia, Uni-
versidade Estadual do Ceará, 2013.
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Com este estudo, conheceram-se algumas experiências com cantigas que 
estimulam o aprendizado das crianças, levando em conta que conhecer expe-
riências positivas contribui para a nossa prática e nos estimula a praticar e de-
senvolver procedimentos diversos. Para complementar, buscou-se reconhecer 
o papel do professor da Educação Infantil na tarefa de ensinar com música, 
embasado, principalmente, pelo Referencial Curricular Nacional da Educação 
Infantil (RCNEI) (BRASIL, 1998), que estruturou a música como conteúdo que 
contribui para a melhoria do aprendizado das crianças nas idades de 0 a 5 anos. 
Por meio desta literatura nasce a possibilidade de indicar algumas técnicas e 
cuidados necessários para ensinar por meio da música.

O PROFESSOR E A TAREFA DE ENSINAR COM MÚSICA

São tantas as funções que se põe a cargo dos sujeitos educadores que nos 
vemos na situação de convidar os caros colegas leitores a refletir sobre tal fato. 
Sem nos alongar na questão, pois ela daria outro rumo ao que propomos no 
início do texto, retomamos a tarefa de discutir a cantiga de roda como uma 
metodologia viável para os trabalhos aplicados em sala de aula da Educação 
Infantil. Para tanto, reiteramos que é desejável que os educadores da Educação 
Infantil estejam preparados para proporcionar momentos de conhecimentos de 
forma prazerosa e, que, de forma sistemática, saibam como utilizar as cantigas 
de roda, como escolher o repertório apropriado à idade/série, bem como tenha 
habilidade de observar alguns cuidados essenciais ao utilizar metodologias que 
envolvam o cantar em sala de aula. Desta forma, entendemos ser possível en-
riquecer o trabalho com canções por meio de procedimentos variados a fim de 
colaborar com o desenvolvimento integral das crianças.

Sabemos das nossas próprias fragilidades e de quanto levantamos paredes 
e fortalezas para nos proteger dos embates diários. Nem sempre é fácil lidar com 
os mais diversos públicos e isso vai nos transformando a cada dia.

Não há mais professores; apenas uma comunidade de aprendizes. Isto é 
um exagero a fim de induzir à noção de que o professor precisa continuar 
a aprender e a crescer com os alunos. Naturalmente o professor é dife-
rente, mais velho, mais experiente, mais calcificado. É o rinoceronte da 
sala de aula, mas isso não significa que ele deva ser coberto com couraça 
blindada. O professor precisa permanecer uma criança (grande) sensível, 
vulnerável e aberto a mudanças (LOUREIRO, 2003, p. 191).

Considerando o perfil dos professores de Educação Infantil, podemos 
identificar que este deve possuir uma competência bem maior quando diz res-
peito ao trabalho direto com as crianças, isto por que estes devem obter a carac-
terística de professores polivalentes, ou seja, está apto a trabalhar com diversas 
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áreas do conhecimento usando com pressuposto cuidados básicos essenciais 
as idades em questão, tornando-os diferentes aos educadores que lecionam no 
Ensino Fundamental. O RCNEI, no que diz respeito ao Perfil do profissional da 
Educação Infantil, comunica que

Este caráter polivalente demanda, por sua vez, uma formação bastante 
ampla do profissional que deve tornar-se, ele também, um aprendiz, refle-
tindo constantemente sua prática, debatendo com seus pares, dialogando 
com as famílias e a comunidade e buscando informações necessárias para 
o trabalho que desenvolve. São instrumentos essenciais para a reflexão 
sobre a prática direta com as crianças a observação, o registro, o planeja-
mento e a avaliação (BRASIL, 1998, p. 63).

Este processo de observar a sua prática é essencial para aprender pratican-
do, re-planejar suas ações, conhecer diferentes procedimentos que são essenciais 
para o desenvolvimento da criança e as possíveis possibilidades de melhorar seu 
trabalho em sala de aula.

O profissional de Educação Infantil deve planejar suas atividades diante 
do que foi observado e registrado no cotidiano da sala de aula, visto que a 
proposta curricular da escola só terá êxito ou só terá qualidade se os professo-
res desta modalidade de ensino deliberar ações “planejadas e compartilhadas 
com seus pares e outros profissionais da instituição” (BRASIL, 1998, p. 41), 
por meio de projetos educativos e o comprometimento do professor possa se 
construir um ensino de qualidade, “capaz de responder às demandas familia-
res e das crianças, assim com as questões específicas relativas aos cuidados e 
aprendizagens infantis”.

O instrumento que provém à reflexão sobre a prática do professor de 
Educação Infantil é a avaliação, que “far-se-á mediante o acompanhamento e 
o registro de seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental” (BRASIL, 1996), ou seja, este procedimento 
ajuda os educadores a fazerem reflexão sobre a aprendizagem das crianças, bem 
como realizar a sua autoavaliação diante de sua prática, para que ajuste-a às 
necessidades dos educandos. É considerado pelo RCNEI como um instrumento 
que acompanha, orienta, regula e redireciona este processo como um todo.

A avaliação também é excelente instrumento para que a instituição possa 
estabelecer suas prioridades para o trabalho educativo, identificar pontos 
que necessitam de maior atenção e reorientar a prática, definindo o que 
avaliar, como e quando em consonância com os princípios educativos que 
elege (BRASIL, 1998, p. 60).

Partindo deste pressuposto, a avaliação consegue orientar e reorientar 
a prática do educador da Educação Infantil, buscando sempre sistematizar as 
ações e torná-la contínua com a intenção de melhorar a qualidade do ensino.
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O educador desta modalidade de ensino trabalha com vários tipos de 
metodologias, desenvolvendo, principalmente, àquelas que atendam as neces-
sidades das crianças. Com isso, trabalhar com música na Educação Infantil, 
exige do educador algumas habilidades essenciais e específicas que ajudam os 
professores a desenvolver as capacidades dos educandos, principalmente as 
capacidades de atenção.

Integrar a música à Educação Infantil implica que o educador deve as-
sumir uma postura de disponibilidade em relação a essa linguagem. 
Considerando-se que a maioria dos professores de Educação Infantil não 
tem uma formação específica em música, sugere-se que cada profissional 
faça um contínuo trabalho pessoal consigo mesmo no sentido de: - sensi-
bilizar-se em relação às questões inerentes à música; - reconstruir a músi-
ca como linguagem cujo conhecimento se constrói; - entender e respeitar 
como as crianças se expressam musicalmente em cada fase, para, a partir 
daí, fornecer os meios necessários (vivências, informações, materiais) ao 
desenvolvimento de sua capacidade expressiva (BRASIL, 1998, p. 67).

O educador de Educação Infantil deve buscar várias formas de trabalhar 
a música em sala de aula, pois a criança vive em processo de aprendizagem e 
este processo nasce das possibilidades que lhes são apresentadas, isto é, a relação 
com o meio. Com isso, Brito (2003) comenta que os professores de Educação 
Infantil devem adaptar em suas metodologias, o uso das cantigas de roda, utili-
zando inúmeras possibilidades como

buscar dentro de si as marcas e lembranças da infância, tentando recuperar 
jogos, brinquedos e canções presentes em seu brincar. Também deve pes-
quisar junto à comunidade, às pessoas mais velhas, as tradições do brincar 
infantil, desenvolvendo-as às nossas crianças, pois elas têm importância 
fundamental para o seu crescimento saudável e harmonioso. Não se trata 
de ser saudosista, mas, sim, de proporcionar às nossas crianças a possibili-
dade de viver sua própria cultura e modo de ser (2004, p. 51).

Pela não preparação do educador de Educação Infantil na metodologia 
música, nasce uma dificuldade (em sua grande maioria) de adaptar em seu 
planejamento a cantiga de roda, isso por que é preciso que além da preparação 
na formação pedagógica exista uma força de vontade de fazer diferente, bem 
como de transformar um momento de conhecimento prazeroso e significativo 
para as crianças.

Cabe a estes educadores estarem preparados para sentar, pular, correr, se 
esconder, isto é, possibilitados a aprender e ensinar junto às crianças, respeitan-
do o processo de desenvolvimento cognitivo de cada um e, ao mesmo tempo, 
“deve atuar como estimulador, provedor de informações e vivências que irão 
ampliar a experiência e o conhecimento das crianças, não apenas do ponto de 
vista musical, mas integralmente” (BRITO, 2003, p. 45).
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Conforme o autor,

um trabalho pedagógico-musical deve se realizar em contextos educativos 
que entendam a música como processo contínuo de construção, que envolve 
perceber, sentir, experimentar, imitar, criar e refletir. A educação musical 
não deve visar à formação de possíveis músicos do amanhã, mas sim à for-
mação integral das crianças em todos os seus aspectos (BRITO, 2003, p. 46). 

É preciso que os educadores de Educação Infantil conheçam os conteú-
dos para adaptar conforme a idade/série, respeitando as prioridades que são 
evidenciadas no RCNEI. Vale ressaltar que a proposta pedagógica da Educação 
Infantil da Escola não deve estar desvinculada da proposta do MEC, mesmo 
porque, houve um estudo sucinto frente às habilidades que devem ser trabalha-
das com as crianças em cada etapa da escolaridade.

Crianças de zero a três anos: - exploração, expressão e produção do silên-
cio e de sons com a voz, o corpo, o entorno e materiais sonoros diversos; 
- interpretação de músicas e canções diversas; - Participação em brincadei-
ras e jogos cantados e rítmicos.
Criança de quatro a seis anos: - reconhecimento e utilização expressiva, 
em contextos musicais diferentes características geradas pelo silêncio e pe-
los sons: altura (graves e agudos), duração (curtos e longos), intensidade 
(fracos e fortes) e timbre (característica que distingue e “personaliza” cada 
som); - reconhecimento e utilização das variações de velocidade e densi-
dade na organização e realização de algumas produções musicais; - par-
ticipação em jogos e brincadeiras que envolva a dança e/ ou a improvisa-
ção musical; - repertório de canções para desenvolver a memória musical 
(BRASIL, 1998, p. 58-59).

Os educadores contribuem para que as crianças desenvolvam a atenção, a 
percepção, os sons que representam o corpo. Elas aprendem a imitar, a produzir di-
versos sons, a movimentar diversas partes do corpo, cantar, dançar, brincar e, essa 
brincadeira ritmada com música ou canção facilita na exploração sensório-motor.

Os professores de Educação Infantil não têm só o papel de transmitir co-
nhecimentos, devem, além disso, saber ouvir os educandos para que estabeleçam 
uma conexão de troca de saberes; uma oportunidade de dar a atenção que lhes 
são devidas, proporcionando momentos de exposição de opinião, em que haja 
perguntas, respostas, discordância ou concordância sobre o assunto exposto.

Ser educador, nesta modalidade de ensino, é reconhecer os benefícios da afe-
tividade para o melhoramento da aprendizagem das crianças, pois as emoções re-
presentam uma possibilidade a mais para se chegar ao aprendizado que se objetiva.

Quando adaptada, em sala de aula, a afetividade visa desenvolver e apri-
morar o aprendizado escolar, fortalece a inteligência integrada a momentos de 
afetividade trazendo consigo maiores possibilidades de compreender e desenvol-
ver o que está sendo repassado.



Antonio RenAldo Gomes PeReiRA (oRGAnizAdoR)

30

Aplicar a música ou cantigas de roda nas metodologias de sala de aula 
para crianças de Educação Infantil contribui para que aflorem as emoções e, 
associada à afetividade, subsidia os educandos a notarem o mundo que os ro-
deia conforme sua visão. Essa afetividade deve ser construída diariamente, des-
de o primeiro contato, quando em contato físico, até a interação integral entre 
educando e educador. “Como o exemplo do professor é muito importante, é 
desejável que ele fale e cante com os cuidados necessários à boa emissão do 
som, evitando gritar e colaborando para desenvolver nas crianças atitudes se-
melhantes” (BRASIL, 1998, p. 68). Os professores de Educação Infantil devem 
ter alguns cuidados e técnicas necessárias que ajudem a nortear a sua prática 
metodológica, visto que por ser considerado pela criança como um modelo, é 
preciso que este profissional busque se preparar e conhecer as regras e técnicas 
necessárias para desenvolver uma boa aula, pois esta prática depende até mesmo 
de qualidade que corresponde à saúde vocal.

Vale ressaltar que as dicas apresentadas não devem ser consideradas como 
“receita pronta”, mas como um procedimento a mais para ajudar na prática 
diária em sala de aula.

O primeiro fator é o entendimento que o educador deve ter em relação 
ao seu grupo, no sentido de que as informações e os métodos usados se-
jam adequados à faixa etária com objetivo de tornar a aprendizagem mais 
natural possível e agir com respeito às características das crianças, tendo 
o cuidado de não exigir delas um esforço vocal maior do que ainda são 
capazes (BARBOZA, 2008, p. 28). 

Segundo a autora, estes profissionais devem conhecer sua turma, ou seja, 
reconhecer o que a turma e o individual dos alunos apresentam. Assim, deve 
saber as dificuldades, as possibilidades, o conhecimento prévio de que estes dis-
põem, as características que cada um possui. As observações iniciais e cotidia-
nas dos professores são essenciais para que saibam como proceder com esta 
metodologia com a turma.

O outro fator é a qualidade sonora, isto é, é a forma de como o educador 
canta a cantiga ou a música. Para isso é preciso haver uma qualidade de afina-
ção na cantiga para que a criança busque a compreensão das letras e, ao mesmo 
tempo, leve a sério o que está sendo apresentado. Conforme o RCNEI,

Quando cantam, as crianças imitam o que ouvem e assim desenvolvem 
condições necessárias à elaboração do repertório de informações que 
posteriormente lhes permitirá criar e se comunicar por intermédio dessa 
linguagem. É importante apresentar às crianças do cancioneiro popular 
infantil, da música popular brasileira, entre outras, que podem ser canta-
das sem esforço vocal, cuidando também, para que textos adequados à sua 
compreensão (BRASIL, 1998, p. 59).
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O não esforço vocal possibilita que o educador não desafine e não apre-
sente uma canção sem sentido nem compreensão. É preciso um planejamento 
anterior ao momento da aula, assim o educador terá tempo de treinar a cantiga 
ou música para que não haja uma desafinação quando apresentadas aos alunos. 
Corresponde ao educador a responsabilidade de repassar a cultura e a afinação 
de como a cantiga foi elaborada e apresentada na sociedade, buscando ter cuida-
do de planejar anteriormente o que vai ser apresentado aos educandos.

Outro cuidado que se deve ter ao cantar com crianças é com o fato de o 
texto que estas cantam serem adequados à compreensão. Pode-se até apro-
veitar a descoberta de uma ou outra palavra nova na canção como uma 
forma interessante de ampliar o vocabulário, mas de nada adianta cantar 
uma canção bonita, mas carregada de palavras sem significado para as 
crianças (BARBOZA, 2008, p. 28).

Quando se usa a música no processo de aprendizagem logo se manifesta 
diferentes linguagens que são capazes de espalhar e transmitir as formas de sen-
tir, de pensar e se comunicar por sensações. Com isso, quando se apresenta uma 
canção que não promove a compreensão, alguns aspectos importantes a serem 
absorvidos pelas crianças como a sensibilidade, a estrutura das letras, os laços 
afetuosos e, sobretudo, os aspectos cognitivos, tendem a desaparecer, resultando 
na prática uma atividade de não muita importância, portanto, não ocorrerá à 
participação de todos no momento desenvolvido.

[...] quando se cantam somente música com letra, as crianças geralmente 
não assimilam muito bem as melodias das canções, e se preocupam mais 
com o texto. A sugestão é que os professores utilizem primeiro as sílabas 
acessíveis a todas as crianças, como por exemplo, a sílaba “pah” Apenas 
após este exercício acrescentar a letra sem prejuízo na assimilação da me-
lodia (BARBOZA, 2008, p. 29).

Observando o exemplo da autora percebe-se que os professores de 
Educação Infantil devem oferecer inúmeras possibilidades para que as crianças 
se familiarizem com a cantiga de roda, desde a organização do ambiente até a 
forma de explorar os movimentos.

Nesta modalidade de ensino, a música ou cantiga de roda contribuem 
para a integração social, atingindo as metas das quais promove o desenvolvi-
mento dos educandos na expressividade, no bom senso e na autoconfiança, pro-
movendo mudanças de hábitos, sobretudo de novas atitudes, afloradas volunta-
riamente, dependendo de como vai ser exposto à metodologia.

Essa é uma preocupação que deve ser revista pelos educadores. A ques-
tão da tonalidade adequada ao nível da Educação Infantil faz com que a crian-
ça desenvolva sua audição de maneira correta, ou seja, possibilita saber como 
ouvir, dentro de uma tessitura adequada que ajuda na educação da forma de 
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como falar e cantar num tom adequado confortável para audição de qualquer 
pessoa. É preciso que os educadores tenham essa preocupação de buscar apre-
sentar músicas com tonalidades fáceis para que não force as cordas vocais nem 
do educador nem dos educandos, observando além deste cuidado, os outros 
acima citados.

Para o RCNEI (1998, p. 64), “o trabalho com a apreciação musical deverá 
apresentar obras que despertem o desejo de ouvir e interagir, pois para as crian-
ças ouvir é, também, movimentar-se, pois as crianças percebem e expressam-se 
globalmente”; a criança gostando do que ouve, reconhece o significado, expres-
sa sentimentos e desenvolve a sua estrutura corporal, estabelecendo a conexão 
entre o aprendizado do aluno e os objetivos propostos para a aula.

Um dos objetivos e preocupação que o educador deve ter em mente é 
desenvolver a expressividade das crianças. Nesse aspecto, um dos erros 
mais comuns na Educação Infantil é o hábito de pré-estabelecer gestos 
que não favorecem uma expressão espontânea. As crianças devem ter 
liberdade para se expressar da forma como quiserem. O modo como se 
expressam é a sua maneira de perceber e compreender o mundo. Rosa 
(1990, p.19) atesta esta verdade quando afirma que “a música é uma lin-
guagem expressiva e as canções são veículos de emoções e sentimentos, 
e podem fazer com que a criança reconheça nelas seu próprio sentir.” 
(BARBOZA, 2008, p. 30).

Conforme exposto pela autora, o professor de Educação Infantil não deve 
forçar a expressividade da criança ou criar e fazer gestos para que os educandos 
a repitam; é preciso que a criança perceba na canção essa expressividade e, es-
pontaneamente a utilize sempre da forma como achar melhor e dentro de suas 
possibilidades. Forçar é, ao mesmo tempo, não apresentar possibilidades de de-
senvolver a habilidade da criança de criar, entender o que ouve e, muito menos, 
de possuir sua própria personalidade.

A criança busca no educador um modelo, um espelho para se definir ou 
se estruturar posteriormente. Daí a importância de os educadores deste nível de 
ensino estarem preparados e rever sempre a sua prática, para que cometam o 
mínimo de erros possíveis, que sendo cometidos nesta modalidade de ensino, 
é quase sempre irreversível. No entanto, tudo que for realizado na sala de aula 
deve ser planejado de forma sistemática e contínua para o desenvolvimento das 
habilidades cognitivas dessas crianças. Barboza indica outro cuidado necessário 
no desenvolvimento das crianças ao utilizar como metodologia as canções.
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Para crianças pequenas ainda é difícil coordenar voz, respiração, pulsação 
e pronúncia ao mesmo tempo em que cantam com outras crianças ou com 
um adulto, visto que ainda estão desenvolvendo e não tem o completo 
domínio da linguagem Se isso lhes for pedido, elas ficarão na tentativa de 
acompanhar a canção, imitando o adulto, o que é natural. Nesta tentativa, 
a imitação ocorre sempre uma fração de segundo atrasada, o que deve ser 
compreensível para o professor. Como as crianças ainda não têm a capaci-
dade para avaliar se o que estão cantando está certo ou errado, a atividade 
perde o seu objetivo (BARBOZA, 2010, p. 31).

Neste caso, a autora pede que os professores que ao utilizar a canção na 
sala é preciso que a cante primeiro para a criança para que ela se familiarize, 
compreenda o que a canção procura informar e, bem depois, cante-a juntos, 
educando e educador. Daí, conhecendo a letra da canção, melhora o domínio da 
linguagem e haverá a coordenação das vozes, posteriormente a atividade chega-
rá ao objetivo desejado. Continuando, a autora especifica mais duas importantes 
precauções que os professores de Educação Infantil devem ter quando usar a 
canção em sala de aula, objetivando êxito na aprendizagem das crianças:

[...] outro hábito que também deve ser adquirido ou mantido é cantar 
olhando nos olhos das crianças. Este gesto que, em princípio está ligado 
aos processos deva aquisição de linguagem, desperta o desejo de cantar 
e interagir com o grupo... Por fim, o educador deve criar uma atmosfera 
adequada ao uso das canções, que proporcione às crianças momentos de 
descoberta do próprio corpo e de suas vozes, ao mesmo tempo em que 
permita observá-las e corrigir seus excessos, agindo com responsabilidade 
ao intervir em suas dificuldades (BARBOZA, 2010, p. 33).

Observando o lado de cantar “olho no olho” pressupõe que a cantiga que 
está sendo apresentada é interessante, impõe segurança aos ouvintes e, sobretudo, 
demonstra o vínculo que o educador tem com a canção. Os alunos se sentem mo-
tivados a cantar e a produzir sua expressividade. Vale ressaltar que não é adequado 
apresentar uma cantiga de roda em sala de aula aos alunos de Educação Infantil 
em que todos fiquem sentados em círculos ou em filas, isso porque os alunos não 
terão espaço para se movimentar, trabalhar a expressão corporal; deve o educador 
deixá-los livres e soltos para que melhore sua autoestima e a autoconfiança.

No que diz respeito à atmosfera adequada para se trabalhar as cantiga de 
roda, apresentada nas palavras da autora, podemos relacionar o RCNEI (1998, 
p.72) quando relata que “o espaço também deve ser preparado de modo a esti-
mular o interesse e a participação das crianças, contando com alguns estímulos 
sonoros”. Ou seja, o educador deve preparar uma sala estimulante e adequada à 
atividade que vai desenvolver, usando, por exemplo, sons, gravuras e/ou instru-
mentos musicais que são importantes estimuladores para facilitar a interação de 
todo o grupo na atividade.
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A habilidade do professor neste nível de ensino deve ser muito importante 
para o desenvolvimento das crianças, haja vista que esta habilidade facilitará 
nas metodologias aplicadas em sala de aula. Sua preparação inicial facilita estas 
habilidades, por isso o educador da sala de Educação Infantil deve ter uma pre-
paração para ensinar na respectiva sala, devido às peculiaridades apresentadas 
neste estudo.

A CANTIGA DE RODA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Considerando-se o RCNEI, elaborado pelo MEC/1998, refletimos sobre 
as orientações para a utilização da música no processo educativo das crianças 
de 0 a 5 anos junto ao cotidiano escolar, presentes na prática dos professores das 
escolas municipais. O propósito foi compreender em que medida estes objetivos 
estão sendo estabelecidos na prática da Educação Infantil nas escolas públicas 
municipais pesquisadas, e quais os benefícios ou malefícios causados quanto a 
utilização e condução deste trabalho na instituição escolar.

A pesquisa foi realizada na cidade de Crateús, município do Estado do 
Ceará, em 7 (sete) escolas da rede pública municipal. Os critérios para a escolha 
foram: (1) que a escola oferecesse Educação Infantil, (2) que fosse pública e 
municipal.

As escolas pesquisadas atendem a Educação Infantil no turno matutino e 
nos níveis escolares (Educação Infantil de 4 anos e Educação Infantil de 5 anos). 
Duas das escolas participantes atendem alunos de Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, as outras cinco, além da Educação Infantil, ofe-
recem Ensino Fundamental e EJA. A quantidade de alunos varia de uma escola 
para outra, atendem entre 18 a 24 alunos por sala.

A pesquisa teve como sujeitos de análise sete (07) professores de Educação 
Infantil, do quadro de funcionários da Secretaria de Educação do Município de 
Crateús, na situação de efetivo ou contrato temporário. Inicialmente, pensou-se 
em observar a formação do professor para a Educação Infantil, em atendimento 
ao que é estabelecido pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mas ao 
constatarmos que isso nem sempre é recorrente, decidimos não considerar este 
critério para seleção dos participantes e substituímos pela exigência de estar na 
sala de aula de Educação Infantil há mais de dois anos.

Deste ponto em diante iremos mencionar estes sujeitos por códigos: P1, 
P2, P3, P4, P5, P6 e P7, visto que as identidades dos pesquisados devem ser pre-
servadas e que todas as respostas serão utilizadas de modo exclusivo, para fins 
de pesquisa e análise. Quanto à formação dos sujeitos pesquisados se estruturou 
da seguinte forma:
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Quadro 1 – Formação dos Professores

Professor Formação inicial Instituição Pós-graduação

P1 Licenciatura em História e 
Geografia IVA não 

P2 Licenciatura em História UECE Educação Especial

P3 Não
Ensino Médio Normal Regina Pácis Não

P4 Educação Física UVA Educação Física e Saúde 
na Família

P5 Licenciatura em Biologia UVA Biologia – em andamento

P6 Licenciatura em Pedagogia UECE Educação Especial

P7 Licenciatura em História e 
Geografia IVA Não

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

A análise das respostas apresentadas acima indica que a formação inicial 
que os pesquisados apresentaram no questionário não corresponde à formação 
exigida para ensinar na modalidade da Educação Infantil, isto porque são li-
cenciaturas específicas que dão direitos aos educadores de lecionarem nos anos 
finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

Dentre os pesquisados existe um sujeito que possui a formação em 
Pedagogia, adequada para lecionar nas salas de Educação Infantil e nos primei-
ros anos do Ensino Fundamental, pois se for observado o que relata o Estatuto 
do Magistério do Município de Crateús/2002, em seu artigo 45, não há especi-
ficação do tipo de formação docente para ensinar nesta modalidade de ensino.

A formação dos docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em Universidade e 
Instituto Superiores de Educação, admitida, como formação mínima para 
o exercício do Magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras sé-
ries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na normalidade 
normal (CRATEÚS, 2002, p. 33).

A Educação Infantil é uma modalidade de ensino que hoje é reconhecida 
como a base sustentável para a educação formal, ou seja, é natural e imprescin-
dível que ao lecionar nesta modalidade de ensino o educador esteja preparado 
para atuar com um mínimo de compreensão e de procedimentos essenciais para 
o desenvolvimento desses educandos. Por isso que é importante à formação ini-
cial da área de atuação, bem como uma formação continuada que facilita o de-
senvolvimento metodológico em sala de aula, para que tudo que for trabalhado 
haja uma clareza teórica frente à prática estabelecida.
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Buscamos saber dos anos de experiência dos docentes pesquisados na 
área de atuação e quanto tempo iniciaram a carreira no magistério, mesmo sen-
do em outra modalidade de ensino, daí chegou-se a seguinte conclusão:

 Quadro 2 – Tempo de atuação dos Professores

Professor
Tempo de atuação

Educação infantil Magistério

P1 05 anos 21 anos

P2 10 anos 10 anos

P3 04 anos 04 anos

P4 06 anos 06 anos

P5 05 anos 05 anos

P6 03 anos 03 anos

P7 06 anos 06 anos

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

O quadro revela que a maioria dos pesquisados (cerca de 6 professores) 
iniciaram sua carreira no magistério na Educação Infantil e somente um sujeito 
(P2) tem 21 anos de carreira no Magistério, tendo atuado em outras modalida-
des de ensino.

Ainda buscamos saber quantos anos estes professores lecionam na escola 
atual, ficando da seguinte forma: P1: 16 anos, P2: 05 anos, P3: 3 anos e 6 meses; 
P4: 04 anos, P5: 02 anos, P6: 04 anos e P7: 04 anos. Isto mostra que há um bom 
entrosamento deste profissional com a comunidade escolar, característica que 
pode facilitar o desenvolvimento de atividades e a autonomia para apresentar 
um trabalho diferenciado.

Art. 42. A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de 
idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, comple-
tando a ação da família e da comunidade (CRATEÚS, 2002, p. 32). 

A partir destas informações buscamos reconhecer nesta etapa a prática 
dos professores pesquisados ao utilizar as cantigas de roda nas salas de Educação 
Infantil e buscou-se saber se na escola que ensinam há momentos para “a canti-
ga de roda”. Com isso obtivemos as seguintes respostas:

P1: “sim, mais só de vez em quando”; P2: “sim, mais de vez em quando”; P3: 
“sim, todos os dias”; P4: “sim, todos os dias”; P5: “sim, todos os dias”; P6: sim, 
de vez em quando, e; P7: “sim, todos os dias”.

Observando o lado positivo das respostas contidas correspondem que 
existe a prática nas salas de Educação Infantil, mesmo que de forma esporádica, 
possibilitando que a criança tenha um contato direto com a música, como é 
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explanado no RCNEI, sendo capaz de explorar habilidades e capacidades espe-
cíficas de quando se trabalha música como forma metodológica.

Em seguida, procurou-se conhecer na prática em que momento a cantiga 
de roda é utilizada na sala de aula, ficando explícitas as seguintes respostas: 
tanto o P1 quanto o P2 e o P5 relatam que ocorre este momento na hora da re-
creação das crianças; o P3, o P4, o P6 e o P7 falam que estes momentos ocorrem 
no início da rotina, antes da roda de conversa. A falta de preparação dos educa-
dores, em meio ao processo de ensinar com música, dificulta que estes utilizem 
a cantiga de roda como metodologia para outras aprendizagens que ampliam as 
capacidades dos alunos. Pode-se perceber que os educadores pesquisados visam 
à cantiga de roda somente para a função de animar as crianças em momentos es-
pecíficos da aula, ou seja, não a explora de forma mais significativa e consciente 
que possibilite uma aprendizagem mais ampla sobre a metodologia apresentada.

Foi preciso conhecer como é feito o processo de seleção das cantigas de 
roda que são apresentadas no cotidiano de sala de aula e se apresentou da se-
guinte forma: P1 relatou que a cantiga de roda é escolhida dependendo da época 
do ano em que decorre a atividade; e os demais pesquisados, isto é, P2, P3, P4, 
P5, P6 e P7 comenta que as cantigas de roda são selecionadas conforme lem-
bramos na hora deles brincarem com as crianças. Diante das respostas, pode-se 
analisar que as escolhas das cantigas de rodas são feitas aleatoriamente, pelo 
menos em sua maioria, não havendo um trabalho sistemático e contínuo frente 
aos trabalhos com este tipo de música. Seguindo esta concepção, Barboza expli-
ca a importância destes profissionais quanto à seleção das canções no decorrer 
do ano letivo.

A pesquisa bibliográfica e fonográfica é um modo de ampliar o repertório 
do educador, tendo em vista a busca de novas fontes, garantindo que seus 
alunos tenham contato com uma grande variedade de gêneros e estilos. No 
entanto, deve-se tomar o cuidado de fazer a seleção prévia, pois com grande 
avanço do mercado fonográfico e do mercado editorial, foram produzidos 
e publicados trabalhos que não merecem sequer algum tipo de avaliação. A 
maior parte deste material, voltado para o público infantil, contém lingua-
gem inadequada ou expressões com apelo sexual, totalmente inapropria-
das para o uso com as crianças. Um repertório interessante e criativo, que 
contemple canções folclóricas, músicas regionais, música popular brasileira 
(compostas especificamente para crianças ou que sirvam para tal uso), can-
ções de outros países e gravações atuais devem fazer parte do material de 
trabalho dos professores de música (BARBOZA, 2008, p. 11). 

Após reconhecermos como foi feito o processo de seleção das cantigas de 
roda para serem apresentadas aos alunos de Educação Infantil, propõe-se aos 
pesquisados apresentarem quais espaços são realizados estas atividades na es-
cola. Apesar de ter oportunizado aos pesquisados marcar mais de uma questão, 
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todos especificaram que esta dinâmica era realizada somente em sala de aula 
e, com isso, conseguiu-se chegar à conclusão que não existe um planejamento 
detalhado para que outros espaços da escola venham a ser utilizados para o 
uso desta metodologia, resumindo a sala de aula como espaço adequado a esta 
prática. Contudo o orientador criativo produz diversas situações e espaços que 
venham a estimular a criança a participar da experiência musical. Se o educa-
dor propuser somente um tipo de espaço, este momento se torna monótono e 
desproporcional ao que se objetiva, podemos perceber estas análises nos comen-
tários de RCNEI:

O espaço no qual ocorrerão as atividades de música deve ser dotado de 
mobiliário que possa ser disposto e reorganizado em função das atividades 
a serem desenvolvidas. Em geral, as atividades de música requerem um 
espaço amplo, uma vez que estão intrinsecamente ligadas ao movimento. 
Para a atividade de construção de instrumentos, no entanto, será interes-
sante contar com um espaço com mesas e cadeiras onde as crianças pos-
sam sentar-se e trabalhar com calma. O espaço também deve ser prepara-
do de modo a estimular o interesse e a participação das crianças, contando 
com alguns estímulos sonoros (BRASIL, 1998, p. 72). 

Procurou-se conhecer a forma de como é organizada a atividade com 
cantigas e, por ser uma questão aberta, cada sujeito apresentou uma resposta, 
conforme se verifica a seguir:

“As atividades com cantigas de roda são realizadas na sala de aula, em círculos, e as 
crianças acham este momento muito prazeroso, bem como a própria professora” (P1); 
“Este tipo de atividade é realizado na recreação ou na hora de ir para casa” (P2); 
“É feito a rodinha, e nesse momento acontece as cantigas de roda, algumas vezes é 
utilizado som, mais sempre eles cantam só (sem uso do som)” (P3); “As cadeiras são 
retiradas para melhor formar o círculo; algumas vezes é utilizado o som, mas também 
a maioria das vezes eles cantam sozinhos” (P4); “Deixam as crianças em círculos, 
todos em pé, para que possam fazer movimento conforme se pede a cantiga” (P5); 
“As crianças que se levantem, organiza as cadeiras em círculo e começa a desenvolver 
a atividade com os mesmos na forma de círculo” (P6); “Esta atividade é desenvolvida 
em círculo, na sala de aula, para momentos de descontração e animação” (P7).

Esta dinâmica apresentada no questionário representa uma visão unila-
teral de como desenvolver esta atividade, isto é, o educador não procura de-
senvolver este tipo de atividades de forma variada, utilizando materiais diver-
sos para ajudar na compreensão geral do objetivo de ensinar com música, além 
de usar somente um espaço da escola utiliza, a maioria das vezes, os mesmos 
procedimentos, dificultando a interação de todos no processo metodológico. 
Complementando esta informação, o RCNEI (1098, p. 70 e 71) propõe que os 
brinquedos musicais é algo a mais para favorecer no processo de desenvolvimen-
to das atividades, visto que indica que os mesmos são “legítimas expressões da 
infância, que envolve o gesto, o movimento, o canto, a dança e o faz-de-conta”.
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Depois procuramos saber como são apresentadas as metodologias com 
cantigas de roda e se todas as crianças participam das atividades e por que isso 
ocorre. O P1, P2, P5 e P6 dizem que nem sempre todas as crianças participam 
desta metodologia, por que são tímidas (P2), não se acham motivadas pela ativi-
dade (P5) e o P1, P6 não quiseram dizer o porquê. O P3, P4 e P7 diz que todas 
as crianças participam na hora da atividade com cantigas de roda por que a 
metodologia utilizada estimula todos os participantes (P3), que as brincadeiras 
sempre incentivam e estimulam a socialização das crianças (P4) e que essa me-
todologia incentiva às crianças a participarem (P7).

Referentes às respostas negativas, ou seja, que nem todos os alunos parti-
cipam destas atividades refere-se ao estímulo que os educadores dão no momen-
to da atividade e para Pfutzenreuter (1999, p. 05) o educador “para estimular a 
criatividade, é necessário ser criativo, o que significa que, antes de estimular a 
criatividade na criança, o orientador deve ser criativo”. Levando em conta as 
respostas positivas, vimos que os pesquisados ao utilizar esta metodologia pro-
põem uma dinâmica significativa, que estimula a criatividade das crianças ao 
escutar e cantar a cantiga de roda.

Buscou – se investigar a concepção dos sujeitos a respeito de quais aspec-
tos do desenvolvimento da criança que podem ser estimulados com a cantiga 
de roda na Educação Infantil, propondo que haja uma justificativa diante das 
respostas dadas.

“Desenvolvimento afetivo, cultura – desenvolve a afetiva, isto é, o amor e carinho 
entre as crianças e a professora. O aspecto cultural, nossas raízes valorizando-as” 
(P1); “Desenvolvimento cultural, motor – é de grande importância nas fases de 
desenvolvimento” (P2); “Desenvolvimento afetivo, cultural, cognitivo, motor, 
comportamental – é através da cantiga de roda que envolvemos todos esses aspec-
tos” (P3); “Desenvolvimento afetivo, cultural, cognitivo, motor, comportamental 
– por que é através das brincadeiras que desenvolve todos estes aspectos” (P4); 
“Desenvolvimento afetivo, cultural cognitivo motor – por que as cantigas de roda são 
um ótimo instrumento para desenvolver estas habilidades” (P2); “Desenvolvimento 
cultural, cognitivo, motor e moral – por que essas habilidades requer uma metodo-
logia diferenciada para que aconteça de fato” (P6); “Desenvolvimento afetivo, cul-
tural, cognitivo, motor e comportamental -cantando é possível possibilitar inúmeras 
habilidades no processo de aprendizagem das crianças” (P7).

Observando as respectivas respostas, pode-se perceber que os educado-
res conseguem reconhecer a importância de utilizar esta metodologia na sala 
de aula e conseguem perceber as possíveis habilidades que serão desenvolvidas 
no decorrer do processo metodológico. Sem dúvida, facilita conhecer diferentes 
meios e procedimentos adequados para desenvolver estas atividades aos alunos 
de forma significativa, buscando, a todo o momento, aprimorar a prática para 
obter bons resultados na aprendizagem dos educandos.



Antonio RenAldo Gomes PeReiRA (oRGAnizAdoR)

40

Em seguida perguntamos se os pesquisados acreditam que o trabalho 
com a “cantiga de roda” desenvolve o cognitivo da criança, propondo que 
estes justifiquem tais respostas. É bom enfatizar que todos concordam que tra-
balhar com “cantiga de roda” desenvolve o cognitivo das crianças e ampliam 
justificando que:

“Desenvolve sim o cognitivo e ao mesmo tempo enriquece a fala e contribui para 
o bom desenvolvimento do vocabulário das crianças” (P1); “É através do lúdico 
que a criança aprende” (P2); “Trabalhar com cantiga de roda ajuda no processo 
cognitivo, pois ocorre o processo de aprendizagem e aquisição do conhecimento” 
(P3); “A metodologia ajuda a desenvolver a aprendizagem” (P4); “A música pode 
ser um instrumento de ampla característica pedagógica” (P5); “A cantiga de roda 
contribui para ampliar o aprendizado infantil” (P6); P7 diz que “desenvolve o 
cognitivo, mas não justificou sobre a resposta dada”.

Segundo o que foi observado, pode-se perceber que os educadores ao 
adequar esta metodologia no cotidiano escolar objetivam melhorar o processo 
cognitivo das crianças, pois reconhecem o lúdico como ferramenta importante 
para a prática pedagógica e percebem que este procedimento ajuda no proces-
so de aprendizagem, facilitando a compreensão das informações repassadas 
de forma prazerosa.

A partir destas respostas positivas, de que consideram que as cantigas 
de roda desenvolvem o cognitivo das crianças, foi proposto que os sujeitos pu-
dessem apresentar duas cantigas que contribuíssem para este desenvolvimento. 
Com isso, foram apresentadas as seguintes cantigas:

“Pezinho e cai, cai balão” (P1); “carneirinho e o peão entrou na roda” (P2); “mar-
cha soldado e ciranda, cirandinha” (P3); “ciranda, cirandinha e marcha soldado” 
(P4); “três cavaleiros e ciranda, cirandinha” (P5); “Pirulito que bate bate e capeli-
nha de melão” (P6); “nesta rua e pezinho” (P2).

Em seguida, buscou-se saber se ao utilizar a metodologia da cantiga de 
roda, é possível haver um resgate de valores e princípios comportamentais e ati-
tudinais. Além da resposta fechada, foi proposto que justificasse a resposta e ao 
mesmo tempo citasse duas cantigas que contribuíssem para isso. No entanto, as 
respostas se estruturam da seguinte forma:
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Quadro 3 – Justificativa para o uso das cantigas de roda

Sujeitos Resposta 
fechada JUSTIFICATIVA CANTIGAS DE RODA

P1 Sim
Comportamentais contribui para o 
comportamento, para as mesmas 
concentrarem e ficarem mais calmas.

Carneirinho, carneirão
A noite estar tão linda

P2 Sim
As cantigas de roda são de grande 

importância no resgate dos costumes 
e valores das famílias.

Ciranda, cirandinha
Terezinha de Jesus

P3 Sim
Ela resgata a cultura dos nossos 

povos, respeita as ideias dos colegas, 
partilha o conhecimento adquirido.

A batata diz que tem
Pirulito que bate-bate

P4 Sim
Por que estamos trabalhando 

cultura, respeito; brincar é algo 
histórico e tem um valor enorme.

A batata diz que tem
Pirulito que bate-bate.

P5 Sim

São várias cantigas de roda que 
ajudam no resgate de valores e 

princípios, mais preciso fazer uma 
seleção antecipada.

Dona aranha
Atirei o pau no gato

P6 Sim
Este resgate acontece pelo fato de 

ser um tipo de música que nasce da 
cultura de um povo.

Atirei o pau no gato
Terezinha de Jesus

P7 Sim
A cantiga de roda é uma 

metodologia reconhecida pelo 
resgate cultural de um povo.

 Dona aranha
Pirulito que bate-bate.

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

As respostas apresentadas acima representam que todos os pesquisados 
reconhecem este resgate cultural, bem como os princípios de comportamentos e 
atitudes que estão inseridas nas cantigas de roda. Só que no decorrer da pesquisa 
mostram-se despreparados para trabalhar com esta metodologia. No entanto, 
falta preparação para saber como explorar este procedimento metodológico ob-
jetivando obter benefícios na aprendizagem das crianças, pois mesmo que uti-
lizadas em sala de aula, nem sempre as cantigas de rodas são exploradas como 
se deve devido à falta de conhecimento dos educadores no que diz respeito ao 
modo correto e coerente para transformar esta atividade em uma metodologia 
positiva para o processo de aprendizagem das crianças.

Em seguida, foi apresentada uma pergunta para que os mesmos deem a 
opinião se consideram que os educadores estão preparados para trabalhar com 
essa metodologia na sala de Educação Infantil. E a maioria (07 sujeitos) considera 
que nem sempre estão preparados, dentre estes estão P1, P3, P4, P5, P6, P7. A res-
posta do P2 considera que os professores estão preparados para desenvolver esta 
metodologia em sala de aula. Para complementar estas respostas, buscou-se pedir 
a justificativa da opinião dos sujeitos em pesquisa, ficando da seguinte forma:
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“Nem sempre estão preparados por que a Secretaria de Educação não ministra cursos 
para utilizarem esta metodologia” (P1); “os educadores estão preparados para traba-
lhar com esta metodologia, visto que apesar não possuir a formação, todos os profes-
sores que lecionam nestas turmas requer muita disposição e paciência e tem que dar 
importância as brincadeiras” (P2); “nem sempre estão preparados por que nem todos 
querem ter trabalho e essa metodologia (o brincar) envolve mesmo as crianças e é muito 
importante este momento de integração” (P3); “nem sempre estão preparados por que 
há muitos professores que não conseguem passar a verdadeira mensagem da importân-
cia da cantiga de roda” (P4); “falta de preparação dos professores” (P5); “nasce da 
não formação inicial e continuada” (P6); “falta de preparação dos educadores” (P7). 

Diante destes questionamentos, pode-se perceber que a falta de preparação 
dos educadores se caracteriza como um ponto negativo para que haja um bom 
trabalho para o desenvolvimento desta metodologia. É importante que o educa-
dor na educação infantil desenvolva qualquer atividade reconhecendo o seu valor 
diante das potencialidades exigidas para o desenvolvimento de cada criança.

Praticar procedimentos metodológicos diversos em sala de aula é uma ma-
neira de contribuir positivamente para o aprendizado do aluno. No entanto, é 
preciso que o educador conheça claramente as habilidades que o método pode 
desenvolver na aprendizagem, sem que o proporcione “às cegas”, sem as informa-
ções necessárias para a adaptação deste no processo de ensino. É bom enfatizar 
que todo educador é pesquisador de sua prática pedagógica, por isso, por conta 
de fazer um trabalho significativo e próspero é preciso que tenha disposição de 
estudar diferentes teorias que ajude no melhoramento da sua prática pedagógica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseando-nos nas informações apresentadas, concluímos que a Educação 
Infantil diante dos estudos apresentados, deve ser um nível em que não se pode 
cometer muitos “erros” frente ao seu desenvolvimento. Contudo, o profissional 
que deve lecionar deve reconhecer todos ou quase todos os objetivos que devem 
ser alcançados no decorrer do processo de desenvolvimento da criança, visto que 
obtendo “erros” nesta fase, é possível que estes malefícios se decorram durante 
todo o processo de escolaridade da criança. É importante uma formação inicial 
adequada para este profissional, bem como favorecer uma formação continuada 
para que a sua prática se torne mais produtiva e adequada ao que hoje se espera 
desenvolver na educação infantil.

Ao utilizar as cantigas de roda nas metodologias de Educação Infantil, além 
de ser um trabalho diferenciado, faz parte dos conteúdos musicais que devem ser 
adaptados às habilidades das crianças e, o educador, deve estar preparado para co-
meçar a perceber uma visão diferenciada sobre as canções, suas intencionalidades, 
bem como estar preparado para trabalhá-las de forma mais significativa.



NAS TRAMAS DA EDUCAÇÃO: CONSTRUINDO SABERES

43

Conhecemos a prática dos professores e vimos que não há organização de 
espaço, nem prática de organização de repertório, tampouco adequação da prática 
com cantiga de roda nos conteúdos escolares. Sem essa organização não é possível 
conhecer os diferentes objetivos que a música/canções proporciona nesta época 
da escolaridade. Sem o conhecimento, o professor não consegue promover ativi-
dades adequadas que facilitem o processo de aprendizagem das crianças.

Concluímos afirmando que embora os educadores não possuam a for-
mação adequada para lecionar nas salas de Educação Infantil, é inviável ficar 
acomodado e não procurar estudar a sua própria prática, haja vista que o edu-
cador deve sempre se autoavaliar visando reconhecer suas limitações e buscar 
alternativas viáveis para melhorar sua prática em sala de aula.
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INTRODUÇÃO

Os primórdios da leitura e escrita revelam que o surgimento destas provo-
cou na humanidade um fator de grande revolução o qual causou o surgimento 
da comunicação como elemento primordial para o ser humano. Ao longo dos 
séculos, a leitura e a escrita passaram por transformações advindas de pequenas 
placas de argila às mais requintadas páginas do meio eletrônico. Hoje, trazendo 
estas práticas para a sala de aula, requer formas de como trabalhar essas mo-
dalidades e como conquistar nossos alunos a ter interesse e gosto pela leitura. 
Como sabemos, há diversas formas de se trabalhar estes modelos, dos quais os 
principais personagens envolvidos neste processo de ensino aprendizagem são 
os professores e alunos. 

Para a realização deste trabalho foram realizadas as seguintes perguntas: 
As leituras realizadas em sala de aula estão sendo feitas por prazer ou obrigação? 
As estratégias de leitura na sala de aula chamam a atenção do aluno? Há uma 
real interação do aluno com a leitura?

Este texto foi desenvolvido a partir das vivências em sala de aula nas 
turmas dos anos finais da Escola de Ensino Fundamental Leonice Alcântara 
Brasileiro, situado no município de São Gonçalo do Amarante, Ceará.

Ao falarmos em leitura na sala de aula, a primeira coisa que nos vem à 
mente é que seja uma aula interativa onde os alunos possam ler por prazer em 
troca de uma verdadeira viagem pelo mundo da imaginação. Mas, não é bem 
isso que acontece na realidade. O que vemos é o total desestímulo por parte dos 
alunos frente ao ato de ler. Para a Professora Maria Vilani Soares, quando se fala 
em ler, geralmente a reação dos alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental 
costuma ser de repúdio e descaso. 

1 Mestranda em Ciências da Educação pela Universidade Interamericana. Especialista em 
Estudos Linguísticos e Literários. Graduada em Letras Português. Professora da Educa-
ção Básica. Lattes: https://lattes.cnpq.br/2927114041897092  E-mail: nocratoisabel@
gmail.com. https://orcid.org/0000-0001-9167-8244.
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Isso ocorre porque os alunos já estão acostumados a ler para adquirir 
pontuação ou simplesmente pelo fato de preencher os diagnósticos de leitura 
realizados bimestralmente nas escolas públicas.

Neste contexto, o objetivo deste artigo é mostrar como os alunos se de-
frontam com a leitura em sala de aula e quais estratégias os professores utilizam 
mediante a isso.

Para a realização deste artigo utilizou-se como recurso metodológico, a 
análise de materiais de artigos científicos divulgados no meio eletrônico.

DESENVOLVIMENTO

A leitura é um hábito de fundamental importância para o desenvolvimen-
to e aprendizagem do ser humano, sem ela mal ouvimos e mal falamos. Na sala 
de aula são muitos os argumentos que ouvimos por parte dos alunos a respeito 
da leitura. Em relação às observações feitas em sala de aula, o aluno põe diver-
sas barreiras para não ler um livro. Uns dizem que tem preguiça, outros dizem 
que o livro é muito volumoso, há os que não têm o devido hábito de leitura e 
simplesmente há os que dizem que não gostam de ler, o que torna o momento 
desprazeroso no ambiente escolar diante de afirmações. 

Ao que parece, mediante uma proposta de leitura é que este é um momen-
to de grande sofrimento aos discentes, e isso é vivenciado de uma forma geral 
no contexto escolar.

Segundo Rampelotto; Gizéria, isso acontece porque ela foi aplicada de 
um modo incorreto desde as séries iniciais.

As escolas usaram excessivamente os livros didáticos, em que o texto era 
apenas um grupo de componentes gramaticais, os quais foram trabalhados 
separadamente, de forma desconexa, ou seja, retirou-se a mensagem do 
texto por meio da assimilação e da compreensão de cada palavra, uma por 
uma (RAMPELOTTO; GIZÉRIA, 2017, p. 4).

Em observações feitas em sala de aula, o aluno reclama quando o pro-
fessor propõe a leitura de um livro mesmo que esta leitura seja atrativa. Neste 
sentido, o que se observa é que o aluno não está preocupado em ser um leitor 
e muito menos ser um leitor crítico diante das práticas leitoras. No âmbito da 
interpretação textual, os discentes ainda deixam muito a desejar quanto à leitura 
com interpretação. É um momento em que o professor percebe que o conheci-
mento de mundo do aluno ainda está muito restrito em relação a um determina-
do tema envolvendo leitura. 

Com isso, percebemos que aprender a ler significa compreender o que está 
escrito nas entrelinhas da nossa prática leitora e a partir daí o aluno consegue 
captar o que foi transmitido pelo docente. É um simples aprendizado que vai 
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fazer com que possamos entender o mundo por um outro ângulo, com novas 
ideias e com uma nova criticidade diante do entendimento em relação ao que se 
compreende mediante a esta nova leitura de mundo.

A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
construção do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe, sobre a 
língua, características do gênero, do portador do sistema da escrita, etc. 
(BRASIL, 1997, p. 53).

No entanto, a leitura só é obtida com sucesso quando o leitor interage 
com o autor, quando há um entrosamento de opiniões. Para isso, será necessá-
rio que o leitor tenha um conhecimento de mundo para uma melhor compreen-
são das ideias. 

Diante de todos esses contextos expostos, há outras posições que também 
fazem com que os alunos não tenham gosto pela leitura: É o que chamamos de 
contexto familiar. O gosto pela leitura começa ainda na infância e nesta fase, a 
família é a principal responsável pelo incentivo da leitura, mas na realidade na 
maioria dos casos não é o que acontece.

O gosto pela leitura está diretamente associado aos estímulos que são pro-
porcionados à criança desde muito cedo. O contexto familiar é de grande 
importância. Quando a criança cresce no meio de livros e vê, a sua volta, 
adultos lendo é despertado nela o hábito de ler, considerando que a for-
mação de um leitor não se dá através de produtos, e sim, de estímulos 
(NASCIMENTO; BARBOSA, 2006, p. 1). 

Diante desta afirmação podemos entender que é muito importante o estí-
mulo da leitura ainda no ventre da mãe, uma vez que, além de divertir e ampliar 
horizontes, a leitura estimula o desenvolvimento e o raciocínio da criança. Por 
assim dizer, o laço afetivo desenvolvido ainda ventre, a criança pode internalizar 
a valorização da leitura, o que carrega como hábito durante toda a vida acadê-
mica e que possivelmente, poderá ser passado de geração em geração.

Após o nascimento esse hábito da leitura não pode ser negligenciado, tem 
que incentivar mais ainda o gosto pela leitura, pois embora a criança ainda não 
saiba ler, ela serve de estímulo para já ir internalizando o conhecimento do mun-
do a sua volta. 

Outro fator que também causa desestímulo de leitura é a precariedade 
de muitas escolas que não têm opções de livros paradidáticos para os alunos, 
muitas vezes os discentes são obrigados a lerem os livros várias vezes por falta 
de opção de novas edições nas escolas. 

Dessa forma, os alunos não se sentem estimulados para a busca de novos 
conhecimentos, novas imaginações e consequentemente novos rumos que pos-
sam gerar o autodesenvolvimento de um senso crítico mais aprimorado. Ao lado 
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disso, segue a mesma linha de raciocínio em relação à escrita, pois a partir da 
leitura o aluno consegue desenvolver uma redação de forma significativa e com 
mais propriedade.  

COMO OS ALUNOS ENFRENTAM A LEITURA EM SALA DE AULA

Partindo desse pressuposto, o que vemos são alunos indiferentes em relação 
a um momento de leitura que muitas vezes procuramos fazer em sala de aula. Esse 
momento seria proveitoso se não houvesse o desânimo frente à leitura. Na nossa 
concepção de professor, este momento seria ideal para pôr em prática a criativi-
dade adquirida através da leitura e aprendizagem, porém, o que detectamos na 
maioria das vezes não é o que imaginamos e nem o que planejamos, o que encon-
tramos na verdade é uma vasta camada de alunos desatentos, e sem curiosidade 
para a descoberta da leitura. Outro fator bastante visível, nos momentos de leitura, 
é a falta de compreensão leitora por parte dos alunos, isso acarreta no desempenho 
da leitura, deixando-os inquietos e com dificuldade de concentração.

Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. 
É, a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significado, conseguir rela-
cioná-lo a todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer 
nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, 
entregar-se a esta leitura, ou rebelar-se contra ela, propondo outra não 
prevista (LOJOLO, 1993, p. 59).

Diante dessa afirmativa o que vemos são alunos sem o domínio de infe-
rir textos, de atribuir um significado ao que se leu. Ao perguntar sobre a com-
preensão de algum texto ou livro, muitos alunos irão responder que não sabem 
o que leram. Geralmente a resposta vem com expressões como: “sei lá”, “não 
entendi nada”. Não obstante, expressões como estas também nos desmotivam e 
isso causa impactos no nosso fazer pedagógico, pois o que seria um momento 
de aprendizagem pode se tornar em um momento de fracasso. No âmbito estru-
tural da escola, outro fator que os alunos enfrentam na sala de aula em relação 
à leitura, é o acervo, o que na maioria das vezes estão desatualizados e que não 
são considerados mais como atrativos para os alunos, ainda no que diz respeito 
a isso, há os gêneros textuais com contextos que não condiz com o perfil do nos-
so alunado, uma vez que estes estão submerso no mundo da internet, dos jogos 
e da música (maioria classificada como funk). 

Diante dessa realidade não podemos pôr a culpa somente no corpo dis-
cente, a escola em si, merece passar por um longo processo de adaptação para 
receber esse público leitor que é o principal personagem da aprendizagem. Para 
que isso aconteça, mudanças precisam ser feitas na biblioteca e na sala de lei-
tura, pois a precariedade desses espaços reflete diretamente na sala de aula. O 
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reflexo disso é percebido quando nós professores sentimos a necessidade de le-
var os alunos para uma aula diferenciada na biblioteca ou sala de leitura e estas 
não nos proporcionam o básico que são espaço adequado e amplo, ventilação 
adequada, mobílias (mesas e cadeiras) e ou até mesmo organização do acervo. 

Diante disso, pela ineficiência desses espaços, as leituras são realizadas 
em salas de aula de forma não tão adequada como deveriam ser, pois os espaços 
na maioria das vezes requerem mais ludicidade para a prática de leitura. 

E em consequência disso, devido à precariedade dos espaços de leitura, os 
professores se resumem em leituras de rotinas que muitas vezes são retiradas do 
livro didático com a finalidade de trabalhar a compreensão textual. 

ESTRATÉGIAS DE LEITURA EM SALA DE AULA

É de conhecimento de muitos profissionais da educação que a leitura em 
sala de aula resulta em um processo bastante reducionista, onde o profissional se 
limita a somente um tipo de metodologia seja ela oral ou escrita. Os professores 
em sala de aula devem trabalhar diferentes meios de estratégias de leitura em 
todas as disciplinas. Porém, muitas vezes essa responsabilidade fica a cargo 
somente do professor de português. 

Há profissionais de outras disciplinas que argumentam que os alunos não 
gostam de ler, mas não se atentam sobre a forma como essa leitura é desenvol-
vida na sala de aula. Os gêneros textuais são uma ótima estratégia de leitura e 
devem ser aplicados em todas as disciplinas. Assim sendo, cabe ao professor 
pensar numa forma de planejamento onde podem introduzir os gêneros textuais 
as quais serão abordados todos os conteúdos em suas respectivas disciplinas.

Dentre as estratégias de leitura que professores podem ensinar está focar a 
atenção dos alunos nas idéias principais; perguntar aos alunos questões sobre 
seu entendimento para ajudá-lo a monitorar sua compreensão; relacionar o 
conhecimento prévio dos alunos com nova informação; professores podem 
questionar e designar feedback para ajudar os alunos a aplicarem técnicas e 
estratégias de estudo apropriadas; podem treinar os alunos a usarem essas 
estratégias e técnicas de maneira mais efetiva; utilizar reforços positivos ver-
bais e de escrita com os alunos que apresentam baixa compreensão; pode-se 
fazer questões aos alunos para ajudar a reconhecer a contradição entre o que 
ele realmente conhece e o que ele pensou conhecer, mas não conhece; além 
de considerarem a variedade dos textos estruturados na preparação dos tex-
tos para alunos e plano de aula (CANTALICE, 2010).

Considerando estas estratégias como forma de aprender o que se leu, o 
momento de leitura pode se tornar mais proveitoso, os alunos mais incentivados 
e atentos. E assim, o resultado é a obtenção de um de um sucesso eficaz tanto 
para os alunos quanto para os professores. 
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Seguindo o raciocínio de Cantalice, há quatro etapas para se alcançar um 
modelo de instrução de leitura são eles:  O quê? Por quê? Como? Quando? 

Segunda a Autora, O quê - o professor informa os tipos de estratégia de lei-
tura que podem ser usadas. Por quê - o professor diz ao aluno porque a estratégia 
de compreensão é importante e como a aquisição pode ajudar a tornar-se um lei-
tor melhor. Como - envolve a instrução direta da estratégia. Ela pode envolver ex-
planação verbal, modelo ou pensar em voz alta. Quando - envolve a comunicação 
de quando a estratégia deve ser usada ou não, e como evoluir e corrigir seu uso.

Seguindo estes modelos, a compreensão leitora é facilitada no momento 
de leitura, pois é neste momento que os alunos terão uma maior clareza sobre 
algum livro ou texto. Diante disso, o professor traça nortes para que uma leitura 
seja realizada com mais aproveitamento e assim a comunicação entre professor 
e aluno seja satisfatória. 

Quanto à segunda instrução, a qual se refere à importância da compreen-
são, é necessário que haja inferências por parte do leitor acerca da leitura desen-
volvida. Para Isabel Solé 1998, as estratégias de leitura ocorrem o tempo todo, 
mesmo sem o contato entre escritor, obra produzida e leitor. No momento em 
que o professor abre espaço para que os alunos opinem, comentem, levantem 
hipóteses, façam considerações, ele está desenvolvendo uma ou mais estratégia 
de leitura. É neste momento que há interação entre professor-aluno, onde se de-
senvolve um trabalho coerente, onde o profissional está propondo desafios aos 
discentes e ao mesmo tempo solucioná-los.

Em outro momento Isabel Solé (1998), afirma que a escolha dos textos 
a serem lidos são os que proporcionam inúmeras interpretações e, a partir de-
les, se têm a construção de novos sentidos, significados, bem como identificar a 
presença de outros textos dentro do texto estudado. Diante desta afirmação isto 
é possível quando o aluno tem o hábito da leitura, quando este tem um leque 
bastante aguçado a diferentes gêneros textuais.

Ainda, segundo Isabel Solé (1998), é importante que o professor tenha 
consciência sobre as diferentes estratégias que podem ser utilizadas nas di-
ferentes fases da vida acadêmica. Desse modo, não poderá utilizar textos do 
Ensino Médio com alunos que ainda estão no Fundamental ou utilizar textos 
do Fundamental com alunos das séries iniciais. O professor precisa estar atento 
ao trabalho e às estratégias de leitura. 

Em consonância com as estratégias de leitura há também a intertextuali-
dade a qual a leitura é oferecida de forma dinâmica e cheia de informações que 
trazem objetivos a serem alcançados com coerência e objetividade.

No que tange à terceira estratégia (como) é importante que o professor leve 
em consideração a capacidade cognitiva do aluno, onde este vai compreender 
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as instruções que o professor almeja alcançar com a compreensão do educando. 
Outro instrumento utilizado é o (Quando) que é de fundamental impor-

tância saber quando o professor deve utilizar em sala de aula e assim identificar 
a evolução do aluno. 

Por esta afirmação percebemos que muitas vezes somos bombardeados 
por informações visuais que buscam a qualquer preço que nossa visão selecione 
o melhor que nos convém, deixando de lado o que realmente interessa. Em se 
tratando de prática leitora, as imagens consideradas como narrativas do mundo 
podem ser uma ótima estratégia para que o aluno trabalhe a criatividade e as 
inferências em relação às informações que os rodeiam, sejam elas na linguagem 
verbal, não verbal ou mista. Como nossos discentes hoje tem uma forma de pen-
sar muito diversificada e acelerada, a linguagem não verbal é tida como a mais 
aceita no universo escolar, pois estas lhes proporcionam rapidez e praticidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi exposto acima conclui-se que este trabalho não deve pa-
rar de ser estudado, pois como sabemos, a leitura é uma prática que tem que ser 
desenvolvida em sala de aula sem ser cansativa ou algo desinteressante. Deve-se 
investir em um ambiente agradável de leitura onde o aluno possa ler por diversão 
e não por obrigação.

Cabe também diante desta problematização, a participação dos professo-
res, porém, para que isso seja possível, serão necessários suportes reais para a 
concretização do fazer pedagógico, com isso, a prática de leitura se torna atraen-
te e significativa para os alunos. Em meio a isso, como podemos perceber no 
que foi exposto acima, o espaço educacional precisa passar por um processo de 
inovação nos acervos. 

Ao considerar o contexto familiar e cultural, o docente deve levar em 
consideração pressupostos do que os estudantes já sabem. Embora em casa estes 
alunos não tenham o hábito ou o incentivo pela leitura, cabe à comunidade es-
colar desenvolver estratégias que possam trazer o aluno para o hábito da leitura. 
E que esta leitura não seja desenvolvida como uma obrigação e sim como um 
momento de descobertas e descontração.

Em suma, somente haverá uma formação de leitores em nossa sociedade 
quando houver uma ampla participação da família e da escola na construção 
de leitores que leem por prazer. Cabe ressaltar também, que para que esta cons-
trução seja concretizada, será necessário haver um alinhamento com o perfil do 
aluno ao que se lê, pois como foi abordado nosso alunado está vivendo formas 
de pensar bem acelerado e cabe a comunidade escolar compreender este públi-
co a quem se destina. Assim sendo, o resultado disso é um fortalecimento na 



NAS TRAMAS DA EDUCAÇÃO: CONSTRUINDO SABERES

51

aprendizagem e principalmente no gosto pela leitura, onde formaremos leitores 
que inferem, questionam, criam e conduzem novas discussões.
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“GOL DE MÃO”: 
APRENDENDO HANDEBOL NA ESCOLA
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INTRODUÇÃO

O handebol é um esporte em ascensão no Brasil que tem encontrado nas es-
colas um ambiente propício para que crianças e jovens tenham seu primeiro con-
tato com a modalidade (KRAHENBUHL et al., 2018). Essa tradição no contexto 
escolar também é observada nos documentos oficiais que orientam a organização 
curricular da Educação Física nas escolas brasileiras, nos quais o handebol é um 
conteúdo previsto (BARROSO, 2015; BRASIL, 1997; BRASIL, 2018).

Na escola, é fundamental resgatar e fortalecer os valores que priorizam o 
coletivo em detrimento do individual, promovendo o compromisso com a soli-
dariedade e o respeito humano. É essencial que os alunos compreendam que o 
jogo é feito “a dois”, reconhecendo a diferença entre jogar “com” o companhei-
ro e jogar “contra” o adversário (CASTELANNI FILHO et al., 2014).

Portanto, ao resgatar e promover os valores do coletivo, da solidariedade e 
do respeito humano por meio da prática do handebol, a escola está contribuindo 
para a formação integral dos estudantes, preparando-os não apenas para o esporte, 
mas também para se tornarem cidadãos mais conscientes, colaborativos e éticos.

Por ser um esporte dinâmico, o handebol exige dos praticantes habilida-
des físicas como resistência, coordenação motora, força, agilidade e velocidade. 
Além de promover o desenvolvimento físico e social dos alunos (TRICHÊS; 
TRICHÊS, 2010), a prática do handebol pode ser enriquecida ao incorporar 
conceitos matemáticos. A matemática desempenha um papel fundamental na 
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análise e interpretação de dados, permitindo uma compreensão mais aprofun-
dada dos resultados obtidos.

A junção da prática do handebol com a análise estatística dos resultados 
ofereceu uma perspectiva multidisciplinar, destacando a importância da mate-
mática no esporte. Os alunos puderam vivenciar na prática como a matemática 
pode ser aplicada em situações reais, como a interpretação de dados físicos e a 
análise de desempenho esportivo. Além disso, a prática contribuiu para a pro-
moção de habilidades cognitivas, como o raciocínio lógico, o pensamento crítico 
e a capacidade de tomada de decisões embasadas em dados.

DESENVOLVIMENTO

A disciplina Eletiva, que teve por tema: Gol de Mão: aprendendo handebol na 
escola, ocorreu no período de 24/02/2023 a 23/06/2023, com 38 estudantes do 
segundo ciclo (8º e 9º ano), da Escola Municipal de Tempo Integral Professor 
Prisco Bezerra, situada no bairro Conjunto Ceará, Distrito de Educação 3, do 
município de Fortaleza, Ceará.

O objetivo da disciplina eletiva foi disseminar o Handebol escolar asso-
ciando a prática de testes físicos como uma atividade complementar às aulas, 
aliando a prática esportiva com análise matemático-estatística dos resultados.

No planejamento da disciplina foram especificados os conteúdos que 
seriam abordados. Na área da educação física foram propostas atividades que 
pudessem auxiliar os estudantes no processo de melhora de capacidades físicas. 
Para isso, a princípio, foi realizada uma série de testes físicos a fim de identifi-
car os níveis dos estudantes quanto ao desenvolvimento das capacidades físicas 
essenciais no handebol. Com os resultados, foram observados os déficits e, a 
partir disso, elaborados exercícios que fossem pertinentes também à melhora da 
performance no handebol.

Essas habilidades são importantes não somente para a modalidade espor-
tiva em si, mas também na vida e nas atividades cotidianas dos estudantes.

Além disso, os estudantes puderam entender de forma mais aprofundada 
como funcionam os sistemas táticos, regras, fundamentos e técnicas do hande-
bol por meio de exercícios educativos práticos e teóricos.

Com isso, os estudantes puderam aliar os conhecimentos teóricos adqui-
ridos às técnicas aprendidas nas aulas e, dessa forma, conseguir pôr em prática 
o jogo do handebol.

Para o foco da matemática foram definidos os testes físicos que abranges-
sem diferentes aspectos físicos relevantes para a prática do handebol:  peso, altu-
ra, força, agilidade e resistência. Após a realização dos testes, os dados foram co-
letados e organizados, dando origem a uma série de informações quantitativas.
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A análise estatística dos dados coletados foi realizada por meio de cálcu-
los de médias, porcentagens e criação de gráficos. Essa abordagem permitiu que 
os alunos visualizassem de forma clara e objetiva os resultados obtidos, identi-
ficando tendências, padrões e possíveis áreas de melhoria. Além disso, a inter-
pretação dos gráficos e a compreensão dos conceitos matemáticos envolvidos 
estimularam o desenvolvimento das habilidades matemáticas dos alunos.

A prática de testes físicos e análise estatística no contexto do handebol 
foi conduzida por meio de uma abordagem participativa e vivencial, visando 
envolver os alunos de forma ativa no processo de aprendizagem. A metodologia 
adotada consistiu nas seguintes etapas:

1. Apresentação: No feirão das eletivas (dia em que são apresentadas as dis-
ciplinas eletivas do semestre para a escolha dos estudantes), foi relatado 
a todos os estudantes do Ciclo 2 (8º e 9º ano) como se daria a prática das 
atividades de Handebol, a aplicação de testes físicos para avaliar o desem-
penho dos alunos e a abordagem matemática e análise estatística.

2. Aula inaugural: Nessa aula, os estudantes puderam conhecer técnicas, 
regras gerais, histórico e curiosidades acerca do handebol no Brasil e no 
mundo. Esse momento se deu por meio de metodologias ativas, onde os 
próprios estudantes faziam as pesquisas, apresentavam seus resultados e 
esclareciam as dúvidas com os professores que mediaram esse processo de 
aprendizagem.

3. Testes físicos: Os alunos foram submetidos a uma bateria de testes físi-
cos que envolveram aferições de peso, altura, força, agilidade e resistência. 
Esses testes foram realizados de acordo com protocolos padronizados e 
com orientação do profissional de Educação Física.

4. Coleta de dados: Após a realização dos testes físicos, os dados obtidos 
foram coletados e registrados, incluindo informações como sexo, idade, 
data de nascimento, turma, peso, altura, índice de massa corporal (IMC), 
medidas da cintura e quadril, relação cintura-quadril, impulsão, força, mo-
bilidade de ombro, agachamento, agilidade e abdominal.

5. Análise estatística: Utilizando as informações coletadas, foram realizados 
cálculos estatísticos, como médias e porcentagens, para analisar os resul-
tados obtidos pelos alunos. Essa análise estatística foi feita com o uso da 
calculadora.

6. Gráficos e interpretação dos resultados: Os dados coletados foram orga-
nizados e representados graficamente, permitindo uma visualização mais 
clara e compreensível dos resultados. Os estudantes foram orientados a in-
terpretar os gráficos e possíveis áreas de melhoria em relação aos testes 
físicos realizados.
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7. Discussão e reflexão: Foram promovidos momentos de discussão em gru-
po, em que os estudantes puderam compartilhar suas percepções, reflexões 
e dúvidas sobre os resultados obtidos. Foi estimulada a troca de experiên-
cias e o debate sobre a importância da prática do handebol e da análise 
estatística no contexto esportivo.

8. Aula prática: Aqui os estudantes puderam colocar em prática os funda-
mentos técnicos aprendidos nos momentos de aula teórica, bem como os 
sistemas táticos, posições dos jogadores e regras. Além disso, foram feitos 
momentos de exercícios destinados a aperfeiçoar as capacidades físicas 
com algum déficit, de acordo com os resultados obtidos dos testes físicos.

9. Apresentação dos resultados.
10. Culminância: Momento denominado como “Show das Eletivas” em que 

os estudantes apresentam o produto obtido na disciplina. A apresentação 
foi organizada pelos próprios estudantes, com a mediação dos professores 
responsáveis e contou com um “quizz interativo” onde as perguntas eram 
baseadas em seus conhecimentos obtidos acerca do handebol. Além disso, 
houve também um momento prático, onde os estudantes demonstraram 
alguns tipos de passes e sistemas táticos da modalidade supracitada. Ao 
final, alguns estudantes deram seus relatos de experiência.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Base Nacional Curricular Comum (BNCC), o esporte 
é um dos objetos de conhecimento da Educação Física na educação básica, em 
que o movimento corporal é o principal meio utilizado na construção do conhe-
cimento, seja ele motor, cognitivo e/ou afetivo (CEARÁ, 2019).

A prática esportiva na infância e adolescência tem sido alvo de vários es-
tudos nas áreas das ciências da motricidade humana, contribuindo em diferentes 
pesquisas sobre o crescimento físico, desenvolvimento e aprendizagem motora 
(SANTOS et al., 2015). Dentre os vários esportes, o handebol mostra-se capaz 
de influenciar o desenvolvimento das habilidades motoras dos estudantes que 
têm contato com esse esporte na escola.

Essas habilidades motoras se apresentam na prática do handebol em inú-
meros movimentos aos quais, no momento da sua realização, o estudante vai 
aperfeiçoando de forma contínua. Durante as práticas do Handebol o indiví-
duo realiza diferentes gestos dentre os quais, correr, lançar, arremessar, saltar, 
realizar tarefas com mudança de direção, de planos, em diferentes acelerações 
(KREBS et al, 2010).

Assim, as práticas esportivas auxiliam no aprendizado motor de indiví-
duos que as praticam na fase escolar (período em que ocorre uma importante 
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fase de desenvolvimento motor). Nesse contexto o Handebol apresenta-se como 
uma ferramenta educacional capaz de proporcionar inúmeros conhecimentos 
teóricos sobre a cultura corporal do movimento, além de possibilitar um amplo 
desenvolvimento motor ao seu praticante.

Participaram dos testes físicos previstos um total de 28 estudantes. Desses, 
17 eram meninos enquanto 11 eram meninas. O perfil médio de idade, peso, 
altura, IMC, cintura, quadril e impulsão do grupo de estudantes, das meninas e 
dos meninos avaliados estão descritos na Quadro 1.

Quadro 1 – Perfil físico de atividades físicas aplicadas na eletiva

 Grupo MeninAs MeninOs

Média das Idades 13,28 13,27 13,29

Média do peso 55,14 54,47 56,01

Média de Altura 1,62 1,56 1,66

Média do IMC 21,03 22,23 20,26

Média da Cintura 69,82 65,91 72,35

Média do Quadril 89,68 88,91 90,18

Média da Impulsão 2,38 2,33 2,41

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Análises quantitativas e qualitativas desempenham um papel crucial na 
área de esportes, fornecendo informações valiosas sobre o desempenho dos 
atletas. As análises quantitativas envolvem números obtidos a partir de testes, 
jogos e avaliações, permitindo que os avaliadores intervenham adequadamente 
e avaliem o desempenho individual de cada atleta. Por outro lado, as análises 
qualitativas, geralmente baseadas em imagens e vídeos, oferecem insights so-
bre comportamentos em campo, mudanças táticas e apoiam o desenvolvimento 
contínuo tanto do desempenho coletivo como individual, com o objetivo de al-
cançar melhorias e manter o nível exigido para competir (AUSLAND, 2023).

Como esporte em ascensão no Brasil, mostrou-se uma escolha acertada 
para a disciplina eletiva. Ao longo do período, os alunos tiveram a oportunidade 
de vivenciar os benefícios físicos, cognitivos e socioemocionais que a prática 
desse esporte proporciona (GONÇALVES, 2020).

Do ponto de vista físico, o handebol é uma modalidade dinâmica que exi-
ge movimentação intensa, desenvolvimento da resistência, coordenação moto-
ra, força, agilidade e velocidade. Durante os treinos e jogos, os alunos puderam 
notar melhorias em sua aptidão física, ganhando mais condicionamento, agili-
dade e resistência, tão quanto nas práticas físicas do futebol (GOMES, 2012).

Em relação ao aspecto cognitivo, o esporte requer estratégias de jogo, to-
madas de decisão rápidas e a capacidade de antecipar as ações dos adversários. 
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Os estudantes foram desafiados a analisar situações em tempo real, aplicar táti-
cas e encontrar soluções para superar os obstáculos durante as partidas.

No aspecto socioemocional, o handebol promoveu o trabalho em equipe, 
a comunicação efetiva e a cooperação entre os alunos. Durante os treinos e jogos, 
eles aprenderam a valorizar as habilidades individuais de cada integrante da equi-
pe, a confiar uns nos outros e a respeitar as diferenças. Essas habilidades são fun-
damentais não apenas dentro das quadras, mas também na vida cotidiana, contri-
buindo para a formação de cidadãos mais colaborativos, empáticos e resilientes.

Além disso, o handebol despertou o interesse e a paixão pelo esporte nos 
estudantes. Muitos descobriram um novo talento ou encontraram uma ativida-
de física prazerosa para praticar fora do ambiente escolar. A disciplina eletiva 
proporcionou um espaço de descoberta e aprendizado, despertando o interesse 
em um esporte que pode ser praticado ao longo da vida conforme os relatos 
descritos no Quadro 2.

 Quadro 2 – Relatos dos alunos acerca da eletiva

“Na [disciplina] eletiva aprendi estratégias de movimentos de jogo. Me descobri como um goleiro bom 
e estrategista. Foi a melhor eletiva que já participei! Os exercícios educativos cansaram muito mas 
valeu a pena fazer”.

 D.A.S.A.M., 8º ano C.

“Quando comecei a eletiva foi no intuito de aprender e realmente aprendi. Ganhei experiência e habi-
lidade no handebol me esforçando, praticando o que aprendi, as regras, as táticas e as estratégias para 
ganhar uma partida. Com o tempo, e com a ajuda dos professores, me identifiquei como ala direita 
no esporte e hoje posso dizer que sei jogar handebol. Quero agradecer aos professores e aos colegas que 
uma hora ali me deram uma dica fundamental para me especializar”.

 J. G. M. P., 8º ano D.

“Eu gostei muito dessa eletiva porque queria aprender mais sobre o esporte handebol e aprendi. Desco-
bri minha posição e outras posições, aprendi as regras do esporte, tendo me identificado como ala. Foi 
a melhor posição que consegui me encaixar. Mesmo errando muito, consegui fazer alguns gols. Jogo 
bem e [o handebol] virou meu esporte favorito. Fiquei muito feliz em aprender esse esporte que não é 
muito reconhecido aqui no Brasil”.

 L. S. F., 9º ano A
“Além de descobrir um novo esporte muito divertido, essa eletiva nos permitiu nos exercitar e me-
lhorar nosso condicionamento físico através dos treinamentos/aquecimentos pré-jogos. O handebol 
aparentava ser bem mais simples do que realmente é, porém, quanto mais nos aprofundávamos, mais 
descobrimos que é complexo e amplo em muitos sentidos. Apesar de muitas aulas práticas, alguns, 
assim como eu, ficavam perdidos, porém a assistência dos professores nos orientava e aconselhava 
de forma que todos se sentissem incluídos. Eu super recomendo o handebol por ser divertido e criar 
experiências incríveis”.

 N. N. A. G., 8º ano A.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que a disciplina eletiva envolvendo o handebol foi um 
sucesso, proporcionando aos alunos uma experiência enriquecedora e multidi-
mensional. Os resultados obtidos evidenciam os benefícios físicos, cognitivos e 
socioemocionais dessa prática esportiva, ressaltando a importância de promover 
atividades que integrem esporte e educação de forma efetiva. O handebol, com 
sua dinâmica e valores, mostrou-se uma excelente escolha para promover o de-
senvolvimento integral dos estudantes.

Ao final da experiência, os alunos foram capazes de compreender a im-
portância da matemática e da análise estatística no contexto do handebol, reco-
nhecendo como essas disciplinas podem contribuir para uma prática esportiva 
mais eficiente e para a compreensão dos próprios resultados individuais e coleti-
vos. A abordagem multidisciplinar adotada demonstrou ser uma forma eficaz de 
promover o aprendizado e estimular o interesse dos alunos tanto pelo handebol 
quanto pela matemática.
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INTRODUÇÃO 

A educação matemática desempenha um papel fundamental no desenvolvi-
mento intelectual dos indivíduos, preparando-os para enfrentar desafios acadêmi-
cos e profissionais. No entanto, muitos estudantes enfrentam dificuldades em com-
preender e se envolver com os conceitos matemáticos, frequentemente percebendo 
a matemática como abstrata e desprovida de aplicação prática. Para Oliveira e Silva 
(2017), a abordagem teórico-prática dessa disciplina pode influenciar num melhor 
aproveitamento e desempenho de estudantes, bem como no seu aprendizado.

Além disso conectar os conceitos matemáticos com o mundo real, pode 
resultar em falta de motivação e compreensão superficial dos tópicos. A abor-
dagem tradicional de ensino de matemática, centrada em fórmulas e teorias, 
muitas vezes não aborda o conhecimento de maneira eficaz. Assim, é necessário 
que o professor utilize abordagens pedagógicas inovadoras para tornar a discipli-
na de matemática, ou parte do seu conteúdo, algo mais acessível e significativo 
para os estudantes.

A noção de medidas de comprimento é crucial para a vida cotidiana, 
para o sucesso acadêmico em matemática e ciências, e para o desenvolvimento 
de habilidades práticas e profissionais. Ela permite que crianças e adolescentes 
compreendam e interajam com o mundo ao seu redor de maneira mais eficaz, 
capacitando-os para uma variedade de atividades e carreiras. Logo, é importante 
desenvolver uma sólida compreensão dessas noções desde as séries inicias.

1 Mestre em Energia e Ambiente. Licenciado em Matemática. Bacharel em Engenharia de 
Produção. Professor da Educação Básica. Professor da UNIATENEU. Lattes: http://lattes.
cnpq.br/8994582873797530. E-mail: madsonjjunior@gmail.com. https://orcid.org/0009-
0000-1591-6562.
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tes: http://lattes.cnpq.br/6369811461152472. E-mail: felipe.lmonteiro91@gmail.com. ht-
tps://orcid.org/0009-0000-3931-788X.
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Medidas de comprimento é um conteúdo estudado a partir do 1º ano do 
Ensino Fundamental, de acordo com o Documento Curricular Referencial do 
Ceara – DCRC,

Unidade temática - Grandezas e medidas; Objeto do conhecimento – 
Medidas de comprimento...; Habilidades - (EF01MA15) Comparar com-
primentos ...; Competências específicas - Fazer observações sistemáticas 
de aspectos quantitativos e qualitativos presentes nas práticas sociais e 
culturais, de modo a investigar, organizar, representar e comunicar infor-
mações relevantes, para interpretá-las e avaliá-las crítica e eticamente, pro-
duzindo argumentos convincentes (CEARÁ, 2019, p. 386).

Já no 6º ano do Ensino Fundamental é necessário que os estudantes 
possam compreender esse conteúdo envolvendo “a Resolução de problemas 
do cotidiano usando unidades de medida de comprimento, tempo, massa, 
temperatura” (CEARÁ, 2019, p. 433).

As escolas de tempo integral do Município de Fortaleza dispõem de uma 
carga horária semanal (1 hora aula) para a disciplina de prática experimental em 
matemática (FORTALEZA, 2023), oportunizando aos estudantes uma maior 
proximidade à aplicação da matemática no dia a dia. 

Ao adotar uma abordagem prática que utiliza instrumentos de compri-
mento, como régua, paquímetro e fita métrica, pode-se proporcionar aos alunos 
uma experiência concreta e tangível da matemática. Essa escolha de tema é re-
levante, pois não apenas busca melhorar a compreensão dos conceitos matemá-
ticos, mas também visa tornar a matemática mais envolvente e aplicável à vida 
cotidiana dos estudantes, preparando-os para enfrentar desafios que requerem 
habilidades matemáticas sólidas.

Com isso o objetivo deste relato de experiência foi, através da aula de prá-
tica experimental em matemática, demonstrar como os instrumentos de compri-
mento podem ser usados para explorar conceitos matemáticos de forma a fomen-
tar o interesse dos alunos pela disciplina, tornando-a mais concreta e relevante.

METODOLOGIA

A metodologia adotada caracteriza-se como uma abordagem experimen-
tal que incorporou atividades práticas de matemática utilizando instrumentos de 
medidas comprimento. O estudo foi numa Escola Municipal de Tempo Integral 
do Município de Fortaleza, em 4 turmas do 6º ano do Ensino Fundamental. 

Antes da atividade prática foram destinadas 02 (duas) horas/aulas com 
explicação teórica sobre o conteúdo – medidas de comprimento e conversão de 
medidas de comprimento. 

Incialmente foram apresentados instrumentos de comprimento – régua, 
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fita métrica, paquímetro – adequados para o nível de escolaridade dos alunos 
e feito um brainstorming acerca da utilização de cada um deles. Logo após, os 
alunos foram divididos em grupos pequenos para facilitar a interação e a cola-
boração durante as atividades práticas sob a supervisão do professor e técnica 
de laboratório da escola. As atividades incluíram medições de objetos da sala de 
aula, problemas práticos que envolvem medidas, entre outros.

Durante as atividades, foram registrados dados quantitativos, como medi-
das, e dados qualitativos, incluindo observações sobre o engajamento dos alunos 
e suas interações. Após esse procedimento, os discentes foram avaliados em rela-
ção aos conceitos matemáticos abordados nas atividades práticas.

Além disso eles foram convidados a fornecer feedback sobre suas expe-
riências com as atividades práticas, destacando o que mais gostaram e o que 
acharam mais desafiador.

A metodologia adotada nesta experiência permitiu uma avaliação abran-
gente do impacto das atividades práticas com instrumentos de comprimento no 
ensino de matemática. Ela combinou a observação direta das atividades, a cole-
ta de dados quantitativos e qualitativos e a comparação com o ensino tradicional 
para fornecer uma visão abrangente do seu potencial na melhoria da compreen-
são matemática dos alunos.

RELATO DA EXPERIÊNCIA

Após a explicação teórica acerca do conteúdo – medidas de comprimento 
– foram solicitados aos estudantes, em grupo, que utilizassem diversas formas de 
medidas do comprimento da sala de aula. Foram utilizados: pés, palmos, passos, 
cadeiras, cadernos, réguas. 

De acordo Plicastro, Almeida e Ribeiro (2017) é ideal que as crianças 
consigam ter possibilidades de utilização de instrumentos convencionais ou não 
convencionais, para que a partir dar possa-se discutir o efetivo sentido de medida 
e da unidade a considerar.

Também, foi apresentado o Sistema Internacional de medidas para que os 
estudantes compreendessem a necessidade da padronização de medidas. Ainda, 
foram questionados o que poderia ser medido com os instrumentos de medidas 
apresentados em sala de aula (régua, fita métrica, trena, paquímetro).

Os estudantes relataram: comprimento de objetos: brinquedos, lápis, li-
vros, mesas, ou até mesmo o tamanho de seus próprios dedos; altura de pessoas: 
medir o quanto alguém é alto; largura de portas e janelas: medição da largura de 
portas e janelas em suas casas; distância: como o comprimento de uma sala ou 
o tamanho da quadra; espessura de objetos: medir a espessura de objetos, uma 
folha de papel; circunferência: medir a circunferência de objetos redondos, bola, 
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braço, dedo e; comprimento de tecido.
Foram também descritos pelos estudantes as profissões que eles conhe-

ciam que utilizavam os instrumentos de medidas apresentados em seu dia a dia: 
mecânico, carpinteiros, marceneiro, costureiras, engenheiros, mestre de obras, 
pedreiro, designer de sobrancelha, estilista, serralheiro, ótica.

Para início da atividade prática (2 horas aulas) cada turma de 38 alunos 
foi dividida pela metade e formado subgrupos de 4 ou 5 estudantes. A metade da 
turma foi conduzida para o laboratório de matemática com atividade orientada 
pelo professor de matemática e a técnica de laboratório.

A atividade proposta está descrita na Figura 1, contendo o tema trabalha-
do, os objetivos, o material e os procedimentos a serem executados para conclu-
são da prática.

Figura 01 – Prática experimental.

  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Na figura 2A, 2B e 2C foram registradas algumas formas que os estudan-
tes usaram para medir o palmo e altura com utilização da fita métrica e da trena.
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Figura 2 – Utilização de instrumentos para medidas de comprimento.

Fonte: Registro dos autores (2023).

É de extrema importância que os alunos do sexto ano saibam realizar 
medidas com o uso da trena e da fita métrica. Essas habilidades de medição são 
fundamentais, pois têm aplicações práticas em inúmeras situações do cotidiano 
e são a base para o desenvolvimento de uma compreensão sólida da matemática 
e da geometria.

Além disso, o aprendizado de medidas com a trena e a fita métrica con-
tribui para o desenvolvimento de habilidades matemáticas sólidas permitindo 
compreender conceitos como unidades de medida, conversões entre unidades 
(por exemplo, de centímetros para metros), e aplicação de fórmulas matemáticas 
para calcular áreas e volumes (ROCHA, 2006). 

Na Figura 3A e 3B foram registradas as formas que os estudantes usaram 
para medir o diâmetro.

Figura 3 – Medida de diâmetro do dedo.

Fonte: Registro dos autores (2023).
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O paquímetro é uma ferramenta de precisão usada para medir com gran-
de exatidão, e sua compreensão e domínio são fundamentais. Isso porque sua 
utilização com precisão permite que os alunos meçam o tamanho de objetos 
com detalhes, o que pode ser útil em atividades de casa, projetos de artesanato 
ou até mesmo ao comprar produtos com medidas específicas. 

A capacidade de medir com exatidão é uma habilidade prática que se es-
tende para além da sala de aula, tornando-se valiosa em muitas situações. Além 
disso, o uso do paquímetro ajuda a aprimorar as habilidades matemáticas e de 
resolução de problemas dos alunos. Eles precisam entender unidades de medida, 
realizar conversões (como de milímetros para centímetros).

Após finalizada a atividade prática foi destinado 1 (uma) hora/aula para 
o feedback apresentado pelos alunos sobre o que eles mais gostaram na atividade 
e dos desafios encontrados. Os relatos apresentaram-se como uma experiência 
empolgante e educativa. 

Durante essa atividade, eles tiveram a oportunidade de sair das car-
teiras e aplicar conceitos matemáticos de uma forma prática e envolvente. 
Um dos aspectos que mais agradou aos alunos foi a oportunidade de medir 
objetos e descobrir seus comprimentos reais, o que acrescentou uma dose de 
diversão à atividade, ao mesmo tempo em que os ensinava sobre medições 
precisas.

Outro ponto positivo mencionado pelos alunos foi a comparação das altu-
ras entre eles e seus amigos. Medir a altura de colegas e comparar quem era mais 
alto se tornou um desafio interessante, estimulando a competição amigável e in-
centivando a aplicação prática dos conceitos de medição. Além disso, a medição 
do tamanho da sala de aula com a trena surpreendeu muitos alunos, revelando 
uma perspectiva totalmente nova sobre o espaço em que passam grande parte 
do tempo.

Outro ponto relatado foi a aquisição de habilidades práticas, como o uso 
correto da fita métrica e da trena. Muitos sentiram-se orgulhosos de dominar as 
ferramentas e aplicá-las de forma precisa mostrando como a matemática pode 
ser prática e relevante em suas vidas diárias. A parte de medir o comprimento 
do próprio braço e compará-lo com o dos colegas resultou em uma experiência 
divertida levando-os a fazer uma relação com suas alturas.

O trabalho em equipe também desempenhou um papel crucial, pois os 
alunos trabalharam juntos para realizar as medidas propostas e resolver desafios 
de medição, fortalecendo não apenas suas habilidades matemáticas, mas tam-
bém suas habilidades de colaboração.

Quanto aos desafios encontrados, foram relatados a dificuldade em 
lembrar de usar as unidades de medida corretas, como centímetros ou metros, 
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em diferentes situações. Isso destacou a importância da atenção aos detalhes 
e da compreensão das unidades de medida para obter medições precisas.

Outra dificuldade relatada foi a tendência ocasional da fita métrica em 
não ficar totalmente reta, o que afetava a precisão das medições. Isso enfatizou a 
necessidade de manusear as ferramentas com cuidado e de garantir que estives-
sem em boas condições de funcionamento.

A lembrança de zerar a trena corretamente antes de iniciar as medições 
também se mostrou um desafio. Esse passo é fundamental para garantir resulta-
dos precisos, e sua importância foi ressaltada durante a atividade.

A medição de objetos muito grandes ou muito pequenos provou ser mais 
difícil do que inicialmente esperado. Isso realçou a complexidade que pode sur-
gir ao trabalhar com escalas variadas e a necessidade de escolher a unidade de 
medida apropriada para cada situação.

As conversões de unidades, como de centímetros para metros, foram um 
ponto de confusão no início da atividade. Isso destacou a necessidade de uma 
compreensão sólida das relações entre diferentes unidades de medida e a aplica-
ção prática das conversões.

Por fim, a necessidade de repetir medições várias vezes para garantir a 
precisão foi mencionada. Isso ressaltou o valor da persistência na busca por me-
dições precisas e a compreensão de que a prática é essencial para o aprimora-
mento dessas habilidades.

Apesar desses desafios, a atividade de medição proporcionou uma opor-
tunidade valiosa para os alunos desenvolverem suas habilidades de resolução de 
problemas e compreenderem a importância da precisão nas medições, conheci-
mentos que serão úteis em muitos aspectos de suas vidas futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de incorporar atividades práticas de matemática com o uso 
de instrumentos de comprimento revelou-se uma estratégia pedagógica alta-
mente eficaz. Durante o período da experiência, os alunos demonstraram uma 
melhoria significativa em sua compreensão de conceitos matemáticos, como 
medidas, geometria e proporções. Essas atividades práticas permitiram que os 
alunos aplicassem diretamente esses conceitos em situações do mundo real, tor-
nando a matemática mais tangível e relevante para suas vidas cotidianas. Além 
disso, essa abordagem resultou em um aumento notável no entusiasmo e na 
motivação dos alunos em relação à matemática. Eles estavam mais envolvidos 
nas aulas, mais dispostos a participar e mais ansiosos para resolver problemas 
matemáticos.
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A colaboração em grupo desempenhou um papel fundamental na expe-
riência. Os alunos aprenderam a trabalhar melhor em equipe, compartilhan-
do ideias, resolvendo problemas e medindo objetos juntos e gerenciando o 
tempo. Isso não apenas enriqueceu o aprendizado, mas também promoveu o 
desenvolvimento de habilidades interpessoais valiosas, como comunicação e 
cooperação.

No entanto, enfrentamos desafios ao longo da experiência, como a neces-
sidade de lidar com medidas imprecisas e a compreensão de conceitos mais com-
plexos, como a conversão de unidades. No entanto, esses desafios também propor-
cionaram oportunidades valiosas de aprendizado e crescimento para os alunos.

No geral, a experiência ressaltou a importância de incorporar abordagens 
práticas no ensino de matemática. Ela não apenas melhorou a compreensão dos 
alunos, mas também tornou a matemática mais acessível, aplicável e estimulante. 
Essa abordagem pedagógica tem o potencial de revitalizar o ensino da matemáti-
ca, capacitando os alunos a verem essa disciplina de uma maneira mais prática e 
interessante, tornando-a mais relevante para suas vidas e futuras carreiras.
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[…] a escola constitui um contexto de atividade, lugar onde 
crianças e jovens desenvolvem uma parte da sua vida com o 
objetivo de crescer como cidadãos e de se apropriarem daque-
les saberes que a sociedade considera básicos para si. Neste 
contexto, as situações de ensino e aprendizagem configuram 
atividades partilhadas, de carácter social, e a escola emerge 
como um espaço comunicativo em que os alunos utilizam 
a linguagem escrita como meio de exploração e do conheci-
mento de si mesmos, da sua própria realidade e da realidade 
à sua volta, e como instrumento de exploração do mundo. 

(CAMPS, 2005, p. 25). 

INTRODUÇÃO

A linguagem escrita e a escola são constituintes de uma realidade indisso-
ciável. É, acima de tudo, no ambiente da escola que o sujeito constrói e desen-
volve as competências de uso dessa modalidade da linguagem verbal, quer na 
perspectiva da recepção quer nas situações de produção, e as maneiras como é 
utilizada nos variados contextos em que pode ser inserida é regularmente obser-
vada como indicador da eficiência dos processos de ensino da escola no cumpri-
mento de atribuições estabelecidas pela sociedade vigente.

Inúmeras discussões sobre a escrita, construída na escola e para além dos 

1  Mestre em Letras. Especialista em Gestão e Coordenação Escolar. Licenciatura em Portu-
guês. Lattes: https://lattes.cnpq.br/0325669663144559 E-mail: ronnyynnor@yahoo.com.
br. https://orcid.org/0009-0008-1576-1212.

2  Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional. Licenciada em Matemática. Licen-
ciada em Pedagogia. Lattes: https://lattes.cnpq.br/3464198816570055 E-mail: adriellasil-
vaa@gmail.com. https://orcid.org/0009-0000-3136-0242.
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seus muros, admite maior relevância na atualidade, muitas vezes consequência 
de um desenfreado desenvolvimento de novas tecnologias que acabam potencia-
lizando o surgimento de novos contextos, e nessa mesma linha, novos gêneros 
discursivos, Rodrigues (2005, p. 164-165) enuncia:

Cada esfera, com sua função socioideológica particular (estética, educa-
cional, jurídica, religiosa, cotidiana etc.) e suas condições concretas especí-
ficas (organização socioeconômica, relações sociais entre os participantes 
da interação, desenvolvimento tecnológico etc.), historicamente formula 
na/para a interação verbal gêneros discursivos que lhe são próprios. Os 
gêneros se constituem e se estabilizam historicamente a partir de novas 
situações de interação verbal (ou outro material semiótico) da vida social 
que vão se estabilizando, no interior dessas esferas.

Com isso, os enunciados produzidos na interação dos sujeitos socialmen-
te constituídos nas mais diversas situações socio discursivas refletem as condi-
ções peculiares e as finalidades de determinado campo não apenas pelo seu tema 
e estilo, mas, acima de tudo, por sua construção composicional. Portanto, os 
gêneros discursivos são de extrema importância para o aluno em seu processo 
de desenvolvimento da escrita.

Se nos colocarmos sob a perspectiva de Vygotsky (1984, 1991), assume 
particular relevância o conceito de zona de desenvolvimento proximal, referente 
à margem de progressão que um aluno tem numa determinada etapa de de-
senvolvimento e que pode ser potencializada nos processos de mediação com-
preendidos em formas sociais de ensino-aprendizagem. Concerne ao professor 
o assentimento desses processos, por meio dos quais pode criar condições que 
favoreçam o desenvolvimento do aluno pela realização de atividades que lhe 
permitem ir além do seu nível de desenvolvimento real (GERALDI, 2008).

Complementando os posicionamentos acima, a aprendizagem é “um 
processo social completo, culturalmente organizado, especificamente humano, 
universal  e necessário ao processo de desenvolvimento” (FONTES; FREIXO, 
2004, p. 15), por isso revela-se essencial a adoção de metodologias que não este-
jam apenas direcionadas ao ensino tradicional. Como menciona Lúcio (2007), a 
escola precisa aceitar e integrar todos os estudantes indeferindo a diferenciação 
de classes sociais, etnias ou necessidades educativas especiais. Assim, a escola 
adotaria uma pedagogia centrada na cooperação, que apoie a aprendizagem e 
responda às necessidades individuais de cada um e do grupo, incluindo e acei-
tando todos os sujeitos. 

Delineados os caminhos teóricos, assumiremos nesta pesquisa a respon-
sabilidade de causar uma reflexão acerca de tal recurso e de fornecer a possibili-
dade de implementação da aprendizagem cooperativa como prática pedagógica 
de intervenção, tendo em vista não só a sua influência no sucesso acadêmico, 
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mas primordialmente em termos sociais para que seja concretizada a visão de 
educação para a cidadania. Trata-se, pois, de “substituir uma escola criada à 
imagem de fábrica por outra, capaz de promover e desenvolver indivíduos ci-
dadãos” (BESSA; FONTAINE, 2002, p. 27), tomando a obrigação de ensinar 
as habilidades sociais e de proporcionar ocasiões de interação entre os pares da 
utilização da aprendizagem.

PRIMÓRDIOS DA APRENDIZAGEM COOPERATIVA

Por mais que consideremos a aprendizagem cooperativa como uma práti-
ca inovadora e moderna, existem diversos teóricos que sinalizam seu surgimento 
em épocas bem mais longínquas do que a nossa (JOHNSON, 1999; OVEJERO, 
1990). Existem ainda diversos documentos religiosos que apontam para a utili-
zação de atividades cooperativas como a própria Bíblia cristã. Segundo Almeida 
(1995, p. 103) em passagem no livro do Eclesiastes do Antigo Testamento que 
faz menção à atividade de agrupamento explicita, há o trecho: “é melhor serem 
dois do que um só, e obterão mais rendimento no seu trabalho. Se um cair, o 
outro levanta-o. Mas ai do homem que está só: se cair não há ninguém para o 
levantar!”, e o Talmude,3 o qual estabelece que “para aprender se deve ter um 
companheiro que facilite a aprendizagem e que por sua vez este facilita a apren-
dizagem do outro”. 

Diversos pensadores retóricos e filósofos também se referiam a ativida-
des cooperativas, entre eles Quintilino (35 d.C. – 95 d.C.), professor de retórica 
e filólogo conceituado, argumentava que os discípulos poderiam se beneficiar 
ensinando uns aos outros; Sócrates (470 a.C. – 390 a.C.) utilizava atividades 
em pequenos grupos para ensinar seus discípulos, voltadas com a realização de 
diálogos entre eles; Séneca (35 a.C. – 39 d.C.), de modo semelhante intercede 
em favor desse tipo de método anunciando o famoso comentário: Qui docet dis-
cent  (Aquele que ensina, também aprende); Comenius (1952-1670) defendia a 
ideia de os próprios alunos se ajudarem sempre que necessário, pois entre iguais, 
questões voltadas para a timidez praticamente não existiam facilitando, assim, a 
formulação de perguntas e a explicação de certos assuntos (ANDRADE, 2011; 
JOHNSON, 1999; LOPES; SILVA, 2009; MONTEIRO, 2012).

Em meados do século XVIII, na Inglaterra, Joseph Lancaster, junto com 
Andrew Bell, também desenvolveu uma metodologia que tinha como base o 
aprendizado entre iguais, denominadas monitoring schools. Posteriormente, ele 
levou essa proposta para outras partes do mundo. Mais tarde, as escolas que se 

3 Talmude: é uma coletânea de livros sagrados dos judeus, um registro das discussões rabí-
nicas que pertencem à lei, ética, costumes e história do judaísmo. É um texto central para 
o judaísmo rabínico.
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baseavam nesse método passaram a se chamar “escolas lancasterianas”. A base 
fundamental dessas escolas era que os alunos mais velhos e com mais conheci-
mento, denominados de “monitores”, ensinavam conteúdos a seus companhei-
ros sob a orientação do professor. Isso ocorria de uma maneira que fosse possível 
atender ao maior número possível de crianças (OVEJERO, 1990). 

Quando esse método foi exportado para a América do Norte, por volta 
de 1806, com a implementação da Escola Lancaster, é que nos Estados Unidos 
a aprendizagem cooperativa tornou-se foco de estudos, sistematizações, pesqui-
sas e passou a ser considerada uma metodologia sólida, tanto em relação à sua 
aplicação, quanto no campo teórico. Mais tarde, o movimento denominado de 
“Common School Movement”, movimento norte-americano que teve início na 
década de 1830, em meio a um país em transição da era colonial para republi-
cana, lançou a mudança da concepção da educação como uma questão privada 
e familiar para uma educação universal como instrumento de promoção da de-
mocracia. (JOHNSON, 1999). Esse movimento, que construiu a base do atual 
sistema de ensino público norte-americano, possuía uma forte ênfase em apren-
dizagem cooperativa.

No Brasil, mais especificamente no estado do Ceará, essa abordagem 
começou a ser utilizada no Programa de Educação em Células Cooperativas 
(PRECE), projeto de extensão da Universidade Federal do Ceará (UFC) que 
procura transformar a vida de vários estudantes do Interior do Estado, por 
meio da metodologia de aprendizagem cooperativa, estimulando-os a ingres-
sar na UFC.

Em 2009, criou-se o Programa Células Estudantis de Aprendizagem 
Cooperativa, com o objetivo de difundir essa metodologia na UFC. Cada bol-
sista articulador de célula, além de possuir um grupo de estudo cooperativo, 
participa de atividades interativas e de formação.

Lopes e Silva (2009, p. 45) entendem a aprendizagem cooperativa como 
“uma estratégia de ensino em que grupos pequenos, cada um com alunos de ní-
veis diferentes de capacidades, realizam uma variedade de atividades de apren-
dizagem para melhorarem a compreensão de um assunto”. Dessa forma, cada 
integrante do grupo torna-se responsável tanto pela sua aprendizagem como 
por oferecer ajuda aos colegas quando necessário. Para Berrocal (1995, p. 35), a 
aprendizagem cooperativa “é um conjunto amplo e diversificado de métodos de 
ensino estruturados em que os alunos trabalham juntos, e em grupos ou equipes, 
para um melhor rendimento no processo de ensino-aprendizagem.
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DA METODOLOGIA DE APLICAÇÃO E SUAS VANTAGENS

Aprendizagem Cooperativa (AC) é definida ainda como um conjunto de 
técnicas de ensino em que os alunos trabalham em pequenos grupos e se ajudam 
ao mesmo tempo, discutindo e refletindo a resolução de problemas a fim de faci-
litar a compreensão do conteúdo. Todas as atividades propostas são estruturadas 
pelo professor mediador que acompanha e estabelece os comportamentos dese-
jados para os alunos no desenvolvimento da aula. Essa estratégia permite aos 
estudantes interagirem com os colegas e com o professor, como também possibi-
lita autonomia e atitudes responsivas para tomarem decisões nas atividades em 
sala de aula. No Quadro 1, a seguir, estão descritas vantagens da metodologia. 

Quadro 1 – Vantagens da aprendizagem cooperativa

Estimula e desenvolve habilidades sociais; 
Cria um sistema de apoio social mais forte; 
Encoraja a responsabilidade pelo outro; 
Encoraja os estudantes a se preocupar uns com os outros; 
Desenvolve a liderança; 
Eleva a autoestima; 
A ansiedade em testes e na sala de aula é reduzida; 
Cria uma relação positiva entre alunos e professores;
Estabelece elevadas expectativas; 
Estimula o pensamento crítico e ajuda os alunos a clarificar as ideias através do
diálogo; 
Desenvolve a competência de comunicação oral; 
Melhora a recordação dos conteúdos; 
Cria um ambiente ativo e investigativo.

Fonte: Adaptação de Cochito (2004), embasado por Johnson et al. (1986).

Segundo Lopes e Silva (2009), a aprendizagem cooperativa e a utilização 
dos seus métodos, em educação formal, assumem um papel de extrema impor-
tância relativamente à evolução do processo de ensino-aprendizagem e ao de-
senvolvimento pessoal e social da criança. Para os autores, por trás de todo esse 
trabalho coletivo existem cinco grandes componentes de aprendizagem para que 
o grupo seja considerado verdadeiramente cooperativo. São elas: a interdepen-
dência positiva, a responsabilidade individual e de grupo, a interação estimu-
ladora, preferencialmente concretizada face a face, as competências sociais e a 
avaliação do grupo (LOPES; SILVA, 2009, p. 15).

A interdependência positiva é um elemento fundamental da aprendiza-
gem, pois “cria situações em que os alunos trabalham em conjunto, em peque-
nos grupos, para maximizar a aprendizagem de todos os membros, partilhando 
recursos, dando apoio mútuo e celebrando juntos o sucesso” (LOPES; SILVA, 
2009, p. 16). Entretanto, para assegurar essa premissa é necessário que os alu-
nos tenham consciência que todos dependem de todos, a partir da divisão de 
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responsabilidades para todos os integrantes do grupo.
Para Lopes e Silva (2009, p.17), “a responsabilidade individual existe 

quando se avalia o desempenho de cada aluno e os resultados da avaliação são 
transmitidos ao grupo e ao indivíduo para se determinar quem necessita de mais 
ajuda, apoio e incentivo para realizar a tarefa em questão”. Esse segundo ele-
mento implica que cada integrante seja avaliado e que o grupo compreenda que 
a sua avaliação é o resultado de todas as avaliações individuais. Para promover 
uma facilitação da responsabilidade em tese, o docente pode utilizar determi-
nados procedimentos, como “formar grupos pequenos, haver testes individuais, 
colocar questões a elementos do grupo ao acaso, observar de forma sistemática o 
trabalho dos grupos e existir no grupo o papel de verificador da aprendizagem” 
(FREITAS, 2003, p. 29-30).

A interação estimuladora preferencialmente face a face, segundo Lopes 
e Silva (2009, p. 18), é realmente produtiva se o grupo de trabalho possuir entre 
dois a quatro indivíduos. Para sua concretização, é necessário que os elementos 
se coloquem frente a frente, de forma a conseguirem observar a face dos restan-
tes. A interação promovida influenciará não só o sucesso escolar, como também 
desenvolverá as competências sociais de cada um.

Ainda de acordo com os autores, é imprescindível que os alunos realizem 
uma avaliação referente ao desempenho do grupo, ao modo como trabalham uns 
com os outros e à tomada de decisões no que diz respeito às estratégias a adotar, 
para que o funcionamento do grupo evolua de forma positiva. Essa apreciação 
permite a tomada de consciência dos estudantes para a importância da prática 
sistemática das competências sociais, facilitando a sua aprendizagem, assim como 
possibilita que os elementos do grupo recebam feedback pela sua participação e que 
se concentrem na preservação e melhoria do grupo (LOPES; SILVA, 2009). 

Essa última etapa pode ser encarada como “a reflexão numa sessão em 
grupo para: a) descrever quais as ações que foram úteis e inúteis; e b) tomar de-
cisões acerca das ações que devem continuar e quais as que devem ser mudadas” 
(JOHNSON, 1999, citado por FREITAS, 2003, p. 34).

Cochito (2004, p. 36), por sua vez, destaca a necessidade de o profissional 
de educação “conhecer e hierarquizar as competências essenciais de modo a ser 
capaz de reconhecer aquelas que já estão interiorizadas por cada um e torná-las 
conhecidas”. O autor define quatro níveis de competências de cooperação: for-
mação, funcionamento, formulação e fermentação.
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Quadro 2 – Competências de cooperação

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 C
oo

pe
ra

çã
o

Formação

•	 Constituir/juntar-se ao grupo sem fazer barulho e sem perturbar os outros;
•	 Permanecer no grupo / Não se levantar desnecessariamente
•	 Falar em voz baixa / tom de voz suave;
•	 Ouvir com atenção;
•	 Estar atento aos outros;
•	 Perguntar o que os outros pensam;
•	 Encorajar os colegas a participar;
•	 Esperar / falar na sua vez;
•	 Usar / chamar o colega pelo nome;
•	 Olhar para o interlocutor;
•	 Não permitir que alguém “faça pouco” de outro;
•	 Agradecer;
•	 Pedir desculpa;

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 C
oo

pe
ra

çã
o

Funciona-
mento

•	 Orientar o trabalho;
•	 Enunciar os objetivos;
•	 Estabelecer ou chamar a atenção para o tempo disponível;
•	 Propor formas de organizar / completar o trabalho;
•	 Dar e seguir instruções;
•	 Apoiar o esforço dos outros e mostrar entusiasmo;
•	 Fazer elogios;
•	 Pedir ajuda;
•	 Oferecer-se para ajudar;
•	 Partilhar alguma coisa;
•	 Identificar o que estar a causar um problema;
•	 Parafrasear e clarificar as contribuições de outros;
•	 Compreender os sentimentos dos outros;
•	 Expressar os seus sentimentos, quando apropriado; 
•	 Reconhecer as suas capacidades;

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 C
oo

pe
ra

çã
o

Formulação

•	 Concentrar-se numa tarefa;
•	 Saber o que tem que fazer em determinada situação;
•	 Explicar;
•	 Resumir o que foi lido ou discutido de forma fiel e sem recorrer a notas;
•	 Completar / corrigir o resumo feito por colegas;
•	 Relacionar com conhecimentos anteriores;
•	 Fazer o ponto de situação;
•	 Refletir sobre o que foi dito;
•	 Procurar formas de melhor reter e compreender (mnemônicas, mapas mentais, 
esquemas);
•	 Planejar as melhores formas de apresentar e comunicar;
•	 Tomar uma decisão;
•	 Verificar se o grupo está pronto para decidir;

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 
C

oo
pe

ra
çã

o

Fermentação

•	 Criticar ideias e não pessoas;
•	 Identificar diferentes posições;
•	 Apresentar argumentos;
•	 Negociar / argumentar;
•	 Defender os seus direitos integrando os dos outros;
•	 Integrar diferentes ideias numa só posição;
•	 Pedir esclarecimentos que justifiquem uma resposta ou posição;
•	 Completar a resposta ou proposta de outro acrescentando mais informação.

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 
C

oo
pe

ra
çã

o

Fermentação

•	 Colocar questões que implicam aprofundamento das questões;
•	 Enunciar hipóteses;
•	 Analisar;
•	 Generalizar;
•	 Categorizar;
•	 Definir sequência lógica;
•	 Sintetizar;
•	 Ser conciso;
•	 Avaliar.

Fonte: Adaptação de Cochito (2004, p. 86).
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É importante ressaltar que às vezes encontramos alunos divididos em 
grupos, mas as atividades proporcionadas pelo professor vigente são realizadas 
de forma individual. Os integrantes do grupo não compartilham suas ideias, 
suas reflexões, seus materiais e simplesmente não cooperam. Nessa perspectiva, 
Ribeiro (2006) concorda com os enfoques anteriores ao relatar que os alunos 
estão sentados em célula, mas não trabalham em célula.

Seguindo essa mesma linha de pensamento, Yaniz (2003) sinaliza para 
o fato de que muitos ainda confundem o ato de cooperar. Há uma diferença 
exorbitante entre agrupar os estudantes em um local qualquer e estruturar a 
cooperação de fato entre eles. Cooperar não significa distribuir um trabalho ao 
grupo para que um membro o realize. Não é pedir tarefas individuais em que 
os estudantes que terminam antes ajudam os outros, não é simplesmente uma 
partilha de recursos, mas a resolução de problemas com a ajuda de todos.

Brandist (2012), por sua vez, destaca que desde a década de 1980, quando 
as obras de Vygotsky (1984, 1991) e de Bakhtin (2011, 2013, 2016) ganharam re-
percussão, especula-se sobre a influência mútua desses estudiosos. Haveria, nesse 
momento, elementos que seriam obviamente semelhantes em ambos os pensado-
res: “a centralidade do diálogo para o desenvolvimento da consciência humana, o 
entendimento do discurso interno como um diálogo internalizado e o surgimento 
da cultura a partir do pensamento mítico primordial” (BRANDIST, 2012, p. 91).

Consideramos necessário pontuar nosso entendimento de que há uma 
aproximação entre o pensamento de Bakhtin e do Círculo com o pensamento 
de Vygotsky, o que é fundamental para embasar este trabalho, viabilizando uma 
proposta de produção textual tomando como base a interação social e discute 
essa interação em contexto de aprendizagem cooperativa. 

Nesse sentido, são muitos os autores que sinalizam que o processo de 
interação com os companheiros é uma forma eficaz para, a partir de ativida-
des desenvolvidas no nível atual de desenvolvimento do estudante, atuar sobre 
a zona de desenvolvimento proximal, facilitando dessa forma a aprendizagem 
significativa e não memorialística que possa se transferir a outros contextos e 
situações (JOHNSON; JOHNSON, 1999; OVEJERO, 1990).

FASES DA APRENDIZAGEM COOPERATIVA 

A implementação da aprendizagem cooperativa em sala de aula é dividi-
da pelos estudiosos em três fases distintas: pré-implementação, implementação 
e pós-implementação, com as respectivas ações a serem adotadas pelo professor, 
descritas no Quadro 3 a seguir.
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Quadro 3 – O papel do professor
P

ré
-i

m
pl

em
en

ta
çã

o Especificar os objetivos 
do ensino (acadêmicos e 

sociais)

O professor deve explicar porque vai usar a aprendizagem cooperativa, des-
crever seus benefícios e os resultados normalmente conseguidos com a sua 
utilização. Deve ainda explicar os objetivos de cada atividade.

Determinar o tamanho 
das células e distribuir 

os estudantes pelas 
mesmas.

O tamanho da célula pode variar entre três ou quatro integrantes dependen-
do da atividade. As células devem ser heterogêneas e devem manter a sua 
constituição durante algum tempo.

P
ré

-i
m

pl
em

en
ta

çã
o

Atribuir papel aos estu-
dantes

Primeiramente deve atribuir papéis de acordo com as competências dos es-
tudantes e depois garantir a rotatividade dos mesmos entre os estudantes.

Arrumar a disposição da 
sala de aula

O professor deve organizar os espaços em sala de aula para que as células 
possam interagir e movimentar-se facilmente. Os estudantes de uma mesma 
célula devem se sentar frente a frente. A sala deve ter elementos favorecedo-
res da metodologia como quadros construídos pelos estudantes.

P
ré

-i
m

pl
em

en
ta

çã
o

Planejar os materiais de 
ensino para promover a 

interdependência

Os materiais devem possibilitar que cada estudante individualmente contri-
bua para o sucesso da célula.

Distribuir tarefas

Selecionar métodos que se adapte a aprendizagem de cada atividade. As 
tarefas das células devem ser interessantes e variadas e cada estudante deve 
ficar responsável por uma atividade. O professor deve explicar claramente 
os procedimentos, estipular o tempo para cada tarefa e verificar se os estu-
dantes compreenderam os procedimentos.

Estabelecer os critérios 
de sucesso

O professor deve informar as competências que serão avaliadas, deve criar 
fichas para avaliar os trabalhos das células.

P
ré

-i
m

pl
em

en
ta

çã
o Estruturar a interde-

pendência positiva e a 
responsabilidade

O tamanho da célula deve ser pequeno para que cada estudante participe e 
tenha uma responsabilidade. Cada estudante deve ser capaz de defender sua 
posição e a posição da célula.

Estabelecer os comporta-
mentos desejados

As competências para trabalhar em célula devem ser ensinadas. Deve ainda 
treinar os estudantes para a resolução de conflitos e proporcionar dinâmicas 
para que os estudantes se conheçam e aprendam as habilidades sociais.

D
ur

an
te

 a
 im

pl
em

en
ta

çã
o

Controlar o comporta-
mento e o tempo

O professor deve circular pela sala e observar como as células trabalham. 
É bom ainda ter um relógio na parede na sala para controlar o tempo de 
cada atividade.

Intervir se necessário Intervir quando perceber que há distrações ou conflitos. O professor deve 
ensinar como prevenir tais eventos.

Prestar ajuda e elogiar
Fornecer recursos ou pontos de vistas adicionais e fazer os estudantes re-
fletirem sobre o trabalho que está sendo realizado. Além de elogiar quando 
trabalharem de forma adequada.

P
ós

 -
im

pl
em

en
ta

çã
o

Promover o encerra-
mento através da suma-

rização

O professor deve sintetizar os pontos mais importantes da aula ou Pedir a 
cada célula que sintetize o seu trabalho e o apresente a turma, isso permite 
ao professor verificar o nível de conhecimentos dos estudantes.

Avaliar a aprendizagem

Usar fichas de observação para avaliar o trabalho de cada célula. Essas fi-
chas devem ser elaboradas juntos com os estudantes durante a pré-imple-
mentação. O professor deve informar o nível e desempenho das células e 
fornecer feedback dos trabalhos.

Refletir sobre o trabalho 
desenvolvido

Os registros dos trabalhos devem ser guardados e partilhados com as in-
formações dos grupos. No final da aula, fazer navamente reflexão sobre as 
competências que foram utilizadas na tabela anterior dividindo entre o que 
foi alinhado e o que precisa ser melhorado.

Fonte: Adaptação de Cochito (2004).
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De acordo com o Quadro 3, na implementação da metodologia da AC, 
observa-se o papel que o professor assume perante a inicialização das células coo-
perativas. É necessário que haja uma constante mediação durante a realização das 
etapas do processo, pois é a partir do seu posicionamento como professor que os 
alunos tomarão para si, ou não, a aceitação de adesão à proposta oferecida.

Observa-se que, na fase de pré-implementação, o docente de início difun-
dirá o porquê da escolha da metodologia, e já de imediato divulgará o tamanho 
das células cooperativas e a forma para a sua composição. Lembrando que o 
grupo tem de ser o mais heterogêneo possível, podendo o mediador utilizar-se 
do questionário sócio-histórico como o estabelecido no Apêndice C deste tra-
balho, para essa fase divisão. Atribuições como organizar o ambiente da sala 
de aula, distribuir as funções dos integrantes das células, tornar público as ati-
vidades que serão desencadeadas e interceder, quando for preciso, são também 
incumbidas ao professor nessa primeira etapa do processo. 

Durante a fase de implementação, o professor poderá circular pela sala 
de aula para verificar não somente o tempo que ainda resta para cada atividade, 
como intervir em alguma célula, caso os alunos estejam dispersos. Ainda nessa 
fase, ele também poderá distribuir pontos de motivação para os alunos que esti-
verem mais atentos com a proposta do dia. Elogios e palavras de incentivo são 
bem-vindos nesse ambiente também.

Já na fase de pós-implementação, o professor é aquele que instaura méto-
dos de avaliação dos exercícios propostos. Essa avaliação pode ser uma apresenta-
ção dos grupos ou uma sintetização do que foi estabelecido como estudo. O ato de 
refletir sobre o trabalho realizado se coloca também nessa fase, sendo nessa hora 
que o professor se serve de fichas avaliativas entregues logo no início do exercício.

Pujolás (2009) considera que uma das finalidades da AC é permitir que 
cada um dos membros da célula se torne uma pessoa mais sólida e coerente nos 
seus direitos e deveres. Assim, o compromisso individual na aprendizagem é a 
chave para assegurar que todos os membros da célula saiam fortalecidos, de tal 
forma que possam realizar sozinhos atividades semelhantes àquelas que realiza-
ram na célula, tanto em nível cognitivo como atitudinal. 

FUNCIONALIDADES DOS GRUPOS DE APRENDIZAGEM COO-
PERATIVA

Como foi observado até o momento, os grupos cooperativos somente te-
rão êxito nessa empreitada se determinadas condições quanto à sua formação e 
as atividades propostas exigirem o desenvolvimento das capacidades e a utiliza-
ção das competências já existentes dentro desse grupo. Contudo, só isso não bas-
tará para o sucesso na realização das tarefas. É necessário que o funcionamento 
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desse grupo se realize de forma equilibrada, com todos internalizando que po-
dem contribuir da melhor forma e possam ao mesmo tempo valorizar as partici-
pações dos envolvidos. Nessa perspectiva, além de tarefas específicas do grupo 
se faz necessário ir além daquilo que já é de conhecimento de todos, tendo sem-
pre em mente aspectos como: todas as funções são importantes; em cada traba-
lho de grupo cada aluno desempenha uma função; e os papéis são assumidos de 
forma rotativa, ao longo do ano.

Na sala de aula cooperativa (COHEN, 1994), reconhece-se a necessidade 
de uma liderança no grupo, mas, e nisto reside a diferença, não só se estrutu-
ram claramente e se conscientizam os estudantes dos diferentes componentes 
da liderança, como se distribuem essas características por diferentes papéis. Por 
outro lado, ao assumir uma determinada função no grupo, o aluno vai repre-
sentar um papel e não ser apenas o líder. Freire (1996) declara que no processo 
de autonomia é crucial o respeito à individualidade, por ser essa uma exigência 
ética convergente com a liberdade. Na abordagem freiriana, a pessoa é encarada 
como sujeito, e não como objeto, e isso é determinado pela forma como o autor 
concebe a autonomia, como construção, como conquista da própria liberdade 
a partir do diálogo crítico. Desse modo, as funções distribuídas para cada in-
tegrante da célula cooperativa colaborarão para a progressão no processo de 
desenvolvimento da autonomia discente. 

No Quadro 4, a seguir, estão designadas as funções e descrições de cada 
membro a ser distribuído na célula cooperativa.

Quadro 4 – Papéis de base da célula de aprendizagem cooperativa

1 - Organizador: aquele que distribuirá as funções de cada membro da célula;
2- Verificador: certifica-se de que todos compreenderam a atividade / convida os membros 
a manifestar seus acordos ou desacordos;
3 – Relator: faz a síntese dos trabalhos para apresentar / coordena e organiza a apresenta-
ção dos trabalhos;
4 – Gestor do tempo e dos recursos: verifica se as atividades estão sendo realizadas no 
tempo previsto / sugere divisão de tempo das atividades / anota toda a perda de tempo por 
atividade / se necessário, controla o tempo de fala dos participantes da célula;
5 – Mediador: assegura que todos os materiais necessários estão disponíveis quando neces-
sários / arruma e arquiva os materiais usados de forma a deixar o espaço limpo e arrumado 
/ elogia os membros da célula bem como incentiva os menos participantes / assegura de 
que não há comentários depreciativos sobre ninguém;
6 – Observador: observa, anota e contabiliza os comportamentos em relação as competên-
cias ensinadas / comunica as suas observações para os membros da célula.

Fonte: Adaptação de Cochito (2004).

O quadro apresentado anteriormente remete às inúmeras funcionalidades 
que uma célula poderá apresentar. É evidente que a distribuição desses papéis 
dependerá da quantidade de integrantes podendo acumular-se diversas obriga-
ções para um mesmo participante, a fim de suprir as demandas do grupo como: 
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a organização dos membros da célula, a compreensão das atividades propostas, 
a gestão do tempo e dos recursos a serem utilizados, a verificação constante da 
integração de todos, dentre outras. 

Com essas premissas anteriores espera-se que o professor mediador a 
cada ciclo de atividade permita mudanças de funcionalidades com a intenção de 
desenvolver as diversas competências e habilidades oriundas da utilização desse 
recurso metodológico. Pois, à medida que os rodízios acontecem novas observa-
ções e feedbacks podem ser enumerados e compartilhados contribuindo para o 
desenvolvimento formativo de todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo conhecimento é construído a partir do acúmulo de várias pesquisas 
de diversos autores. É pelos conhecimentos constituídos que compreendemos e 
transformamos a realidade à nossa volta. Porém, essas mudanças somente acon-
tecerão a depender das bases teóricas dos pesquisadores, ou seja, sua maneira de 
observar o homem nas suas relações com o meio ambiente e em sociedade com 
outros homens. Havendo diferentes visões de mundo, de homem e de análise 
da realidade, também aparecem diferentes concepções de ciência e métodos, 
ou seja, caminhos diferentes pelos quais se chega a determinados resultados, 
por exemplo: dialético, positivista, estruturalista, qualitativo, quantitativo, entre 
outros (MATTOS; CASTANHA, 2022).

Sabemos que o dia a dia nas salas de aulas desse nosso país quase sempre 
ficam muito a quem daquilo que se espera, visto que nosso público estudantil é bom-
bardeado constantemente com inovações tecnológicas que de certo modo são bem 
mais atrativos do que o quadro branco e o livro didático. Nessa perspectiva, o papel 
do professor deverá ser o de sempre pesquisar, conduzir e aplicar os mais diversos 
recursos metodológicos, a fim de deixar o ensino mais interessante e motivador.

É imprescindível comentar que as atividades com a metodologia da 
aprendizagem cooperativa nem sempre sairão conforme o planejado. Nessa 
perspectiva, cabe ao professor adequar as técnicas da AC de acordo com as ne-
cessidades da turma e dos objetivos a serem alcançados.

Em suma, a aprendizagem cooperativa nessa pesquisa possibilita a cons-
trução de um ambiente interativo e construtivo de produção de saber, pois sua 
estrutura permite que cada sujeito venha assumir um papel de protagonista de 
sua aprendizagem, e também de co-construtor de conhecimento no grupo.
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INTRODUÇÃO

Algumas escolas no contexto contemporâneo têm mostrado avanços em 
relação à proximidade dos pais, alunos, professores com o núcleo gestor da esco-
la, sendo assim, ganhando mais tonalidade de uma gestão democrática. A gesta-
ção escolar, conforme a legislação brasileira, baseia-se no princípio democrático, 
dando um maior espaço para participação da comunidade escolar nas relações 
de propostas pedagógicas. Diante das novas demandas que a escola enfrenta, em 
um contexto de sociedade que se democratiza e se transforma cotidianamente, é 
fundamental este entrelaçamento de ações coletivas para o sucesso do processo 
de ensino e aprendizagem. Essa participação coletiva deve dispor de uma equipe 
que sistematize responsabilidades e compartilhe ações com a finalidade de con-
tribuir para o sucesso do ensino, a partir de uma ação conjunta entre gestão, pro-
fessores e comunidade no gerenciamento das atividades pedagógicas da escola. 

A parceria entre escola e família, em teoria, ocorre como uma via de mão 
dupla em relação ao comprometimento na educação da criança, mas na prática, 
em muitos casos, isso não ocorre, pois, muitos pais jogam a responsabilidade da 

1 Este trabalho é um recorte do TCC apresentado no Curso de Especialização em Gestão 
Escolar.

2 Mestrando em Ciência da Educação pela Universidade Interamericana. Especialista em 
Gestão Escolar. Bacharel e Licenciado em Geografia. Professor da Educação Básica. Lat-
tes: http://lattes.cnpq.br/0020879846694483 E-mail: andreribeiropereira47@gmail.com. 
https://orcid.org/0009-0009-3756-3003.

3 Mestrando em Ciência da Educação pela Universidade Interamericana. Especialista em 
Tradução e Revisão de Texto em Língua Inglesa. Licenciado em Letras Português e Inglês. 
Professor da Educação Básica. Lattes: https://lattes.cnpq.br/4432523931775975 E-mail: 
eleonardorocha@yahoo.com.br. https://orcid.org/0009-0000-2464-8520.
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educação de seus filhos somente na escola e professores. É importante ressaltar 
que a escola tem o papel de dar formação moral, ética e intelectual aos alunos, 
porém a base sólida da educação deve vir por parte dos familiares. 

Com essas afirmações podemos citar algumas questões norteadoras como 
problemática deste trabalho, como por exemplo: Pode-se constatar uma consoli-
dação de gestão democrática nas escolas ou ainda existem empecilhos? Como a 
comunidade percebe a gestão escolar? Com que frequência acontece às reuniões 
dos pais? Há uma presença considerável de pais nessas reuniões? Quantos alunos 
estão matriculados na escola? Quais os principais motivos da evasão de alunos 
na escola? Existe um conselho escolar? Se sim, de que maneira esse conselho 
vem intervindo na escola? A escola contém algum Plano Político Pedagógico? 
Se sim, ele é seguido ou executado? 

A justificativa deste trabalho vem no sentido de compreender a real si-
tuação das escolas públicas do contexto contemporâneo no quesito da relação 
entre gestão escolar e a comunidade, uma vez que as relações democráticas da 
sociedade exigem uma maior participação de ambas as partes.  Objetivamos, 
portanto, analisar a relação do núcleo gestor da Escola de Ensino Fundamental 
Alba Herculano Araújo com a comunidade local do distrito da Taíba no municí-
pio de São Gonçalo do Amarante – CE. Como objetivos específicos, buscamos 
identificar como essa participação dos pais tem influenciado no posicionamento 
da gestão da escola citada e no rendimento dos alunos. 

Portanto, nosso trabalho está estruturado em cinco partes iniciando-se 
nesta introdução onde colocamos a apresentação do assunto discutido. No se-
gundo ponto realizamos um breve levantamento bibliográfico que deram supor-
te teórico à pesquisa; no terceiro, o procedimento metodológico, fase crucial da 
pesquisa, de direcionamento da pesquisa; no quarto ponto, são os resultados e 
discussão do trabalho, momento de discussão empírica e de agentes envolvidos 
na pesquisa. Por fim, as conclusões e referências bibliográficas.

REFERENCIAL TEÓRICO

Neste momento da pesquisa recorremos a um levantamento bibliográfi-
co e documental acerca da participação da comunidade na gestão escolar. No 
levantamento do contexto de envolvimento de pais com a escola, percebemos 
que, se trata de um conjunto de leis que estabelecem a democratização da gestão 
escolar no Brasil. 

Primeiramente, podemos citar a nossa Constituição Federal de 1988. 
Portanto, a constituição federal no seu art. 205:
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A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movido e incentivado com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).

Outras leis que reforçam essa proximidade entre escola e sociedade civil 
estão nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394, 20 de dezem-
bro de 1996, no qual em seu “artigo 2º constitui-se a corresponsabilidade pela 
educação entre estado e família; artigo 3º inciso VIII, declara-se o princípio da 
gestão democrática” (BRASIL, 1996).  E também no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, segundo o ECA em seu artigo 53, parágrafo único, “é direito dos 
pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais” (BRASIL, 1990). 

Mediante as colocações citadas, percebemos o comprometimento que os 
pais ou responsáveis dos alunos devem ter perante a escola. Nisso, o papel do 
diretor é fundamental, mas sua função não é a única e exclusiva para um bom 
andamento da escola. Esse fator contribuiu para a implantação de conselhos em 
gestões escolares nas instituições públicas de ensino. 

Segundo Paro (2017), quando se trata de uma gestão democrática na esco-
la pública básica que onde os pais, educadores, alunos e funcionários da escola 
propõe uma efetiva participação de todos, ele afirma que acaba sendo algo con-
siderado utópico, pois, para ele

A palavra utopia significa o lugar que não existir. Não quer dizer que não 
possa vir a existir. Na medida que não existe, mas ao mesmo tempo se 
coloca como algo de valor, algo desejável do ponto de vista da solução dos 
problemas da escola, [...], que apontam para viabilidade de um projeto de 
democratização das relações no interior da escola (PARO, 2017, p.1).

Para que isto aconteça o diretor precisa ter uma equipe comprometida 
de professores e auxiliares, além de uma forte atuação do conselho escolar para 
selecionar as prioridades de investimentos de verbas destinados à escola, como 
Veiga (2016) reforça que,

o projeto político-pedagógico pode ser referência e um dispositivo para a 
construção contínua de inovação, para a organização do trabalho peda-
gógico da escola, para a clarificação das intencionalidades educacionais 
e escolares e para articulação solidária das participações dos diferentes 
protagonistas (VEIGA, 2016, p.1). 

Se falamos em “ação de uma gestão democrática na escola”, segundo 
Paro (2017), afirma que:
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Parece-me já estar necessariamente implícita a participação da população 
em tal processo. Quando, entretanto, destacamos a “gestão democrática 
da escola”, para examinar as relações que tal gestão tem com a comunida-
de, parece-me que estamos imputando a ela um caráter de exterioridade 
ao processo democrático que se daria no interior da escola, como se, con-
substanciada a democracia na unidade escolar, a comunidade fosse apenas 
mais um fator a ser administrado por meio das “relações” que com ela se 
estabelecessem (PARO. 2017, p. 9).

Nesse sentido, o gestor democrático deverá procurar articulações com di-
ferentes grupos e pessoas fortalecendo os processos coletivos e participativos na 
condução da escola. A participação da família é de suma importância, tendo 
em vista que a escola não é formada apenas por profissionais da educação, e 
sim por toda uma comunidade que nela se insere. É com essas implicações que 
observamos o núcleo gestor e a participação de pais e comunidade na Escola de 
Ensino Fundamental Professora Alba Herculano Araújo localizada no distrito 
da Taíba, município de São Gonçalo do Amarante, Ceará.

METODOLOGIA

O procedimento metodológico é considerado um momento de ações 
primordiais da pesquisa, pois trará elementos fundamentais para a análise da 
atividade proposta e maior aproximação com os temas trabalhados na escola. 
Portanto, a metodologia deste trabalho é de revisão teórica, documental e em-
pírica, de natureza qualitativa, que busca analisar de forma reflexiva a relação 
entre comunidade e gestão escolar. A observação se deu em três momentos dis-
tintos, no qual não seguiu uma forma linear para sua estruturação. 

A coleta de dados foi realizada no segundo semestre de 2017, com duração 
de cinco meses. Inicialmente, selecionamos o referencial teórico e documental 
que nos trouxe sustentação para o debate de nossa pesquisa. Para isso, delimita-
mos os seguintes temas: núcleo gestor, comunidade escolar, gestão democrática, 
a família e a escola. Em seguida, realizamos entrevistas semiestruturadas ao 
núcleo gestor, pais e professores. Para a última etapa da pesquisa participamos 
de uma reunião de pais junto à escola comprovando na prática como se dá a 
relação entre a gestão escolar e pais/responsáveis dos alunos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa foi realizada na Escola Alba Herculano Araújo, localizada 
na praia de Taíba, distrito do Município de São Gonçalo do Amarante, Ceará.

  Na linguagem tupi-guarani, Taíba significa “pequena aldeia”. O local 
é conhecido pelas suas belezas naturais, porém, mesmo tendo como atrativo 
turístico suas praias com suporte de redes hoteleiras e pousadas, a atividade 
econômica local gira em torno da pesca, e dos pequenos comércios. 

A localidade, infelizmente, é desprovida de uma infraestrutura básica em 
vários pontos da cidade, como por exemplo: a falta de hospital, correios, lotéri-
cas, bancos, espaços de convivência e culturais, saneamento básico e pavimen-
tação adequada. 

Nesse contexto, a escola se encaixa como um dos principais atrativos para a 
comunidade, através de projetos e eventos promovidos pela escola. Eventos como 
limpezas de praia, rodas culturais na praça central e desfiles cívicos, são exemplos 
positivos entre a relação interpessoal da comunidade com a escola, que proporcio-
nam momentos lúdicos para todos os habitantes desta aldeia. Essa relação gera uma 
confiança dos moradores nas decisões que o núcleo gestor opina sobre os procedi-
mentos escolares e auxilia positivamente na participação dos pais na educação de 
seus filhos, melhorando assim o índice de desempenho e reduzindo a evasão escolar. 

Observando essas particularidades, aplicamos questionário com a gestão 
da escola para buscarmos informações que fortaleçam nossas discussões neste 
artigo a fim de compreender melhor o processo gestor.

De acordo com os participantes da gestão escolar da Escola Professora 
Alba Herculano Araújo, os encontros de pais acontecem bimestralmente, de 
forma anual, porém podem ocorrer reuniões extraordinárias quando se vê ne-
cessário. Em média, oitenta por cento dos pais comparecem ativamente aos 
encontros. E normalmente discutem sobre o aprendizado dos alunos e seus 
comportamentos, as definições de regras, frequência, avaliações e notas. É im-
portante ressaltar que os pais que acompanham ativamente seus filhos na escola 
têm visto melhores rendimentos. 

Sobre a concepção de conselho escolar, a gestão afirmou que existe sim 
um conselho e que sua atuação está mais centralizada nas questões financeiras 
da escola. Em casos especiais, o conselho é chamado para tratar sobre o tipo de 
comportamento de alunos e funcionários.  

Os projetos realizados pela escola em parceria com a secretaria de educa-
ção, a gestão menciona como os principais: Meio ambiente (Ambiente susten-
tável é hora de preservar); Leitura (Semeando leitura e fome de ler); Família e 
escola (Uma parceria de sucesso); Projeto Afro Indígena (Conhecendo nossas 
raízes “conhecendo para respeitar”); Projeto aluno monitor (reforço escolar). 
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O núcleo gestor relatou que estão matriculados 690 alunos, sendo 326 do 
Ensino Fundamental I e 336 do Ensino Fundamental II, além de 28 alunos do 
Educação de Jovens e Adultos - EJA. Isso reforça o fato de que a participação 
ativa dos pais e os projetos realizados diminuem a evasão escolar. 

A escola por fim, se vê como um núcleo que possui um plano pedagógico 
bem estruturado, ativo e bem executado.

Sobre o relato dos pais, foram feitas perguntas sobre a visão que eles pos-
suem da escola perante alunos e professores, se eles simpatizam com os projetos 
oferecidos e se estão satisfeitos com o quadro de funcionários em geral. 

Dos projetos oferecidos pela escola, os pais relataram que simpatizam 
bastante, pois não se restringem apenas à escola. Em alguns casos, acabam en-
volvendo toda a comunidade e isso faz com que eles se aproximem e se relacio-
nem melhor, além do fato de seus filhos frequentarem a escola no contra turno 
com atividades extracurriculares como: grupo de teatro, aulas de canto e instru-
mental, capoeira, produção de hortas, educação física, reforço escolar, aulas de 
desenhos e de pinturas, nos quais todos os alunos cadastrados nessas atividades 
têm direito a transporte e merenda escolar também no seu contra turno.    

Sobre a gestão escolar, alguns pais disseram estar satisfeitos, pois a esco-
la tem trabalhado para melhorar o empenho dos alunos, além de estimular o 
envolvimento dos pais nessa questão. Entretanto, outros pais já reclamaram da 
falta de assistência de transporte a alunos que moram em algumas localidades 
de difícil acesso e que ainda não estão na rota regular do transporte escolar. Uma 
mãe de um aluno da 7ª série também relatou que existem casos de “bullying” na 
escola e que a gestão deveria tomar atitudes mais severas em relação aos casos 
recorrentes e não fazer apenas campanhas contra esse tipo de ato. 

Já no relato sobre os professores e funcionários em geral, alguns pais dis-
seram estar tranquilos em relação a isso. Porém outros pais pensam ao contrário, 
por exemplo, uma mãe de um aluno do 8º ano, que é funcionária da escola em 
serviços gerais, relata que os professores sempre estão de “marcação” com seu 
filho e que a sua nota na maioria das matérias não passa de cinco. Buscamos 
esclarecimentos com a gestão escolar sobre o caso, a mesma informou que essa 
mãe acompanha todas as reuniões de pais, onde os professores sempre infor-
mam que seu filho não vem se empenhando dentro de sala de aula, seja no 
comportamento, seja nas avaliações. 

No geral, os pais não tem certa proximidade com os professores, e na 
maioria dos casos eles preferem fazer reclamações ou denúncias de professores 
ao invés de procurar se informar como seu filho se comporta em sala de aula, 
além de acompanhar de forma ativa no empenho dos seus filhos nas disciplinas 
ou assuntos escolares em geral.  
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Na entrevista realizada com os professores os mesmos informaram que a 
relação deles com a gestão escolar é extremamente profissional, buscando sem-
pre cumprir os prazos solicitados, como: preenchimento de diários, frequência, 
notas, participação em projetos, olimpíadas, etc.  

Sobre a relação interpessoal notou-se no discurso de alguns profes-
sores que em muitos casos a gestão escuta mais a visão dos alunos e menos 
a dos professores, podendo gerar conflitos entre professor e aluno, pois a 
gestão, em muitos casos, acata as reclamações dos alunos perante o posicio-
namento do professor. Os professores acreditam que isso faz com que haja 
muitas limitações entre professor e aluno, portanto ao invés dos problemas 
serem resolvidos dentro da sala de aula, em muitos casos, eles tornam-se 
discussões externas.  

Essa questão pode gerar um “ciclo vicioso”, pois na medida em que há 
limitações entre professor e aluno para resolução de problemas corriqueiros, isso 
também limita o contato dos professores com os pais. Portanto, ao invés dos 
responsáveis procurarem os professores, na maioria dos casos eles acabam pro-
curando apenas a gestão para o acompanhamento dos filhos.  

Através das observações expostas, percebemos que a gestão da referida 
escola pesquisada trabalha na forma de tentar atrair e agradar os pais e alunos, 
através de uma boa conciliação, atividades escolares, eventos científicos e cultu-
rais, ocasionando uma proximidade entre comunidade e escola. Porém notou-
-se que a referida escola não contém uma gestão participativa, uma vez que a 
maioria das decisões é tomada pela Secretaria Municipal de Educação de São 
Gonçalo do Amarante, decisões essas que chegam à escola apenas para serem 
executadas.

Constatou-se, também, que ao mesmo tempo em que existe uma grande 
proximidade entre gestão e pais/responsáveis há um distanciamento entre essa 
relação com os professores. Isso se reflete no fato de que nas reuniões entre ges-
tão e pais, os professores não são convidados a participar, devido ao fato desses 
encontros acontecerem no horário de aula normal. Sendo assim, os professores 
não estão presentes nesses encontros para colocarem suas observações ou mes-
mo defenderem seu ponto de vista e debater com os pais sobre o empenho dos 
estudos de seus filhos.

Esse tipo de debate só ocorre durante os coletivos, que são reuniões en-
tre professores, gestão e supervisão. É nesse momento que são repassadas as 
informações das reuniões com os pais, além de outros informes via Secretaria 
Municipal de Educação de São Gonçalo do Amarante, Ceará.

Percebemos assim, a importância de cada papel (gestão, professor, aluno, 
professores, etc.) para um bom funcionamento da escola. É importante ressaltar 
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que a frequente presença dos pais é de suma importância para a evolução do 
ensino e aprendizado dos alunos, até mesmo pelo fato da instituição de ensino 
ser cobrada por bons resultados e esses resultados não serão somente frutos do 
trabalho entre professores, gestão e alunos, mas também o comprometimento 
dos pais/responsáveis. 

CONCLUSÃO

Mediante as problemáticas da pesquisa concluímos que ocorrem sim em-
pecilhos para existência de uma verdadeira gestão democrática, além da invia-
bilidade de agradar a todos os envolvidos. No cotidiano da escola, observou-se 
no que concerne a sua gestão e comunidade escolar, vivenciam, nestes últimos 
anos uma situação, a falta de autonomia do professor e as tomadas decisões em 
conjunto. Contudo, tal conflito se resolve mediante os atrativos culturais e edu-
cacionais realizados no ambiente escolar. Percebe-se a imparcialidade do órgão 
público para o bom desenvolvimento da escola, mesmo com toda essa situação, 
cabe realçar que todos os profissionais entrevistados consideram o mecanismo 
da gestão democrática como o mais adequado para gerir o espaço público em 
nível micro, ou seja, algo no espaço escolar.

Também, de acordo com o nosso tema de pesquisa proposto, percebemos 
que, no geral, há uma boa relação do núcleo gestor com os pais/responsáveis, 
porém, o envolvimento destes com os professores ficam comprometidos por 
questões como falta de diálogo e um convite da própria gestão escolar para que 
os pais/responsáveis tenham uma relação mais harmoniosa com o quadro de 
professores. Sendo assim, vê-se necessário uma reformulação da visão de gestão 
democrática neste quesito.

Em geral, a gestão da Escola Alba Herculano Araújo contribui para uma 
participação mais ativa da comunidade junto à escola e auxilia na relação entre 
os pais e os alunos junto aos projetos oferecidos. Por fim, a pesquisa revela a 
necessidade de melhor consolidação de uma gestão democrática eficaz e de se 
exigir maior aproximação entre escola e comunidade por meio de uma gestão 
estratégica e seus conselhos escolares que atuam de forma prática e essencial 
para o desenvolvimento de um ambiente harmonioso e colaborativo, que junta-
mente com a escola, país e comunidade indicam que há muito a ser feito para se 
instaurar no espaço escolar uma gestão de melhor qualidade. 
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INTRODUÇÃO

Uma escola não vive à margem da sociedade, pois ela é parte integrante. 
Inclusive, há quem diga que é um espelho de nossa sociedade. O fato é que não 
há como pensarmos em uma coletividade de todos e todas sem olharmos para 
dentro dos muros da escola. Assim, dentro do espaço escolar, os estudantes en-
contram e convivem com uma diversidade que, por muitas vezes, não está em 
seu cotidiano ou não possuem aparatos para perceber. 

Devido a esse contexto, em que o espaço escolar pode trazer fortes con-
tribuições para a formação do aluno, o entendimento do que é uma educação 
para todos (BRASIL, 2016) passou por mudanças e ainda passará. Dentre essas 
mudanças está a educação inclusiva dentro da escola regular. Portanto, vamos 
abordar esse tema ao longo do texto. 

Afirmar que nossas escolas já estão preparadas e não precisamos mais falar 
sobre ou buscar alternativas para uma educação inclusiva é, de fato, um equívoco 
que acomete a sociedade em geral. Mantoan (2015) afirma que trabalhar para 
dialogar sobre a Educação Inclusiva é como lutar contra a maré, visto que ainda 
encontramos pensamentos engessados sobre a dinâmica da Educação Inclusiva.

Sendo assim, Mantoan (2015) traz que:

Os sistemas escolares montados a partir de um pensamento que recorta a 
realidade (hiperespecialização dos saberes), que permite dividir os alunos 
em normais e deficientes, as modalidades de ensino em regular e especial, 
os professores especialistas nesta e naquela manisfestação das diferenças 
(MANTOAN, 2015, p. 13).

1 Especialista em Educação a Distância: Gestão e Tutoria. Especialista em Educação Especial 
com Ênfase em Deficiência Auditiva, Deficiência Visual e Surdocegueira. Licenciada em 
Letras Libras. Professora de Educação Básica e Ensino Superior. Lattes:  http://lattes.cnpq.
br/1401657019015109 E-mail: mariana.letraslibras@gmail.com. https://orcid.org/0009-
0001-7867-6057.

2 Graduanda em Letras Português e Literaturas. Bolsista do Grupo de Pesquisa Pró-inclu-
são (UFC). Lattes: https://lattes.cnpq.br/8906369256828556. E-mail: raquelcostaa4@
gmail.com. https://orcid.org/0009-0002-5422-5718.
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A primeira edição do livro Inclusão escolar: O que é? Por quê? Como fazer?, 
da autoria de Mantoan, foi lançado em 2003, de lá para cá, eventos, legislações 
e mudanças ocorreram, no entanto, a obra continua atual. A visão do que se-
ria inclusão ainda caminha a passos lentos. De certo, Mantoan tem uma visão 
de inclusão radical quando comparamos com as legislações vigentes, dado que 
distingue a integração e inclusão. Na visão da autora, ainda não estamos traba-
lhando de fato a inclusão, estamos apenas no limiar entre integração e inclusão.

Ela também afirma que no espaço da escola a criança precisa sentir-se à 
vontade para ser ela mesma, portanto, as particularidades de cada um não de-
vem ser escondidas. A partir desse viés, percebemos que a escola é um palco das 
diferenças quando essas podem ser trabalhadas no todo. Assim, vemos que cada 
um do “todos” é diferente. A autora ainda frisa sobre a necessidade de a escola 
adaptar-se às necessidades dos estudantes, sendo esses com ou sem deficiência, 
típicos ou atípicos.  

À vista de tudo que foi exposto aqui quanto às colocações de Mantoan, 
percebemos que ainda precisamos avançar em inúmeras questões: currículo, 
qualidade do ensino, infraestrutura, remuneração digna aos profissionais, ga-
rantia de permanência na escola, entre outras.

A legislação, as pesquisas, mediações e projetos têm caminhado, mesmo a 
passos desacelerados, para propiciar, aos profissionais que atendem pessoas com 
deficiência (PCDs), e aos próprios PCDs, espaços de autonomia para propagar o 
que seria a inclusão e o que é necessário para que as mudanças possam acontecer. 

Esses profissionais são pessoas que trabalham na prática e, a partir das 
suas experiências, sentem naquela vivência a necessidade de trabalhar em con-
junto com outros profissionais da área para tomar decisões. A partir dessa de-
manda, algumas escolas desenvolvem projetos que caminham para a construção 
de uma escola de todos e todas. 

A Escola de Ensino Básico Professora Alba Herculano Araújo, locali-
zada no distrito de Taíba, na cidade de São Gonçalo do Amarante, tem um 
número significativo de PCDs, como pessoas com deficiência visual, deficiên-
cia auditiva/surdez, deficiência intelectual e deficiência física, além de pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH) e Transtorno de Déficit de Atenção (TDA). 

Ao longo dos anos, a escola recebeu projetos externos que incentivaram 
a participação de crianças e adolescentes da comunidade escolar, assim como 
realizavam e ainda realizam projetos próprios. Na seção Dinâmicas inclusivas 
na escola, tecemos comentários sobre alguns desses projetos e experiências. 

Tendo em vista que projetos não são projetados, planejados e execu-
tados sozinhos, faz-se necessário haver uma equipe de profissionais ávidos, 
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comprometidos e que tenham em mente que é de suma importância trazer para 
a comunidade escolar o sentimento de pertencimento durante essa jornada que 
é a inclusão. 

Todos os profissionais da escola, como professores do AEE, professores 
de sala regular, intérprete de Libras, cuidadores3 e gestão escolar, têm seu traba-
lho ligado à Educação Inclusiva. Desse modo, todos devem estar incluídos nos 
projetos da escola para inclusão, assim como os alunos e a comunidade escolar. 

A instituição educacional também pode contar com a equipe do Centro 
de Atendimento Educacional Especializado (CAEE), que atua principalmente 
em sede própria no município, mas também desenvolvem projetos de visitas e 
atuação direta nas escolas, a depender da demanda.

É importante salientar que este artigo não se propõe a mostrar o caminho 
para uma inclusão efetiva, mas visa contribuir com possibilidades para caminhar 
rumo ao objetivo esperado. Sendo assim, o texto se constitui em uma resolução de 
algumas ações em fase de implementação e outras que já estão sendo trabalhadas. 

Dessa forma, a fim de promover uma contextualização, explanaremos um 
breve histórico da Educação Inclusiva, os agentes de referência que estão envol-
vidos nas ações pedagógicas, as dinâmicas (ações pedagógicas) que coletamos 
para o artigo e, por fim, nossas considerações finais. 

CAMINHO HISTÓRICO

Podemos dizer que a história da Educação Inclusiva passa por períodos. A 
cidade Estado de Esparta eliminava as pessoas com deficiência, pois procurava 
uma eugenia em sua sociedade, visando a conquista em batalha e proteção de sua 
cidade (BIANCHETTI, 1995). Quando a sociedade parou de eliminá-las, passou 
a segregá-las, construindo asilos sustentados pela sociedade e fora das cidades. 

Posteriormente, a sociedade começa a falar e praticar a integração, assim, 
os PCDs foram inseridos no convívio social com participação ativa, mas preci-
savam adaptar-se, a exemplo disso, os soldados de guerra quando voltavam para 
casa como PCD ou com sequelas, exerciam ofícios designados a eles, porém, 
não ocorria adaptação partindo da sociedade no geral, era o ex-soldado que 
realizava as adaptações necessárias. 

Com as mudanças de pensamento da sociedade e as leis sendo promul-
gadas, podemos dizer que estamos na fase da inclusão, sendo este um entendi-
mento complexo que é discutido por teóricos, como a que trabalhamos neste 
artigo. Sendo assim, quando queremos mudanças constantes para haver uma 
verdadeira inclusão, o mundo tem que passar por uma adaptação à PCD, e não 

3 termo usado no município para o profissional de apoio escolar.
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o contrário. Transformações na sociedade ocorrem nas pequenas mudanças do 
dia a dia, que modificam o pensamento de uma sociedade até que as práticas 
efetivamente mudem.

Avançando na linha do tempo, temos uma das primeiras legislações sobre 
os cuidados com a sobrevivência e com os bens das pessoas com deficiência 
mental, que foi promulgada pelo Rei Eduardo II, da Inglaterra; os sujeitos iriam 
receber todos os cuidados necessários, mas a herança ficaria com o Rei, atribuin-
do-lhe a figura de um tutor (RODRIGUES, 2008). 

Acima, temos apenas mais um exemplo de como o pensamento de uma 
sociedade pode influenciar na vida de PCDs, dado que as condições de (so-
bre) vivência de PCDs é comumente delegada a outros indivíduos, e não a si 
mesmas, familiares ou pessoas de seu convívio. Infelizmente, esse pensamento 
perdura até os dias atuais.  

Visualizar essas situações e, a partir delas, perceber que mais mudanças 
são necessárias é um dos pontos de evolução dentro de todo esse processo. Desse 
modo, para haver a Educação Inclusiva no Brasil, foi preciso que a comunidade 
travasse uma série de lutas para obter conquistas, leis, congressos, cartas denún-
cia da sociedade, mudanças e mais mudanças. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) em vigor (BRASIL, 1996) trata a 
Educação Especial e Educação Inclusiva com prioridade na rede regular de en-
sino, “III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 
na rede regular de ensino [...]”. Mesmo com essa legislação, temos percorrido 
um longo caminho marcado por progressos e retrocessos. Ademais, antes dela, 
houveram outras legislações que pautaram a educação de PCDs.

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) já 
mencionava a educação de PCDs, à época usando o termo “excepcionais”. O 
governo afirmava que a educação deveria enquadrar na medida do possível as 
PCDs, com o intuito de integrá-las na sociedade. Na segunda LDBEN (Brasil, 
1971), entende-se que as crianças, adolescentes e jovens precisam de atendimen-
to especial, entretanto, não estava previsto o ensino desses em escolas regulares. 

Em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil deu um passo 
importante para a educação como um todo, e é a partir dessas leis que traba-
lhamos. A Constituição estabelece que a Educação Básica é dever do Estado e 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos. 

Os artigos 205, 206 e 208 afirmam, respectivamente, que a educação é 
“[...] um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exer-
cício da cidadania e a qualificação para o trabalho”, que é necessário haver “a 
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igualdade de condições de acesso e permanência na escola” e estabelece o dever 
do Estado de garantir “atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”, sendo esse último 
o artigo mais específico para a causa.

Em 1989, com a Lei Nº 7.853, o entendimento foi controverso à 
Constituição Federal, dado que uma parte das pessoas com deficiência foram 
vistas como incapazes para estarem integradas ao ensino regular: “matrícula 
compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 
pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular 
de ensino” (grifo nosso). 

Em 1994, houve o Plano Nacional de Educação Especial, que reforçou a 
ideia de que uma parte das pessoas com deficiência precisavam de uma escola 
à parte, o que endossou o termo “capazes de integração”, citado anteriormente. 
Considera-se que isso foi um grande retrocesso nos avanços que tinham sido 
defendidos até ali.

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz em seu 
texto o dever de criar políticas públicas e atendimento especializado preferen-
cialmente na escola regular (Brasil, 1990). Já o Decreto Nº 3.298 de 1999 declara 
que a Educação Especial é uma modalidade transversal a todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, e a destaca como complemento do ensino regular.

O Plano Nacional de Educação (PNE), vigente em 2014, traz em sua 
meta 4 novamente um termo que coloca a possibilidade de PCDs não estarem 
em uma rede regular de ensino, e sim em escolas especiais. A meta 4 diz:

universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garan-
tia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncio-
nais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados 
(BRASIL, 2014).

O termo “preferencialmente” usado como em outros textos abriu a possi-
bilidade do sujeito não ser enquadrado no sistema regular de ensino. Em 2020, 
o Decreto Nº 10.502 instituiu a Política Nacional de Educação Especial. O tex-
to deu a entender que as escolas especiais voltariam a ser prioridade, e não se 
trabalharia em uma perspectiva de Educação Especial, por meio da Educação 
Inclusiva. Compreendendo o retrocesso, movimentos sociais pontuaram que 
os avanços conquistados estavam mais uma vez sendo descartados. Após uma 
grande organização da sociedade civil e uma mudança de governo, em 2023, a 
Lei foi revogada (ALBUQUERQUE, 2023).
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O número de leis, decretos, portarias e resoluções a níveis federais, esta-
duais ou municipais é extenso, sendo assim, o presente artigo não objetiva expla-
nar o todo,  mas promover uma noção de que mudanças positivas na sociedade 
não ocorreram e não ocorrerão de forma linear. 

Assim, percebemos avanços e retrocessos, dependendo daquela visão que 
existia na sociedade e nos representantes da época. Para além de teoria e lite-
ratura na área, há os profissionais que colocam em prática projetos inclusivos. 
Agora, vamos conhecê-los brevemente.

PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS

Inicialmente, importa-nos compreender o que é o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Esse segmento educacional se caracteriza por ter

como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alu-
nos, considerando suas necessidades específicas. Esse atendimento com-
plementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia 
e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008).

O professor do AEE é o profissional de referência para atuar no 
Atendimento Educacional Especializado das escolas, sendo assim, precisa ter 
formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação especí-
fica na Educação Especial, inicial ou continuada. 

Esse docente trabalhará em conjunto com outros profissionais de apoio, 
como o intérprete de Libras, guia-intérprete, entre outros, que exercem a função 
de apoio para necessidades básicas e/ou educacionais de cada aluno, por exem-
plo, o cuidador. Além disso, há também uma equipe multidisciplinar de apoio à 
Educação Inclusiva. 

Desse modo, o município de São Gonçalo do Amarante aloca esses 
profissionais no Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE). 
Psicólogas, psicopedagogas, terapeutas ocupacionais, pedagogas e fonoaudiólo-
gas trabalham atendendo as demandas oriundas da Educação Inclusiva dentro 
do município, nas escolas do local. 

É válido pontuar que há uma coordenação e equipe administrativa 
dentro do CAEE e profissionais que estão disponíveis para cooperar quando for 
necessário. Assim, professores de Libras e intérpretes tradutores de Libras são 
lotados em escolas distintas, a depender da demanda.

Comumente professores da sala regular têm o professor do AEE como 
um profissional de referência para auxiliá-los na execução de planos, projetos, 
atividades e aulas, com o intuito de promover a participação do estudante em 
sala de aula e nas atividades escolares, inclusive fora do ambiente escolar.
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Há também a necessidade de formação continuada para os professores da 
sala regular, pois, ainda que haja disciplinas obrigatórias que perpassam essa for-
mação necessária nas grades curriculares dos cursos de Licenciatura e Pedagogia, 
o professor ainda necessita de formação continuada (BRASIL, 1994). 

Além disso, alguns professores, durante sua formação, não tiveram essas 
disciplinas, porém, existem mecanismos ofertados pelo Ministério da Educação 
(MEC) ou pelas secretarias de educação que ofertam formações continuadas, 
seja em modo online ou presencial. O site AVAMEC é um exemplo dessas fer-
ramentas, pois disponibiliza cursos online, gratuitos e de curta duração nas es-
pecificidades educacionais.

Ademais, o núcleo gestor da escola pode oferecer momentos de planeja-
mento conjunto, além de realizar reuniões de formação, dialogar com as partes 
envolvidas, promover a inclusão dos agentes e participantes desse desafio coti-
diano que é a Educação Inclusiva.

DINÂMICAS INCLUSIVAS NA ESCOLA

Geralmente quando pensamos em ações voltadas à inclusão, o sujeito 
que está no centro são os alunos acompanhados pelo AEE ou suas famílias, no 
entanto, as ações escolhidas para este artigo visam observar a escola como um 
todo, a partir do compartilhamento de informações, conhecimento de outros 
saberes, prática da língua sinalizada, facilitação de interações e o ato de movi-
mentar-se para mudar pensamentos e ações.

Assim sendo, a Escola Alba Herculano, visando uma inclusão de seus alu-
nos na comunidade escolar, assim como promover atividades internas voltadas 
aos alunos acompanhados e suas famílias, organiza ações interativas e inclusivas 
com estudantes, professores e responsáveis no projeto “Inclusão: um degrau su-
perado a cada dia”.

O projeto, idealizado por Abilene Gois, professora do AEE, começou a 
ser implementado em 2015. Entre as ações do projeto, que são executadas pelos 
diversos profissionais da escola, está o Intervalo Inclusivo, que é chamado pelos 
estudantes dos anos iniciais como sala dos brinquedos. Esse espaço proporciona 
às crianças, no intervalo escolar, um momento de interação com os recursos 
ofertados aos estudantes acompanhados e interação aluno com aluno, sendo 
esses com ou sem deficiência.

Além disso, há encartes, cartazes e alfabeto manual colado nas paredes. Por 
muitas vezes, as crianças interagem com essas informações e com as professoras 
do AEE responsáveis pela ação. Assim, o brincar gera aquisição de conhecimento, 
possível propagação da aquisição, diminui os “olhares negativos” para com a sala 
e, para quem participa dos atendimentos, o “diferente” está mais próximo. 
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Figura 1 - Alunos usando a sala de recursos multifuncional

Fonte: Arquivo das pesquisadoras.

A Figura 1 mostra estudantes da escola, usando farda, dentro da sala de 
recurso multifuncional. A sala tem paredes cor branco, uma janela com cortina 
cor roxo, um armário cor cinza e colagem na parede com as letras do alfabeto. 
Os estudantes estão todos juntos e interagindo coletivamente com os recursos 
disponibilizados da sala, como atividades com plaquinhas e brinquedos. 

Outro momento importante seria quando uma nova criança ou adoles-
cente adentra na turma, uma das professoras do AEE ou profissional do núcleo 
gestor o apresenta para o grupo. Algumas vezes, antes da chegada do estudan-
te, a conversa já ocorre, principalmente, nos casos em que algumas adaptações 
precisam ocorrer, por exemplo, quando o aluno em questão tem sensibilidade 
sonora, a turma já recebe orientações para, de uma melhor maneira, conviver 
com a necessidade do novo colega.

Ademais, desde o ano de 2022, a equipe multiprofissional do CAEE tem 
participado e ofertado momentos de conhecimento e troca de saberes com pro-
fessores de sala regular, professores do AEE, equipe gestora, cuidadores e res-
ponsáveis, em momentos distintos, de forma contínua.
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Outras atividades a serem salientadas são as oficinas e minioficinas de 
Libras, que são ofertadas ao longo do ano às turmas de Ensino Fundamental 
anos iniciais e anos finais. Essas ações visam propiciar um processo de inclusão 
no ambiente escolar, pois, além da escola ter uma aluna com surdez profunda e 
um aluno com deficiência auditiva, o litoral do município possui uma concen-
tração considerável de surdos. 

No ano de 2022, as oficinas foram ministradas no mês da visibilidade 
surda, em setembro, também conhecido como setembro azul ou setembro surdo. 
Setembro também é referenciado como mês da luta da pessoa com deficiência, 
também conhecido como setembro verde. 

Após as oficinas com as turmas dos anos finais, os estudantes receberam 
um convite para disseminarem informações aos alunos dos anos iniciais, por 
exemplo, repassar a eles o que é o setembro surdo, o que é a Libras, como é o 
alfabeto manual e os números em Libras. 

Desse modo, em um tempo reduzido e por meio de uma breve conversa, 
os estudantes fizeram essa troca de saberes entre si e difundiram novas informa-
ções. Além disso, houve a entrega de um folder informativo para cada partici-
pante e um folder informativo especificamente dirigido aos professores.  

No ano de 2023, a oficina terá continuidade, agora, dentro da programa-
ção organizada para o mês de setembro e com a participação da comunidade 
escolar externa, ou seja, famílias e convidados surdos. Uma das autoras deste 
artigo será facilitadora como professora de Libras da instituição. 

Além disso, a programação da oficina contará com uma palestra sobre 
inclusão escolar e social de crianças e adolescentes com deficiência no ambiente 
da escola, tendo como palestrante a professora Abilene Gois.

Figura 2 - Oficinas e minioficinas de Libras

Fonte: Arquivo das pesquisadoras.
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A Figura 2 mostra muitos estudantes da escola sentados em um auditório 
enquanto assistem à oficina de Libras. O auditório é climatizado, tem paredes 
cor branco, uma janela com cortina cor azul, na frente há colagens de fotos nas 
paredes e apresentação de um slide como recurso para a oficina e cadeiras na cor 
azul. À frente do auditório, está a facilitadora da oficina, há a participação dos 
professores de sala regular que estavam responsáveis pela turma no momento e 
da professora de AEE.

Por fim, para o dia 21 de setembro, dia da luta da pessoa com deficiência, 
em 2023, será implementada a ação Cine Inclusão, com a exibição de curtas-me-
tragens que têm PCDs como personagens e que retratem inclusão, preconceitos, 
bullying, lutas e conquistas. É de nosso interesse que os personagens sejam diver-
sos, assim como é a escola e a sociedade. 

Os curtas “Tamara”, “Marina não vai à praia”, “O filho do vizinho” e 
“Longe de vista” participarão da mostra. Ao final, perguntas pré-estabelecidas, 
com temas relacionados aos curtas, serão lançadas para gerar um bate-papo e re-
flexão. O público será estudantes do Ensino Fundamental anos iniciais e finais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O lugar de passividade na educação não pode existir, pois a educação é 
movimento. Quando falamos de inclusão, esse movimento se expande do eu para 
o outro e do outro para nós, porque, em educação, não somos mais apenas um. 

Trabalhar com projetos que visam a ampliação de conhecimentos do que 
seja inclusão é entender que a escola é mais do que sala de aula e currículo. 
Logo, tem-se o entendimento de que a escola contribui para o que a sociedade 
precisa, já que crianças e adolescentes mais conscientes da diversidade podem 
melhorar o reflexo que temos quando olhamos no espelho. 

O presente artigo objetivou compartilhar ações que corroboram com a 
ideia de escola inclusiva. O montante foi específico de apenas um local, mas 
temos ciência que as ações em outros locais são diversas, e é gratificante saber 
que, assim como nós, há profissionais trabalhando dentro e fora das escolas em 
busca de uma inclusão efetiva. 

Portanto, continuamos promovendo ações, apoiando e torcendo para que 
seja assegurado cada vez mais o protagonismo e a autonomia das PCDs, e, a 
partir disso, que elas possam propor alternativas e que essas propostas sejam 
respeitadas e executadas. “Nada sobre nós sem nós” é o que almejamos.
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INTRODUÇÃO

A Educação para a morte é um estudo no qual a preparação para o acon-
tecimento derradeiro dos indivíduos é inserida entre os demais ensinamentos 
que contribuem para seu desenvolvimento de forma integral, como indicado nos 
estudos realizados por Kovács (2005).

A urgência da implementação da Educação para a morte se evidencia 
durante a pandemia de Covid-19, uma doença infecciosa causada pelo vírus 
SARS-CoV-2, que levou 705.313 pessoas a óbitos no Brasil desde o início da pan-
demia até 02 de setembro de 2023, conforme Painel Coronavírus do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2023).

Os problemas socioemocionais causados pelas perdas de forma inespera-
da e em larga escala noticiadas a todo momento pelos meios de comunicação 
se agravam à medida que as perdas ocorrem. As perdas se estendem para além 
de personagens distantes e o luto se estende a vizinhança, familiares e amigos. 
Contudo, a velocidade com que as coisas aconteciam, impedidos pelo distancia-
mento social, o processo de luto impulsionado pela solidão não ocorria de forma 
devida resultando no sufocamento dos sentimentos evocados pela perda de um 
ente querido.

Após o período de isolamento social, assim como em outros setores da 
sociedade, se evidenciou no ambiente escolar a fragilidade dos indivíduos frente 
às emoções cabendo à escola e aos profissionais de educação “contornar a situa-
ção” e resolver da melhor forma possível. Nem sempre funcionou, poucos esta-
vam preparados para lidar com a situação. Arrisco dizer que ainda não estamos.

1 Doutorando em Antropologia pelo PPGA/UFPB. Mestre em Antropologia. Pós-graduan-
do em Tanatologia. Especialista em Ensino Religioso. Licenciado em Pedagogia. Licencia-
do e bacharel em Ciências Sociais. Professor da Educação Básica. Membro da Associação 
Brasileira para Pesquisa e História das Religiões (ABHR), Associação Brasileira de Estudos 
Cemiteriais (ABEC) e da Associação Brasileira de Antropologia (ABA). Pesquisador vin-
culado ao Laboratório de Antropologia e Imagem (LAI/UFC). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/7628264779459752. E-mail: renaldogomes@live.com. https://orcid.org/0000-0003-4832-
8825.
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Ao perceber a morte como um interdito e a necessidade de colocá-la em 
pauta, a Educação para a morte se apresenta como uma possibilidade de pre-
paro dos indivíduos com intuito de evitar o agravamento das situações que ger-
minam em torno dos acontecimentos que culminam com a morte e das atitudes 
adotadas pelos indivíduos após a perda de ente querido.

O texto trata-se de um ensaio que interpõe dados empíricos obtidos no 
período de agosto de 2021 a dezembro de 2022 e conceitos e outras definições 
cunhadas por especialistas das mais diversas áreas do conhecimento que se 
debruçaram sobre os variados modelos pedagógicos para construção do que 
convém denominar Educação para a Morte. O ensaio explora a importância 
da Educação para a morte no contexto pós-pandêmico, destacando diferentes 
abordagens e suas implicações para a sociedade. Aborda a relevância de pre-
parar indivíduos para compreender e lidar com a morte de maneira saudável 
e construtiva.

Os dados empíricos provêm das observações realizadas durante as au-
las de Ensino Religioso na Escola de Ensino Fundamental Maria do Socorro 
Gouveia e dos dados coletados no município de São Gonçalo do Amarante, 
Ceará, em razão de minha pesquisa de doutoramento.

O presente ensaio objetivou trazer à luz os benefícios socioemocionais da 
Educação para a morte considerando a cadeia de agentes envolvidos.

EDUCAÇÃO PARA A MORTE: CONCEITOS E DEFINIÇÕES

A Educação para a morte é uma abordagem educacional que visa pro-
porcionar às pessoas uma compreensão mais profunda e informada sobre o fe-
nômeno da morte. Contudo, segundo Kovács (2003), ela não oferece respostas 
simples, dogmáticas ou padronizadas. Dentre seus objetivos, a Educação para a 
morte busca abordar as questões relacionadas ao fenômeno, bem como o proces-
so que leva o indivíduo ao acontecimento de forma aberta, honesta e construtiva.

Para a autora, “essa educação envolve comunicação, relacionamentos, 
perdas, situações-limite, nas quais reviravoltas podem ocorrer durante a vida, 
como, por exemplo, fases do desenvolvimento, perda de pessoas significativas, 
doenças, acidentes, até o confronto com a própria morte” (KOVÁCS, 2005, p. 
486). Ao longo do tempo, a definição desse conceito tem evoluído, refletindo as 
mudanças nas percepções sociais, culturais e psicológicas em relação à morte.

Inicialmente, a Educação para a morte estava associada, principalmente, 
ao ensino de rituais e práticas funerárias específicas de diferentes culturas. No 
entanto, ao longo das últimas décadas, a abordagem se expandiu para incluir 
uma compreensão mais abrangente das dimensões emocionais, psicológicas e 
filosóficas relacionadas à morte.
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Assim, a Educação para a morte engloba discussões que se amparam no 
bojo dos mais diversos âmbitos da sociedade. Dentre eles, apontamos os que 
consideramos mais relevantes: a) as diferentes perspectivas culturais e religiosas 
em relação à morte; b) as implicações filosóficas e éticas da finitude humana; c) 
os estágios do luto e a importância de processar as emoções associadas à perda; 
d) como apoiar pessoas que enfrentam doenças terminais e suas famílias e; e) a 
preparação legal e administrativa para o fim da vida, como testamentos e direti-
vas antecipadas de vontade.

A Educação para a morte é fundamental para que as pessoas possam com-
preender melhor o ciclo natural da vida e enfrentar a morte com uma atitude mais 
positiva e informada. Ela promove a reflexão sobre a própria mortalidade e pode 
ajudar a reduzir o medo e a ansiedade associados à morte, contribuindo para uma 
maior qualidade de vida. Buscar desenvolver o sentido crítico, reflexivo, autocríti-
co e transformador sobre o antes e depois da morte de si e dos outros.

Nesse contexto, a Educação para a morte também pode ser integrada em 
diversos campos, como a educação formal, a área de saúde e os cuidados palia-
tivos, bem como em abordagens terapêuticas para o luto e o enfrentamento de 
doenças graves.

Portanto, a Educação para a morte é mais do que uma simples instrução 
sobre os aspectos práticos relacionados à morte. Ela busca ampliar a com-
preensão das dimensões emocionais, espirituais e psicológicas desse fenômeno 
universal, auxiliando as pessoas a encararem a morte de maneira mais saudá-
vel e significativa.

ABORDAGENS PEDAGÓGICAS E A IMPORTÂNCIA DA EDUCA-
ÇÃO PARA A MORTE NA SOCIEDADE

A Educação para a morte é uma disciplina que requer abordagens peda-
gógicas sensíveis e eficazes, dadas as complexidades e emoções envolvidas no 
tópico. Diferentes abordagens podem ser adotadas para facilitar a compreensão 
e a discussão sobre a morte de maneira adequada e útil.

A abordagem interdisciplinar reconhece que a morte é um fenômeno 
multifacetado que não pode ser compreendido apenas por uma única disci-
plina. Ela envolve a colaboração entre várias áreas, como psicologia, filoso-
fia, sociologia, religião e saúde. Essa abordagem busca oferecer uma visão 
holística do fenômeno, considerando suas dimensões emocionais, espirituais, 
culturais e sociais relacionados à morte, como o sentido da vida, a existência 
após a morte e o significado da finitude. Isso envolve a exploração das crenças 
religiosas, espirituais e existenciais, permitindo uma análise profunda das im-
plicações filosóficas da morte.
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A abordagem psicológica concentra-se nas reações emocionais e psicoló-
gicas das pessoas diante da morte, do luto e da perda. Kübler-Ross (1996) relata 
sobre mecanismos adotados por moribundos diante de uma doença incurável. 
Conforme a autora, os pacientes em fase terminal reagem em um circuito de 
cinco estágios, são eles: (1) negação e isolamento; (2) a raiva; (3) barganha; (4) 
depressão e; (5) aceitação. Além dos estágios vivenciados pelos indivíduos em 
situação de quase morte, ela explora como diferentes estágios do luto afetam as 
pessoas e como é possível lidar de forma saudável com essas emoções. A psico-
logia também aborda questões de ansiedade e medo relacionados à morte.

A abordagem narrativa utiliza histórias, literatura e narrativas pessoais 
para explorar e comunicar temas relacionados à morte. Ao compartilhar histó-
rias de vida, experiências de luto e reflexões pessoais, as pessoas podem encon-
trar maneiras de se conectar com o tópico de maneira mais íntima e significativa.

Desta forma, a educação para a morte pode ser integrada ao currículo de 
diferentes níveis de ensino, desde o Ensino Fundamental até o Ensino Superior. 
Isso pode ser feito por meio de disciplinas específicas, projetos interdisciplinares 
ou mesmo como parte das aulas de Ciências Sociais e Ética. A integração cur-
ricular ajuda a normalizar a discussão sobre a morte desde uma idade jovem. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) insere entre as diretrizes 
para a disciplina de Ensino Religioso a temática morte figurando nas habilida-
des propostas ora como objeto central para as discussões em pauta, ora como 
objeto complementar. Conforme as diretrizes, a morte surge como coadjuvante 
nas discussões propostas para a disciplina de Ensino Religioso na habilidade 03 
do 4º ano do Ensino Fundamental ao “caracterizar ritos de iniciação e de passa-
gem em diversos grupos religiosos (nascimento, casamento e morte)” (BRASIL, 
2017, p. 449) e na habilidade 03 do 5º ano ao “reconhecer funções e mensagens 
religiosas contidas nos mitos de criação (concepções de mundo, natureza, ser 
humano, divindades, vida e morte)” (BRASIL, 2017, p. 451).

Os estudos sobre a morte propostos pela BNCC ganham protagonismo nas 
aulas de Ensino Religioso nos 8º e 9º anos. Enquanto o primeiro busca as ideias 
relacionadas à morte nas tradições religiosas, conforme norteado pela habilidade 
03, “analisar doutrinas das diferentes tradições religiosas e suas concepções de 
mundo, vida e morte” (BRASIL, 2017, p. 457), o segundo contempla, além das 
grandes religiões, outras filosofias, como delineia a habilidade 04, “identificar con-
cepções de vida e morte em diferentes tradições religiosas e filosofias de vida, por 
meio da análise de diferentes ritos fúnebres” (BRASIL, 2017, p. 459).

Assim, oferecer espaços seguros e acolhedores para a discussão aberta 
sobre a morte é crucial. Isso pode ocorrer em grupos de apoio, sessões de acon-
selhamento, seminários ou até mesmo por meio de plataformas online, como 
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evidenciado no período pandêmico. A oportunidade de compartilhar pensamen-
tos e sentimentos sobre a morte ajuda a eliminar tabus e reduzir a ansiedade.

A Educação para a morte desempenha um papel fundamental na socie-
dade contemporânea, pois contribui para uma compreensão mais profunda e 
saudável do ciclo da vida, abordando a finitude humana de maneira honesta 
e aberta. Entre as razões que destacam sua importância estão: a redução do 
estigma e medo; a promoção do diálogo aberto; a preparação antecipada para o 
acontecimento; suporte para os enlutados; enriquecimento espiritual e filosófico 
e; promoção da qualidade de vida.

O desconhecido muitas vezes é acompanhado por medo e estigma. A 
Educação para a morte ajuda a dissipar mitos e tabus, proporcionando uma 
compreensão realista e informada sobre o processo de morrer. Isso ajuda as pes-
soas a enfrentar a morte com menos ansiedade e a lidar de forma mais saudável 
com a perda.

Conforme Ariès (2012), a morte, outrora vivenciada como evento públi-
co acolhido tanto pelos familiares quanto pelo próprio indivíduo, torna-se um 
evento indesejado ao passo que a temática se torna nefasta, causadora de dor e 
sofrimento. A morte deixa de ser transição para se tornar o fim. Assim, a mor-
te perde espaço nas sociedades modernas. Na contramão, a Educação para a 
morte cria espaços onde as pessoas podem discutir suas crenças, preocupações 
e experiências em relação à morte. Isso promove um diálogo aberto que pode 
fortalecer conexões interpessoais e enriquecer as relações humanas.

Uma compreensão informada da morte incentiva as pessoas a fazerem 
planos antecipados, como preparar testamentos, diretivas antecipadas de vonta-
de e decisões sobre cuidados paliativos. Isso ajuda a aliviar o fardo das famílias 
e garante que as vontades individuais sejam respeitadas.

A Educação para a morte ajuda a compreender as fases do luto e os desa-
fios emocionais associados à perda. Isso oferece um suporte valioso para aqueles 
que estão enlutados, permitindo-lhes navegar pelas emoções de maneira saudá-
vel e procurar ajuda quando necessário.

A morte tem sido um tema central em muitas tradições religiosas e filo-
sóficas. A Educação para a morte oferece a oportunidade de explorar questões 
espirituais e filosóficas relacionadas à vida, à morte e ao propósito humano, 
enriquecendo as perspectivas individuais.

Ao compreender a finitude, as pessoas podem desenvolver um maior 
apreço pela vida e pelas experiências cotidianas. Isso pode levar a uma busca 
mais consciente de significado e a uma valorização das relações e experiências 
que compõem a vida.
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PREPARAÇÃO PARA A MORTE, SAÚDE MENTAL E ÉTICA

É fundamental entender a relação entre Educação para a morte e saúde 
mental, pois compreender a morte de maneira saudável pode ter impactos 
positivos significativos na saúde mental das pessoas.

O medo do desconhecido pode ser um gatilho emocional que leva à an-
siedade. A morte se inclui entre os maiores medos das pessoas, sobretudo, por-
que é um momento que se revela, na maioria das vezes, de forma inesperada. 
Obviamente, há casos em que se conhece ou se prevê um momento aproximado 
para a realização do desenlace. A Educação para a morte ajuda as pessoas a 
enfrentar esse medo ao fornecer informações reais e claras sobre o processo de 
morrer. Isso pode reduzir a ansiedade e permitir que as pessoas se concentrem 
em viver suas vidas plenamente.

Outro dia, enquanto coletava depoimentos que pudessem auxiliar na pro-
dução de minha tese sobre “os mortos em vida e na vida”, uma interlocutora 
relata sobre sua experiência de sepultar partes de seu próprio corpo, “uma perna 
de cada vez”, em razão do diabetes, e do quanto sentiu a perda de seus membros. 
Conhecer o seu estado de saúde e a possibilidade de dar continuidade à vida 
lhe permitiu vivenciar a perda sem se perder no caminho. É fatos que as perdas 
doem, mas vislumbrar um futuro é parte da trama do viver.

O término de um relacionamento, a perda de um emprego, a perda de 
uma parte do corpo, assim como outras perdas que representam o fim de um 
ciclo irreversível que afetam a saúde emocional, social ou sentimental do indi-
víduo podem ser caracterizadas como uma forma de morte e como tal carecem 
da vivência do luto.

A Educação para a morte ajuda as pessoas a compreenderem suas pró-
prias emoções em relação à morte e ao luto. Isso é essencial para o processo de 
luto saudável, permitindo que as pessoas expressem suas emoções de maneira 
construtiva e evitem o isolamento emocional. Ao compreender a natureza cí-
clica da vida e da morte, as pessoas podem se tornar mais aptas a lidar com a 
adversidade e a perda, sabendo que faz parte da experiência humana.

A compreensão da morte como parte inerente da vida pode levar a uma 
maior aceitação da finitude, facilitando a busca por significado e propósito, mo-
tivando as pessoas a viverem suas vidas de acordo com seus valores. Conhecer a 
realidade da morte permite que as pessoas façam planos para o futuro. Isso inclui 
questões legais, como testamentos e diretivas antecipadas de vontade, além de 
considerações práticas sobre cuidados paliativos e preferências de final de vida. 
Ela permite que pacientes com doenças terminais e suas famílias compreendam 
o processo de morrer, tomem decisões informadas sobre tratamentos e cuidados 
paliativos e tenham conversas importantes sobre desejos e preocupações.



NAS TRAMAS DA EDUCAÇÃO: CONSTRUINDO SABERES

111

A Educação para a morte pode resultar em maior qualidade de vida, ao 
reduzir o estresse mental associado à preocupação constante com a morte e ao 
permitir que as pessoas se concentrem nas coisas que realmente importam para 
elas. Apesar do valor social da Educação para a morte, ela enfrenta desafios es-
pecíficos e considerações éticas que precisam ser abordadas de maneira sensível 
e cuidadosa. É importante abordar as questões relacionadas à morte de maneira 
inclusiva, respeitando as crenças e tradições de cada grupo, para evitar mal-en-
tendidos ou ofensas.

A abordagem à Educação para a morte deve ser adequada à idade e ao 
nível de maturidade dos alunos. Jovens e crianças podem precisar de explica-
ções mais simples e suporte emocional extra, enquanto adultos podem se bene-
ficiar de discussões mais aprofundadas. Se o que devemos ensinar às crianças 
recai sobre os grandes temas, então “a morte é inegavelmente um destes temas” 
(NUNES; CARRARO; JOU; SPERB, 1998, online). Desta forma, as crianças 
não precisam ser enganadas, elas sabem sobre a morte e devemos, como educa-
dores, apresentar a temática com clareza.

Lidar com a morte pode ser emocionalmente desafiador. Educadores de-
vem estar cientes de que certos tópicos podem evocar emoções intensas e prepara-
dos para fornecer suporte emocional aos participantes. Algumas pessoas podem 
resistir à Educação para a morte devido a crenças pessoais, medos profundos ou 
experiências passadas. É importante estar preparado para lidar com possíveis con-
flitos e reações negativas, oferecendo um ambiente seguro para discussão.

Observei, durante as aulas de Ensino Religioso que ministrei em turma do 
Ensino Fundamental, que os alunos, principalmente no período pós-pandêmico, 
tratam das ideias relacionadas à morte sem demonstrar as mesmas preocupa-
ções de antes. Se a morte se apresentava como um assunto interdito, hoje ela 
abandona o rol dos tabus e retorna, em certa medida, ao cotidiano das pessoas. 

Ao discutir a morte, questões pessoais e privadas podem surgir. É crucial 
respeitar a privacidade dos indivíduos e garantir que qualquer discussão seja 
conduzida de maneira confidencial e respeitosa. Embora a Educação para a 
morte forneça informações valiosas, é importante proteger as pessoas de infor-
mações excessivamente detalhadas ou perturbadoras. O equilíbrio entre educa-
ção e proteção emocional deve ser mantido.

A Educação para a morte deve ser sensível às várias reações emocionais e 
ao luto promovendo uma abordagem ética que envolve respeitar o tempo e as ne-
cessidades individuais de cada pessoa para lidar com suas emoções. Profissionais 
de saúde, educadores e conselheiros desempenham um papel fundamental na 
Educação para a morte. Eles devem ser treinados para abordar questões relacio-
nadas à temática com empatia, sensibilidade e conhecimento técnico.
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Em última análise, a Educação para a morte é um tópico complexo que 
requer uma abordagem delicada, atenção às necessidades individuais e compro-
misso com o respeito e a empatia. Ao enfrentar esses desafios e considerações 
éticas, é possível criar um ambiente educacional que seja informativo, de apoio 
e culturalmente responsivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação para a morte é um campo formativo de desenvolvimento len-
to que requer empenho dos profissionais envolvidos ao passo que o conhecimen-
to adquirido e as vivências dos indivíduos podem contribuir para a compreensão 
de situações que se relacionam dos mais diversos modos com a morte. 

Cada abordagem na implementação da Educação para a morte possui 
suas próprias vantagens e desafios. O ponto central é proporcionar uma educa-
ção que permita às pessoas explorarem a morte de maneira construtiva, auxi-
liando-as a desenvolver uma compreensão mais profunda e saudável desse as-
pecto inevitável da vida.

A Educação para a morte transcende as barreiras culturais e geográfi-
cas, fornecendo ferramentas essenciais para lidar com um aspecto universal da 
experiência humana. Ao educar as pessoas sobre a morte, a sociedade pode 
cultivar uma perspectiva mais aberta, resiliente e compassiva em relação a esse 
processo inevitável.

A relação entre a Educação para a morte e a promoção da saúde men-
tal, destaca-se no quanto a compreensão da morte pode auxiliar na redução 
do medo e da ansiedade, desempenhando um papel crucial na promoção da 
saúde mental, ao capacitar as pessoas a enfrentarem a morte e o luto de ma-
neira construtiva e informada, ao contribuir para a melhora da capacidade de 
lidar com as complexidades emocionais associadas a esse aspecto inevitável da 
existência humana.

Os desafios enfrentados ao implementar programas de Educação para a 
morte, residem, em certa medida, nas considerações éticas envolvidas ao tratar 
de um assunto tão sensível. 

Ressalto que a morte não é apenas uma tragédia que culmina em uma 
perda, ela é capaz de propiciar nas consciências humanas um conjunto de atitu-
des que se amparam em filosofias de vida, espiritualidade e religião. Enquanto 
algumas culturas percebem o fenômeno como uma tragédia, outras festejam o 
acontecimento traduzindo-o como um momento de passagem no qual o prota-
gonista transcende a esta existência (PEREIRA, 2020).
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